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Prefácio

Este livro propõe, desde sua abertura, entender de um certo 

modo o processo de projeto. Ele propõe aceitar que não existe na 

mente do projetista um todo pré-formado cujas partes seriam apenas 

acessórias, deduções dessa Idéia.

Seria excessivo dizer que o tema do todo e das partes não 

tenha sido tratado a respeito da Composição arquitetônica; por outro 

lado, é justo dizer que as referências que nos chegam são opacas. 

Às vezes o são porque o tema não é central para o interesse dos 

seus autores e as passagens relevantes são só observações, mais ou 

menos circunstanciais. Outras vezes a opacidade das referências se 

encontra em textos de artistas os quais - voluntariamente ou não - 

ocultam os atos e procedimentos compositivos de suas obras, essas 

ações nas quais as partes acabam dissimulando-se até parecerem 

deduzidas de um todo prévio. Esse “todo” é o que Mahfuz declara 

inexistente, ao menos para a Arquitetura.

À medida em que o autor se faz porta-voz de uma revolta 

das partes frente ao todo, parece indicar-nos seu ceticismo perante o 

conceito habitual de Unidade. Entretanto, este ataque não é frontal: 

Mahfuz distingue cuidadosamente entre um momento em que a obra 

é unitária, quando está realizada, e outro momento, o da obra ao 

ser feita, em que é somente uma coleção de partes que deverão ser 

conciliadas. O tema do texto, então, é o fazer da arquitetura e não 

o seu resultado, os edifícios; o mecanismo do projeto e as condições 

de sua produção. Mahfuz nos propõe crer que a obra de arquitetura 

é uma organização de partes, e que estas pré-existem ao todo. Se 

inclina assim pela continuidade de uma tradição projetual, a da Ecole 

des Beaux-Arts, e contra a visão romântica da obra de arte surgida 

de uma idéia intuitiva que contém de algum modo todos os seus 

detalhes, os aceitáveis e os que poderão integrar o objeto final. O 

todo indivisível permanece porém como ideal da criação, integral e 

presumivelmente instantânea própria do artista romântico. Assim a 

apresenta uma passagem de Hartmann:

“Assim é como trabalha o talento ordinário: 

produz artisticamente por meio da seleção racional 

e da combinação, guiando-se por seu juizo estético. 

Neste ponto se situam o diletante comum e a maioria 

dos artistas profissionais. Uns e outros são incapazes 

de compreender que estes meios, apoiados na rotina 



tecnológica, podem talvez lograr algo excelente, 

mas nunca podem chegar a fazer algo grande. A 

combinação procura a unidade do todo por uma 

laboriosa adaptação e experimentação nos detalhes. 

Apesar de toda sua dedicação, sua origem transparece 

no conglomerado dos detalhes. O Gênio em virtude 

de que sua concepção surge do Inconsciente, tem 

uma unidade tão perfeita em suas mútuas relações 

e o necessário caráter apropriado das partes, que só 

pode ser comparado com a unidade dos organismos 

naturais, que igualmente surge do Inconsciente.”

Esta é a exposição paradigmática do que, no contexto do livro 

de Mahfuz, poderia ser chamado de o mito da criação integral. Com 

o único apoio de recursos teóricos, tenta persuadir-nos acerca da 

existência de uma forma de criação na qual não existe nem trabalho 

nem tempo, somente inspiração.

É este o ponto no qual as semelhanças entre a arquitetura e 

a pintura, muitas vezes declaradas, devem ceder. A visão romântica 

é muito mais apta para dar conta de uma certa arte abstrata do 

que da criação arquitetônica. Nesta, a presença da utilidade, e seu 

correlato na especialização de partes, desacredita a possibilidade 

dessa criação integral que idealizam os críticos e comentaristas. Estes, 

finalmente, empregam a hipótese dessa criação integral para declarar 

a superioridade do artista a quem se dedicam a comentar, em relação 

aos dedicados operadores da conciliação entre as partes.

Esta questão do todo e da parte é subjacente à muitas das 

crises sofridas pela Composição nos últimos dois séculos, os que 

transcorreram desde a crise do Classicismo, e que coincidem com o 

lapso de tempo em que se tem ensinado formalmente a projetar. É 

interessante pensar que a todas as circunstâncias que habitualmente 

se invocam para justificar as confusões da arquitetura ocidental - 

Revolução Industrial e novas técnicas, explosão demográfica e 

transformação da cidade, movimentos artisticos, etc. - se deva 

adicionar a “escolaridade”, o fato de se ter tido de objetivar o 

processo de projeto para poder transmiti-lo, precisamente nesse 

entorno turbulento. O todo como soma de partes é de certo modo 

didático, no contexto desse ensino; assim foi exposto com clareza por 

Durand no princípio do século passado dando-lhe uma conotação 

de “funcionalidade”, mesmo que o termo seja estranho à sua 

linguagem. Mas o todo como soma de partes é a forma tradicional de 

organicidade do objeto arquitetônico desde o Renascimento. Se trata 



aqui de “outras partes”, as que intervêm na estruturação formal do 

edifício. Neste caso não há, conceitualmente, uma soma de partes, 

mas sim dedução daquelas necessárias para materializar um modelo 

ideal. Este, por sua vez, terá sido adaptado dos tipos da arquitetura 

antiga. São estas partes necessárias para que a forma tenha Unidade, 

enquanto que as partes de Durand são, de certo modo, aleatórias. 

Dependem de necessidades especializadas para servir de partes do 

“programa”, os “distintos serviços” de que falaria logo Viollet-le-Duc. 

Levada a cargo essa organização de partes utilitárias, será necessário 

impor sobre esta desordem (formal) que é a ordem (funcional) do 

conjunto, um sistema formal que subordine as partes, que as reprojete 

para dotar o conjunto de unidade. Este sistema, a posteriori da 

primeira organização (que logo se chamará partido) será a técnica 

da composição como a descreve um acadêmico do nosso século, 

Georges Gromort:

“Na genesis de uma planta, a escolha do 

partido é da maior importância - especialmente no 

começo - maior do que a importância do que chamo 

“composição pura”. Esta é sobretudo um reajuste dos 

elementos, enquanto o parti desempenha o papel 

da inspiração na composição musical e se aplica 

principalmente à disposição e importância relativa dos 

elementos...O papel da “composição pura” é o de unir 

e tornar efetiva a união das partes no todo.”

Digamos uma vez mais que as partes da forma artistica 

necessárias entre si são partes de um todo ideal e só se relacionam 

para produzir a impressão de um todo “orgânico”. As partes do 

funcionalismo são necessárias para um conjunto de atividades, que 

são externas à forma pensada como tal. Desde o ponto de vista das 

“funções”, a forma é subsidiária; é só algo que permite cumpri-las. 

As partes são mais ou menos necessárias para a realização das 

atividades, sejam estas um simples abrigo ou uma sala de acústica 

perfeita. As partes do funcionalismo se agregam até que o “serviço” 

esteja completo; deixar algumas de lado pode simplificar a tarefa do 

projetista, mas o edifício resultante pode ser incômodo e inclusive 

inabitável. Por isso Robert Venturi fala do “difficult whole”  - o todo 

difícil - contrapondo-o a um “todo fácil”, produto desse descarte de 

funções para simplificar as formas.

Não se deve imaginar que o trabalho de Edson Mahfuz se 

limite a expor esta convicção, a tomar partido pela coordenação de 



partes como caminho para chegar ao todo. Há no livro um longo 

percurso pelos conceitos adequados para descrever o projeto, uma 

avaliação equilibrada dos antecedentes e dos significados dos 

termos que tantas vezes são empregados de maneira aproximada 

e descuidada, antes de dar por provada sua hipótese original. Esse 

percurso é fundamental - simétricamente, se trata de um estudo, parte 

por parte, do problema teórico abordado - para poder concluir:

“A noção de que a arquitetura procede do 

todo para as partes deriva da ilusão de que o todo 

existe préviamente às partes. Só pode existir um todo 

após as operações de projeto e construção estarem 

concluídas.”

Em razão desse mesmo processo, dessa paciente exploração, 

o texto contém estudos parciais de interesse. Me limito a enumerar 

alguns: a classificação em tipos de processos projetuais que separa 

projetos inovativos, tipológicos, miméticos e normativos. Se chama 

inovativos aos que empregam “analogias não-arquitetônicas”, 

surgidas do “cruzamento de contextos” ou de “analogias negativas”. 

Estas me parecem contribuições interessantes para um estudo do 

surgimento das idéias arquitetônicas, consequentes com a posição 

expressa por Mahfuz em escritos anteriores e que se resume ao que, 

imagino, seja sua citação predileta: “Nada provém do nada”.

Em outras secções o autor examina conceitos, como o de 

totalidade e o de ordem, já gastos em demasia pela prosa dos 

arquitetos. O texto pode inclusive ser visto como uma tentativa de 

clarificar a terminologia ambígua da arquitetura, rastreando o sentido 

dos termos e anotando suas mutações. Só isto já bastaria para outorgar 

interesse ao texto de Mahfuz. Mas sua intenção não se esgota nem 

na tomada de partido por um modo de entender a sequência de 

projeto, nem nessa busca de clarificação de conceitos. Há no livro 

uma exploração metódica do campo, talvez excessivamente extenso 

e ramificado, do projetar. No fundo é provavelmente inevitável que 

um texto que se propõe a percorrer esse território deva balizá-lo todo, 

mesmo correndo o risco de perder a concentração. O livro de Mahfuz 

se inscreve em um conjunto, não muito extenso, de ensaios e estudos 

que, nesta segunda metade do século, tem tratado de iluminar o 

tema do projeto durante a sua realização, mostrando os verdadeiros 

processos que o regem. Uma visão prática, nem idealizada nem 

mitificadora. Não se trata de um texto ascético; promove certas 

arquiteturas e não outras, as propõe como objeto de admiração: se 



trata de Aalto, Scarpa, Kahn. Talvez não nos convide à admiração, 

mas à aprendizagem. Há em todo o livro uma atitude didática que 

o desempenho de Edson Mahfuz como professor confirma. E é para 

aqueles que ensinam arquitetura que este texto resultará, creio eu, 

indispensável.

Alfonso Corona Martínez.

Buenos Aires, agosto de 1992.



Introdução

	 Praticamente todo livro sobre arquitetura faz algum tipo 

de alusão à relação entre as partes e o todo no que se refere a 

artefatos arquitetônicos. Historiadores se empenham em encontrar 

determinados tipos de relações a fim de traçar a evolução da 

arquitetura e esclarecer diferenças entre métodos de composição 

arquitetônica.

	“As interrelações entre as partes, e entre elas e o todo, 

são o que mostra as mudanças de uma arquitetura para outra, 

não o estilo em si.”1

	 Teóricos explicam a arquitetura e propõem novos enfoques 

criativos em tratados nos quais uma parte considerável é dedicada à 

discussão do conceito de parte, à sua definição, e à sua combinação 

à outras partes com o objetivo de criar um todo arquitetônico.2 É 

mesmo bastante difícil encontrar qualquer livro ou ensaio escrito 

sobre qualquer atividade criativa que não mencione o tema das partes 

e sua combinação em algum tipo de totalidade. Essa preocupação 

com partes, e como elas são constituídas, não se restringe às artes. A 

filosofia também se preocupa com o assunto:

	“O universo tem a ver com a criação de totalidades. 

Elas variam desde as mais simples - as totalidades físicas - até 

as mais elevadas - as totalidades espirituais. Elas são parte de 

um sistema de interações e interconexões cuja culminação é a 

totalidade e perfeição da Personalidade.”3

	 No campo da psicologia da percepção, uma teoria completa 

- a chamada teoria da Gestalt - se baseia  na suposição de que o 

mundo visual é composto por objetos que possuem a característica 

de totalidades, e de que a percepção do mundo visual, pelo homem, 

é organizada de tal maneira que essas totalidades são percebidas 

mesmo em situações ambíguas e/ou caóticas.4

	 Em todos os campos de conhecimento onde o conceito de 

totalidade aparece, ele é entendido como algo composto por partes, 

e o campo da arquitetura não é uma exceção nesse respeito. O que 

quase nunca é examinado é a natureza das relações entre as partes 

e o todo, especialmente no campo da arquitetura. Estudantes sempre 

ouvem menções à importância das relações entre as partes e o todo 

em arquitetura, mas essa declaração é invariavelmente baseada na 

1. Kaufmann, E., Architecture in the Age of Reason, 
Hampden, Conn: Archon Books, 1966, p. 76.
2. Como, por exemplo, a obra escrita de J. N. L. 
Durand e Le Corbusier.
3. Smuts, J., Holism and Evolution, Nova York: 
Macmillan, 1926, p.329.
4. Ver Gibson, J. J.,  The Perception of the Visual 
World, Westport, Conn: Greenwood Press, 1974, 
e Piaget, J., The Child and Reality.



suposição de que o estudante não tem conhecimento suficiente para 

questioná-la. O ensino de projeto raramente se preocupa com o 

esclarecimento de questões tais como: o que é uma parte; como ela 

se relaciona com o todo; ou, o que vem primeiro, a parte ou o todo? 

Críticos e historiadores tem abordado a relação parte/todo somente 

em relação ao objeto terminado. Assim, essa relação é geralmente 

caracterizada como a dominação das partes pelo todo, o que não é 

necessariamente uma conclusão errônea mas é certamente parcial, 

já que não considera o processo que gerou o objeto analisado.

	 O objetivo deste estudo é investigar a natureza das relações 

existentes e possíveis entre partes e todos no âmbito da composição 

arquitetônica. Uma de suas premissas básicas é a consideração dessas 

relações como de fundamental importância no processo de projeto 

ou, dito de outra maneira, como a essência do próprio processo.

	 A investigação é conduzida desde o ponto de vista de quem 

projeta, o que significa dizer que a ênfase é colocada sobre o que 

acontece com as relações entre partes e todo durante o processo 

projetual, ao contrário de discutí-las em relação ao produto 

terminado. Para os propósitos deste estudo, o objeto terminado só 

interessa no sentido em que é o resultado de processos de composição 

e construção. Para que seja possível determinar a natureza das 

relações entre partes e todo na composição arquitetônica, não será 

suficiente analisar o objeto concluído, por mais importante que possa 

ser; será absolutamente fundamental discutir em detalhe o processo 

projetual.

	 O resultado final do trabalho de um arquiteto é uma entidade 

físicamente identificável. Como será visto nas páginas seguintes, 

existem algumas características que distinguem uma totalidade de 

uma aglomeração. Contudo, ambos compartilham o fato de que 

são compostos por partes. É possível dizer com segurança que a 

composição de um objeto consiste na criação de um todo através de 

suas partes.5

	 Muito tem sido escrito sobre o processo compositivo em 

arquitetura desde o Renascimento, em tratados que o descrevem 

de várias maneiras diferentes entre si. Também o conceito de parte 

arquitetônica tem sido definido de várias maneiras, acompanhadas 

de regras que visam o controle da operação de combinação entre 

elas. Algumas teorias oferecem algumas indicações a respeito das 

formas finais dos edifícios. Outras estabelecem até mesmo como 

as partes devem se relacionar entre si e com o todo, como por 

exemplo, por meio de proporções. Porém, embora reconhecendo a 

importância daquelas contribuições, é preciso reconhecer que muitas 

5. Van Zanten, D., “Architectural Composition at 
the Ecole des Beaux-Arts from Charles Percier to 
Charles Garnier”, em Drexler, A., The Architecture 
of the Ecole des Beaux-Arts, Londres: Secker and 
Warburg, 1977,  p. 112.



questões não foram exploradas com profundidade, e outras nem 

sequer tocadas. Entre essas questões, há uma de importância crucial, 

a da subordinação: as partes são subordinadas ao todo ou o todo é 

dependente das partes?

	 A resposta a essa questão é o objetivo principal deste ensaio. 

Contudo, para atingir aquele objetivo muitas outras questões terão 

de ser formuladas e respondidas. Ou, de outra forma, muitas outras 

questões se imporão cujas respostas serão condição indispensável 

para a realização do objetivo deste estudo.

	 O que segue não é um sumário das idéias existentes sobre 

as relações entre partes e todo em arquitetura. De qualquer forma, 

isso não seria possível pois o assunto não foi ainda estudado 

sistematicamente. Seria mais preciso definir este estudo como 

uma pesquisa teórica a qual formula uma teoria da composição 

arquitetônica e usa a fragmentada informação disponível para testar 

suas hipóteses básicas. A originalidade do trabalho reside não tanto 

no seu ineditismo mas em sua adoção de uma postura polêmica 

em relação à noção geralmente aceita de que o todo controla as 

partes.

	 Além de atingir o objetivo a que se propõe, o de determinar 

a natureza da relação partes/todo em arquitetura, este estudo 

espera poder sugerir que noções opostas como ideal/circunstancial, 

arquetípico/contingente, geral/particular, etc., podem ter sua 

contrapartida no  proceso projetual e, o que é mais importante, 

podem ser reconciliadas no seu interior.

	 A hipótese de trabalho deste estudo é que, na composição 

arquitetônica, o sentido de progressão é das partes para o todo, e 

não do todo para as partes. Em cada uma das seções do livro há 

algumas questões básicas que orientaram a pesquisa. A maioria das 

pessoas aceitará a afirmação de que o todo é mais importante que 

suas partes, quando se trata de um artefato existente. Mas, e em 

relação ao processo de composição em arquitetura, pode-se dizer o 

mesmo? E , se for possível, que tipo de todo seria esse?

	 Outra questão complexa se refere à natureza da parte em 

arquitetura.  Qual o seu tamanho? Pode-se defini-la de uma 

forma absoluta? Pode-se dizer que os termos ‘parte’ e ‘fragmento’ 

são sinônimos em seus sentidos arquitetônicos? E quais seriam as 

características de um todo: uma soma de partes ou algo mais?

	 Para definir a relação partes/todo com mais certeza não é 

suficiente definir o que é uma parte arquitetônica. É também necessário 

saber como são criadas, pois isso nos  informará a respeito do seu 

grau de independência em relação ao todo. É ainda relevante saber 



as diferentes maneiras em que as partes podem ser organizadas; isso 

nos dará uma idéia de como as partes e o todo se relacionam entre 

si.

	 É muito importante que, desde logo, se faça a advertência de 

que o objetivo deste estudo não é determinar qual é mais importante, 

as partes ou o todo. Assume-se, desde o princípio, que ambos são 

igualmente importantes para o artefato construído. O foco do estudo 

é determinar qual a natureza da relação que existe entre as partes e 

o todo durante o processo de composição ou criação.

	 Não será supérfluo enfatizar que, sendo teórico, este estudo 

é um instrumento através do qual o mundo da arquitetura pode ser 

visto e entendido. Não há qualquer pretensão de chegar à verdade 

absoluta sobre o assunto. Trata-se, isso sim, de uma forma de insight 

arquitetônico que introduz seus próprios parâmetros essenciais de 

julgamento.

Composição

	 Como o uso do termo composição não goza de unanimidade 

nos meios arquitetônicos, me vejo na obrigação de tecer algumas 

considerações sobre o seu uso neste ensaio.

Durante a maior parte deste século, o termo composição teve 

uma conotação negativa, pois estava associado à tradição acadêmica 

de imitação estilística, à qual o Movimento Moderno se opunha e 

tentava superar. Essa aversão ao termo e à disciplina ao qual se 

refere deve bastante ao romantismo e sua defesa do organicismo da 

arte. Até hoje alguns autores se negam a considerar o termo de outra 

forma que não ligado à arquitetura ensinada na Escola de Belas-

Artes, e praticada pelos seus egressos.

A própria noção de composição estava, e está, baseada 

no entendimento de qualquer artefato arquitetônico como um 

todo constituido por partes. Composição seria, na sua acepção 

acadêmica, o “arranjo das partes da arquitetura como elementos de 

uma sintaxe, de acordo com certas regras a priori, para formar um 

todo.”6  É interessante notar que, dentro do próprio romantismo há 

uma conotação progressista da composição como liberdade artística, 

especialmente na música. De acordo com essa idéia a composição 

seria um procedimento segundo o qual o artista cria a partir “do 

nada”, de acordo com leis geradas no seio da própria obra. Esta 

noção foi fundamental na formação das vanguardas modernas, tanto 

artísticas quanto arquitetônicas, cuja produção se apoiava no uso da 

composição, agora como arranjo livre de partes em que a função 

servia como pretexto para experimentações formais.

6. Colquhoun, A., “Composition versus the Proj-
ect”, em Modernity and the Classical Tradition, 
Cambridge: MIT Press, 1989, pp. 33-56.



Temos então, o mesmo instrumento tanto na tradição 

acadêmica como no modernismo.7 Nos dois casos não havia 

qualquer regra de estilo imposta culturalmente, como tinha sido o 

caso até o século XVIII. Na composição acadêmica, partes dadas 

eram organizadas segundo regras fixas de combinação, e o todo 

era “vestido” com algum estilo escolhido. No modernismo, partes 

dadas, ou seja, criadas individualmente, são organizadas livremente, 

de acordo com a invenção do arquiteto.

Neste ensaio, o termo composição é usado no sentido genérico 

de arranjo de partes para obtenção de um todo, não importando que 

esse arranjo seja livre ou baseado em alguma regra de combinação 

codificada.

	

	

7.  Como se sabe, a idéia de composição foi 
herdada pela vanguarda diretamente da tradição 
acadêmica. Ver Banham, R., Theory and Design in 
the First Machine Age, Nova York: Praeger, 1967.



Uma Visão Geral do Processo de Projeto Arquitetônico

1.1 O método Beaux-Arts
	 Em arquitetura, uma das idéias mais amplamente aceitas, e 
também uma das menos contestadas, é a de que o processo de com-
posição evolui do todo para as partes. Essa idéia é parte importante 
da interpretação tradicional das teorias arquitetônicas do Renasci-
mento, de acordo com as quais as partes de um edifício deveriam 
ser subordinadas a um aspecto principal, algumas vezes chamado 
principe, devendo amoldar-se ou adaptar-se a ele.1  Essa idéia mais 
tarde se tornou um dos fundamentos da doutrina Beaux-Arts, a qual 
exerceu por um longo tempo uma forte influência sobre a formação 
dos arquitetos ocidentais, e em qualquer lugar onde a influência fran-
cesa pudesse ser sentida. Hoje, o método ensinado na Ecole não é 
mais tido como a única maneira apropriada de projetar, mas a cren-
ça de que o todo vem antes das partes persiste. Talvez isso se deva 
ao fato de que o método Beaux-Arts era bastante claro e ensinava a 
estudantes e arquitetos, em termos muito precisos, quais passos de-
veriam ser tomados para atingir o objetivo final. Essa clareza, e o fato 
de que foi, por muito tempo, o único método de projeto disponível 
foram responsáveis por sua aceitação contínua inclusive no século 
vinte. A discussão que segue, sobre o método Beaux-Arts, se deve a 
uma simples razão: ele foi a mais direta e poderosa corporificação 
da crença de que, no curso de um projeto, primeiro gera-se o todo e 
depois projeta-se as partes de acordo com aquele pré-conceito.
	 O primeiro passo no método Beaux-Arts é o desenvolvimento 
de um parti, ou partido, que vem a ser a concepção mais básica de 
um edifício. Uma série de aspectos referentes à etimologia do termo 
parti são relevantes à esta discussão. Na heráldica, parti é um em-
blema2, uma figura de um objeto simbolizando outro. Este sentido 
relaciona-se ao parti arquitetônico, o qual é também um simbolo, 
a “pegada” de um edifício. Ao mesmo tempo que o termo parti é   
sinônimo de grupo, agrupamento, formação, implicando o ato de 
reunir, sua origem, o verbo partage - que significa parcelar, dividir 
- implica divisão em partes, como em miparti (dividir em dois) e tri-
parti (dividir em três). Uma conexão adicional, de interesse para esta 
discussão, é o fato de que parti e partie (uma porção de um todo) 
provém da mesma raiz.
	 Para a tradição acadêmica, o partido é um esquema                       
diagramático de um edifício, uma idéia conceitual genérica, car-
regando consigo, ao mesmo tempo, as noções de reunião e di-
visão.
	 Depois da geração do partido, segue-se seu desenvolvimento, 
o esquisse, um estudo no qual ficam definidas suas características 
principais. O esquisse é geralmente considerado o todo ao qual as 
partes são subordinadas. Nos concursos realizados na Ecole des 
Beaux-Arts para definir os ganhadores do ‘Gran Prix de Rome’, todos 
os estudantes tinham que manter-se fiéis ao esquisse original no de-
senvolvimento dos desenhos finais, sob pena de serem desclassifica-
dos caso agissem de outra forma.
	 No contexto desses concursos internos, se considerarmos o 
esquisse como sendo o todo, então é claro que as partes são con-

1. Kaufmann, E., Architecture in the Age of Rea-
son, Hampden, Conn: Archon Books, 1966, p. 99 
ff. Esse aspecto principal poderia ser um espaço 
central ao qual os demais fossem subordinados, 
e as proporções desse espaço determinariam as 
proporções dos demais. Um exemplo disso são 
os princípios proporcionais propostos por Palladio 
para a concatenação das partes e sua integração 
ao todo.
2. Um dos significados da palavra francesa parti, 
no uso comum, é a resolução que alguém toma a 
respeito da melhor maneira de abordar um prob-
lema. Nesse sentido parti é sinônimo de escolha, 
decisão, solução. Em arquitetura podemos nos 
referir a um parti pris,o qual é uma execução de 
uma obra arquitetônica a qual deixa clara uma 
intenção deliberada a respeito de como lidar com 
o problema arquitetônico em questão.



troladas por ele. No entanto, é interessante constatar que somente 
na escola o produto final correspondia ao esquisse. Um provérbio 
comum na época dizia: “l’esquisse, c’est l’eleve, le rendu, c’est le 
patron”3, significando que, na prática da Ecole, raramente o desen-
volvimento do projeto ia além do nível de representação gráfica do 
esquisse. Na prática real, frente a frente com circunstâncias reais, o 
arquiteto elaborava completamente sua idéia original, dessa vez por 
conta própria

“É espantoso comparar as diferenças reais entre projetos 
para edifícios submetidos às autoridades e como foram 
posteriormente executados...No caso da Bibliothéque 
Sainte-Geneviéve, não existe um detalhe, um pedaço de 
pedra entalhada ou ferro fundido que corresponda ao 
projeto original apresentado em dezembro de 1839...
Considerada desde o ponto de vista da construção real, 
a distinção entre a abstração da concepção e o material-
ismo da realização se torna ainda mais evidente e signifi-
cativa.” 4  

	 Essa passagem sugere uma série de pensamentos. Primeiro, 
que o esquisse desenvolvido na Ecole é um produto quase final cujas 
partes já foram elaboradas em detalhe, e que qualquer alteração que 
se possa introduzir na apresentação final será de pouca ou nenhuma 
consequência. Segundo, que na prática, que é a preocupação real 
deste estudo, mesmo pequenas mudanças em relação ao que foi 
estabelecido pelo esquisse acarretam consequências para o produto 
final. Terceiro, que não fica nada claro o que seria esse todo que 
tanto domina a composição arquitetônica. Não se sabe se ele é con-
creto ou conceitual, nem se seria possível visualizar o produto final 
de um processo antes de passar por aquele processo. E, quarto, que 
durante o processo de composição arquitetônica o todo talvez não 
seja tão dominante quanto se pensa que é.

	 1.2 Uma visão contemporânea da composição
	 Para que que se possa tentar esclarecer essas dúvidas será 
útil arriscar um entendimento contemporâneo daquilo que constitui o 
processo projetual em arquitetura. Ela organiza o espaço que circun-
da o homem, levando em conta todas as atividades físicas e psíquicas 
de que ele é capaz.5  A arquitetura ordena o ambiente humano, con-
trola e regula as relações entre o homem e seu habitat. Ao fazer isso, 
a arquitetura serve várias funções além das funções práticas. 		
	 Antes de se começar um projeto, há uma fase preliminar em 
que se busca uma definição do problema, a qual decorre da análise 
da informação relativa à quatro imperativos de projeto, necessários e 
suficientes para essa definição. Esses quatro imperativos são: as ne-
cessidades pragmáticas, a herança cultural, as características climáti-
cas e do sítio e, por último, os recursos materiais disponíveis. Essa 
fase analítica  do processo de projeto lida com os aspectos objetivos 
do problema, podendo até ser realizada por alguém que não esteja 
diretamente envolvida no processo de composição de um objeto ar-
quitetônico. Essa fase não oferece nenhuma indicação quanto ao 

3. “ O esquisse [o estudo preliminar] é do aluno, 
enquanto o projeto finalizado é do professor,” 
Levine, N., Architectural Reasoning in the Age 
of Positivism, New Haven: Yale University Press, 
1975, 1975, p. 50.
4.  Idem.
5.  Mukarovsky, J., Structure, Sign, and Function, 
New Haven: Yale University Press, 1978, p. 240.



rumo a ser tomado, nem quanto ao peso a ser atribuído a cada as-
pecto do problema. O processo de projeto inicia realmente quando 
a informação obtida na fase preliminar é interpretada e organizada 
de acordo com uma escala de prioridades que o arquiteto define em 
relação ao problema. A interpretação dos dados de um problema é 
um processo seletivo que hierarquiza os vários aspectos envolvidos, 
visando criar uma estrutura capaz de relacioná-los entre si, e implica 
uma mudança de uma atitude analítica e objetiva, para uma atitude 
de seletividade subjetiva, na qual a própria personalidade e baga-
gem cultural do arquiteto desempenham um papel central.
	 A interpretação e a definição do problema podem se relacio-
nar de duas maneiras: na relação mais simples, a interpretação é 
composta dos mesmos elementos da definição, combinados, trans-
formados e estruturados, sem recorrer a nenhum elemento externo. 
Esse procedimento é exatamente o mesmo preconizado pelo funcio-
nalismo europeu do início deste século, segundo o qual a solução 
para qualquer problema arquitetônico seria uma resposta direta aos 
dados objetivos do mesmo. Os produtos deste tipo de procedimento 
tem sido, invariavelmente, objetos arquitetônicos que servem somente 
para a satisfação banal de necessidades imediatas, negando toda  
possibilidade da obra transcender o seu valor pragmático e utilitário. 
Na relação mais complexa entre definição e interpretação, o “pro-
grama interpretado” contém mais aspectos do que os inicialmente 
constantes da definição: durante o processo, um fator extra entra 
em cena e modifica alguns aspectos da definição e, agindo como       
catalizador, auxilia na personalização e interpretação do programa. 
	 Este fator modificador pode sair do domínio da convenção ou 
do do domínio da invenção. Qualquer que seja sua origem, ele tem 
profundas raízes na vida interior de quem projeta, assim como na 
constituição de sua personalidade. Ele pode estar relacionado com 
suas aspirações, sonhos e experiências privadas. Pode também se 
apoiar em imagens e metáforas que são significativas para o arquit-
eto, ou pode até derivar de uma necessidade, interesse ou símbolo 
universal.
	 Aqui chegamos a um ponto importante, pois nos damos conta 
de que toda obra de arquitetura deve possuir um conceito central ao 
qual todos os outros elementos permanecem subordinados. Assim 
como o significado de uma frase completa é diferente do significado 
de um grupo de palavras ou, como uma palavra é mais significativa 
do que uma linha de letras desconexas, a idéia criativa, ou imagem, 
é um meio de expressão que permite a percepção de coisas e eventos 
diferentes como um todo, como algo coerente. Se o projeto é conce-
bido como um processo puramente tecnológico ou científico, então o 
resultado estará fadado a um formalismo pragmático. Se, por outro 
lado, o projeto é exclusivamente a expressão de uma experiência pes-
soal, facilmente se pode cair em aberrações formais desenfreadas. 
Se, ao invés dessas duas opções, o processo de projeto inicia com 
uma imagem conceitual, que forma o princípio básico em torno do 
qual o todo é organizado, então é possível desenvolver, dentro dessa 
imagem, a extensão total da imaginação. 6

“A paixão intuitiva se une ao espírito intelectual quando 

6. O uso de imagens está presente tanto na lin-
guagem diária - se fala no “pé da montanha”, no 
“braço da lei”, no “coração da cidade”, etc. - as-
sim como na arquitetura. Le Corbusier se referia 
à Unidade de Habitação de Marselha como uma 
máquina, e a forma das catedrais medievais era 
descrita - e provavelmente concebida - em rela-
ção à imagem do corpo de Cristo. O mundo é, 
portanto, como disse Schopenhauer, “o que imag-
inamos que ele seja”.



um objeto arquitetônico é mais do que um agregado de 
partes.” 7  

	 Projetar com imagens conceituais torna possível a passagem 
do pensamento pragmático para o criativo, do espaço métrico dos 
números para um espaço visionário de sistemas coerentes. Este é 
um processo que se baseia em valores qualitativos mais do que em 
valores quantitativos, e que concentra-se mais na síntese do que na 
análise.
	 Essas imagens permitem ao arquiteto lidar com as complexi-
dades do problema, decompondo a sua estrutura em um número 
de partes componentes para que possam ser abordadas separada-
mente. Esse passo do processo projetual pode ser ilustrado com uma 
citação extraída do texto no qual Louis Kahn explica sua idéia básica 
para a Igreja Unitária de Rochester.

“Primeiro temos o santuário e o santuário é para aque-
les que querem ajoelhar-se. Em volta do santuário está 
o deambulatório, e o deambulatório é para os que não 
tem certeza mas querem estar por perto. Fora há um pátio 
para os que querem sentir a presença da capela. E o pátio 
possui uma parede. Os que passam por ela podem até 
piscar-lhe um olho.”8

Raciocinando dessa forma, Kahn tentava descobrir a natureza do ed-
ifício da igreja antes de lidar com sua realidade física. Fica muito 
claro que o que ele faz é criar algumas  “partes conceituais” a partir 
dos aspectos que ele considerou os mais importantes do problema.
	 Partes conceituais não têm forma. Pode-se descrevê-las        
melhor como noções gerais a respeito dos componentes de cer-
tas relações básicas. Para ilustrar sua primeira idéia para a Igreja 
Unitária de Rochester, Kahn fez um diagrama (fig. 1), que mostra 
o deambulatório como um anel que circunda o espaço principal. 
Sob o diagrama está escrito “desenho Forma, não um projeto”, para 
enfatizar que sua intenção era sugerir a presença de um espaço do 
tipo deambulatório que mediasse entre o santuário e o exterior, ao 
contrário de sugerir uma configuração específica.9 
	 O que a passagem citada sugere é que, em algum ponto do 
processo, uma síntese ocorre que possibilita a geração de um todo 
conceitual, uma idéia ‘forte’, um fio condutor em volta do qual a 
realidade do edifício tomará forma. Esse “todo conceitual” é mais 
do que a soma das partes conceituais já que elas são qualificadas e 
focalizadas pela intencionalidade da operação sintetizadora. A dis-
cussão acima sugere uma relação entre as noções de todo conceitual 
e partido, no sentido em que o primeiro é o embrião do segundo. 
O que vimos até aqui se refere ao primeiro estágio do processo pro-
jetual, que acontece no plano conceitual e suscita duas questões im-
portantes: (i) qual é a natureza do todo conceitual; (ii) como se rela-
cionam o todo conceitual e o todo construído.
	 A natureza desse todo conceitual está implícita no mesmo dia-
grama de Kahn, recém discutido. As palavras sob o desenho avisam 
que o diagrama não deve ser tomado por um projeto, pois entre o 

1. Louis Kahn, diagrama conceitual para a 
Primeira Igreja Unitária, Rochester, N.Y.

7. Ungers, O. M., Architecture as Theme, Electa: 
Milão, 1982, p. 7.
8. Ibid.
9. A transposição de termos de uma linguagem 
para outra muitas vêzes nos cria problemas. Neste 
caso, Kahn se refere à Forma (form) como sendo 
algo imaterial diferenciado de shape (configu-
ração ou figura, em portugues), termo que, em 
inglês, remete à noção concreta da forma de um 
espaço ou objeto. Essa oposição form/abstrato 
e shape/concreto é mais difícil de entender em 
português. Para efeitos deste trabalho, a form de 
Kahn será traduzida e referida como Forma, com 
letra maiúscula.



conceito e o todo construído existem passos necessários que impos-
sibilitam uma conexão formal direta entre os dois.
	 O próprio Kahn escreveu sobre os dois estágios da criação 
arquitetônica - o conceitual e o material - em um ensaio chamado 
“Form and Design”:

“A Forma (Form) abrange a harmonia dos sistemas, o sen-
tido de Ordem, e aquilo que distingue uma existência de 
outra. A Forma é a realização de uma natureza, feita de 
inseparáveis elementos. A Forma não tem configuração 
(shape) nem dimensão. É completamente inaudível e invi-
sível. Não tem presença; sua existência é mental. Quan-
do recorremos à natureza podemos torná-la presente. A 
Forma precede o Projeto. A Forma é o ‘que’. O Projeto é 
‘como’. A Forma é impessoal; o Projeto pertence a quem 
projeta. O projeto confere aos elementos sua forma, tiran-
do-os de sua existência na mente e dando-lhes presença 
tangível. O Projeto é um ato circunstancial.” 10

	 Esse entendimento do todo conceitual -”Forma”- como algo 
que não tem dimensão nem forma, não tem presença, é impessoal 
e existe somente na imaginação, é afim ao conceito aristotélico de 
forma. Para Aristóteles, “forma” é uma idéia central que está presente 
tanto na criação quanto na apreciação da arte. Essa lei governadora, 
abstrata e universal, é o que proporciona o essencial, aquilo que é 
fundamental e invariante, oposto ao que é eventual, o que pode ser 
diferente.
	 O todo conceitual é uma aproximação; ele deixa de fora 
muitos aspectos de um problema arquitetônico em benefício da    
clareza da idéia.

“Nenhum ideal pode capturar totalmente uma entidade, 
já que um ideal é uma simplificação do rico multipoten-
cial da existência, a qual puxa em direções divergentes; 
cada ideal esclarece, mas nenhum ideal abrange a totali-
dade do ser...” 11

	 Sendo essencial, o todo conceitual não pode ser articulado ou 
detalhado.

“...se uma crença sempre carrega consigo uma grande 
sofisticação, temo que seja uma interpretação limitada do 
problema.” 12

	 Quanto à relação entre o todo conceitual e o todo construído, 
existem duas abordagens opostas. A diferença entre as duas será 
melhor entendida se a discussão se basear no par forma/matéria. 
A visão Platônica dessa relação subordina a matéria à forma, logo, 
partes materiais ao todo conceitual. Platão considerava as formas 
realidades eternas que estão na raiz de tudo o que existe. O papel do 
artista seria o de capturar o essencial, o que é imutável, à custa do 
eventual e transitório. Se a verdade é imutável, então será encontrada 

10. Kahn, L., em Lobell, J., Between Silence and 
Light, Boulder: Shambala, 1979, p. 28.
11. Edel, A., e Francksen, J., “Form: The Philo-
sophical Idea”, em VIA 5, 1982, p. 12.
12. Kahn, L., “Form and Design”, em Architectural 
Design, Abril, 1961, p. 305.



naquelas formas que refletem essa imutabilidade. Em arte e arquit-
etura, esse enfoque significa a imposição de uma idéia préconcebida 
sobre uma situação real. Em termos platônicos, o todo conceitual é 
completo, perfeito. Nada pode melhorá-lo ou modificá-lo. Projetar 
torna-se um esforço no sentido de encontrar uma maneira de traduzir 
aquele ideal em forma física. As partes são totalmente subordinadas 
ao todo conceitual e o objetivo do seu desenvolvimento é torná-lo 
concreto.
	 O segundo enfoque deriva da filosofia aristotélica. No seu nú-
cleo está a noção de que a forma não pode ser separada da matéria. 
O platonismo sustenta que existe algo como a Idéia de um objeto, 
a qual é completa em si mesma e cuja perfeição nunca pode ser 
igualada pelo objeto real. Aristóteles, ao contrário, acreditava que, 
em qualquer objeto real, forma e matéria são mutuamente depen-
dentes13 e que qualquer descrição desse objeto não pode se limitar à 
forma ou à matéria, mas deve incluir ambas14.  Além disso, matéria 
e forma são conceitos co-relativos: o que em um contexto é consid-
erado forma, em outro pode ser visto como matéria, e vice-versa. To-
ras são matéria para a madeira como forma15,  a madeira é matéria 
para a casa como forma, e a casa é parte da matéria para a cidade 
como forma16.  É o contexto, com seus interesses e condições, que 
determina o locus da forma, ou seja, onde buscaremos a forma17. 
	 Mas a passagem para o plano material não é direta. Este es-
tágio intermediário, que é um desenvolvimento do todo conceitual, 
coincide com o conceito acadêmico de partido - parti. O partido fixa 
a concepção básica de um projeto, a sua essência, em termos de 
organização planimétrica e volumétrica, assim como suas possibili-
dades estruturais e de relação com o contexto. Sendo uma “tomada 
de posição”, o partido possui uma forte componente subjetiva. No 
entanto, para que possa gerar um partido, a imagem precisa obriga-
toriamente, se apoiar no repertório que configura o aspecto objetivo 
e transmissível do conhecimento arquitetônico. É através de sua ma-
terialização por meio do repertório formal/ compositivo/ construtivo 
da arquitetura que uma imagem pode vir a ser, primeiro um todo 
conceitual, depois um partido e, ao ser desenvolvido, um projeto.
	 O partido é uma aproximação, uma síntese dos aspectos mais 
importantes de um problema arquitetônico. Em benefício da clareza 
conceitual, ao partido faltam articulação e detalhamento, qualidades 
que lhe serão adicionadas ao longo do seu desenvolvimento, ao mes-
mo tempo em que aspectos secundários do problema serão aborda-
dos. O desenvolvimento do partido até seu estágio final, o projeto, 
envolve graus de definição cada vez maiores, que possibilitarão, ao 
fim dessa sequência, a construção de um artefato arquitetônico (fig. 
2).
	 O partido constitui, pois, a essência de um projeto, e nele 
se encontram quase todos os aspectos importantes do processo de 
projeto, exceto sua materialização. No partido estão presentes os im-
perativos de projeto, interpretados e hierarquizados pelo arquiteto, 
assim como o repertório arquitetônico, representando o conceito de 
tradição, e a imagem criativa, representando o conceito de invenção. 
Estes dois conceitos tem uma importância fundamental para a prática 
e o ensino da disciplina, já que a tradição é o valor responsável 

2. Edson Mahfuz, Tate Gallery, Londres, 1980, 
projeto para concurso. Croquis do partido geral.

13. Neste caso forma não tem o mesmo signifi-
cado que a Forma de Kahn. O significado aqui é 
de aparência, do que é visto. Ver Tatarkiewicz, W., 
“Form in the History of Aesthetics”, em Dictionary 
of the History of Ideas, vol. II, pp. 216-25.
14. “Dizer quais são as substâncias essenciais das 
quais um animal é formado; dizer, por exemplo, 
que é feito de fogo e terra, não é mais suficiente 
do que seria uma descrição similar de um sofá ou 
coisa parecida. Não devemos ficar contentes com 
a afirmação de que o sofá é feito de bronze para 
descrever seu projeto ou modo de composição; se 
mencionarmos o material, terá que ser em relação 
aos fatos concretos de matéria e forma. Porque 
um sofá é tal e qual forma corporificada nesta ou 
naquela matéria, ou tal qual matéria com esta ou 
aquela forma,” Aristóteles, Parts of Animals, livro 
I, cap. 1.
15. Frascari, M., “The True and the Appearance. 
The Italian Facadism and Carlo Scarpa”, em Daid-
alos, dezembro 1982, p. 40.
16. Edel e Francksen, op. cit., p. 13.
17. Ibid.



pela continuidade de conexões culturais, enquanto a invenção con-
fere intensidade e vitalidade à arquitetura, no sentido em que pos-
sibilita uma relativização e personalização do objeto arquitetônico. A 
tradição consiste no que é arquetípico e ideal, enquanto a invenção 
se refere aos valores conceituais e aos aspectos circunstanciais de um 
projeto. Começando por dar substância às partes, com a orientação 
do partido as potencialidades de certos materiais são entendidas. 
Ao trabalhar com as partes, o arquiteto se vê obrigado a ir além 
do partido pois, em virtude de sua abstração e ambiguidade, ele 
não inclui todas as partes necessárias, e aquelas incluídas não são        
detalhadas (fig. 3).
	 O produto final do processo de projeto será um todo con-
struído, um artefato constituído por partes organizadas com base 
em um partido, ele mesmo uma combinação de partes conceituais 
e um princípio de organização. O fato de que o partido é genérico 
e abstrato, e que as partes materiais são ricamente detalhadas sug-
ere a possibilidade de existir uma multiplicidade de conexões entre 
as partes e a idéia principal. Essas conexões variam não somente 
em termos formais mas também em gênero: elas podem ser lógicas, 
psicológicas, intelectuais, sensoriais, afetivas, culturais, históricas e 
mesmo simbólicas18. O que é importante aqui é salientar que as 
diferentes conexões entre partido e partes materiais geram diferentes 
todos construídos19. A maneira como as partes são desenvolvidas é 
de fundamental consequência para o produto final de qualquer pro-
jeto, que é o artefato construído. A isso é que Kahn se referia quando 
falava da diferença existente entre a noção de colher e uma colher 
específica. A noção de colher caracteriza um objeto genérico forma-
do por duas partes inseparáveis, o cabo e a concha. Já uma colher 
implica um design específico feito de madeira ou prata, pequeno ou 
grande, raso ou fundo. Uma colher de prata, pequena e funda, é 
muito diferente de outra que seja de madeira, grande e rasa, embora 
as duas tenham sido criadas com base em um mesmo conceito for-
mal.
	 Ao tentar mostrar que o partido não controla totalmente as 
partes, é possível que tenhamos deixado a impressão de que ele é um 
conceito fixo e imutável que pode estar relacionado a muitos tipos de 
partes. Desde já é importante desmanchar essa impressão.
 

“Qualquer norma que se tenha está sempre sob julga-
mento. O maior momento de uma norma é sua mudan-
ça: quando ela sobe a um nível mais alto de realização, o 
que leva a uma nova norma.”20  

	
	 O partido e as partes, de maneira análoga ao par forma/ma-
téria  de Aristóteles, são co-relativos e se influenciam mutuamente. O 
que significa dizer que, no processo de materialização de um partido, 
o próprio ato de conferir presença física às partes pode causar a  
transformação do partido.

“Podemos concluir que o problema importante, se tra-
balhamos com a noção de forma como idéia condutora, 
é o dos tipos de conexão entre a forma e o detalhe, e 

3. Louis Kahn, Diagrama mostrando a evolução 
do projeto para a primeira Igreja Unitária, 
Rochester, N.Y.

18. Edel e Francksen, op. cit., p.11.
19. Ver o capítulo final, onde existe um estudo de 
caso que ilustra essa afirmação.
20. Kahn, L., em Lobell, op. cit., p. 26



que essa é uma relação transacional, que se expande em 
muitos tipos de relações, o resultado sendo uma consid-
erável flexibilização da própria noção de forma.”21 

	 Além de o partido e as partes materiais poderem se transfor-
mar durante sua interação, é preciso também enfatizar que o partido 
não precisa necessáriamente existir antes das partes. É perfeitamente 
possível que ele seja gerado como resultado das tentativas de orga-
nização de partes materiais já existentes.22 

“O que eu disse não implica um sistema de pensamento 
e trabalho levando da Forma ao Projeto. Projetos também 
podem levar à realizações de Forma. Esse interrelaciona-
mento é o que torna a Arquitetura tão excitante.”23 

	 A noção dominante de que o todo controla as partes se apóia 
na crença de que se tem um conhecimento detalhado desse todo 
desde o começo do processo projetual.  A visão desse mesmo pro-
cesso apresentada neste capítulo contradiz decididamente aquela 
crença. Muito pelo contrário, a progressão se dá por aproximação, 
começando com os dados objetivos, modificados por uma imagem, 
o que leva a um todo conceitual, daí a um partido, e trabalhando-se 
alternadamente nos planos material e conceitual, através de con-
stantes sínteses do essencial com o circunstancial, chega-se a um 
produto final, um artefato construído, que não pode nunca ser con-
hecido na origem do processo (fig. 4).

4. O processo de projeto arquitetônico.

21. Edel e Francksen, op. cit., p. 11
22. A arquitetura de Aldo Rossi é um perfeito ex-
emplo disso. Tal qual um bricoleur, Rossi trabalha 
com um universo de ‘ferramentas’ bastante limi-
tado -em seu caso partes- as quais são emprega-
das repetidas vezes, a cada projeto diferente. Seu 
ponto de partida é esse ‘kit’ de partes. A idéia 
central, o principe, vem do problema específico e 
é materializada pelas partes. (A rigor poderíamos 
usar muitos outros arquitetos para ilustrar essa 
idéia, já que é típico dos arquitetos de bom nível 
desenvolverem sistemas de trabalho que são apli-
cados a todos encargos)
23. Kahn, L., “Form and Design”, em Architectural 
Design, abril, 1961, p. 361.
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Todos, Partes e Totalidades

2.1 Todos

	 O objetivo desta seção é definir o conceito de totalidade 

arquitetônica. O passo inicial nessa direção será o exame de algumas 

definições gerais do termo todo, assim como definições vindas de 

outras disciplinas, tais como o holismo e o pensamento estruturalista, 

pois o todo arquitetônico deve ser visto como um caso particular 

entre todos os tipos de todos encontráveis na natureza e no universo 

feito pelo homem.1

	 O dicionário Webster dá as seguintes definições para o termo 

todo:

	 1. Um objeto feito de partes das quais nenhuma falta; também, 

um objeto feito de partes as quais estão todas presentes e reunidas 

como um agregado.

	 2. Uma completa organização de partes ou elementos; uma 

combinação de partes.

	 3. Uma soma ou agregado de partes.

	 4. Um resultado obtido por adição ou aglutinação de todas 

todas as partes ou elementos de um grupo ou massa particular.

Estas quatro definições, embora não se refiram diretamente 

à arquitetura, mencionam aquilo que é a característica básica dos 

“todos”, inclusive os arquitetônicos:

“Um todo não é simples, é complexo e consiste de partes. 

Ele não pode ser como a Alma de Platão, um todo único 

que é absoluto, indestrutível e imutável.”2

	 Um outro aspecto muito importante dos todos arquitetônicos 

foi apontado por Ernest Nagel ao definir um todo como “algo que 

possui extensão espacial”.3 Um todo arquitetônico é um tipo de todo 

que só pode existir como um objeto material, como um fenômeno. A 

própria definição de arquitetura, que abrange o projeto e construção,4 

e indica sua capacidade organizadora do ambiente humano5, faz 

da existência material uma característica indispensável dos todos 

arquitetônicos.

	 Outra questão importantíssima é definir se um todo é uma 

mera soma de partes ou transcende suas partes de alguma maneira. 

Laugier, referindo-se à relação entre partes e todo, disse:



“Eu creio absolutamente...que as partes de uma Ordem 

arquitetônica são as partes do próprio edifício. A existência 

do edifício depende tão completamente da união dessas 

partes que nem uma única delas pode ser retirada sem 

que o edifício todo desmorone.”6	

A idéia de que os todos são compostos por partes está claramente 

presente na citação, mas Laugier põe mais ênfase no fato de que 

cada parte deveria ter uma função justificada pela razão,  não dando 

muita importância para o modo de união entre as partes. Ainda 

fica-se com a impressão de que um todo não é mais do que  soma 

de suas partes. Edward de Zurko esclarece a questão ao dizer que 

“um todo não é uma mera massa ou soma de partes que possa ser 

modificada à vontade, em que a omissão de uma parte não afete 

perceptivelmente o resto. Ao contrário, as partes que constituem um 

todo devem ser conectadas internamente, arranjadas de uma certa 

forma e relacionadas estruturalmente.”7

	 Essa afirmação encontra um eco no pensamento holístico. 

De acordo com J. C. Smuts, “um todo não é algo além das partes, 

ele é as partes em um arranjo estrutural bem definido..., com suas 

atividades e funções.”8 O que parece definir um todo como algo 

mais do que uma soma de partes é a presença de um princípio de 

organização, com seu efeito sobre as partes. “O aspecto principal e 

mais importante de um todo é a unidade sintética da estrutura e de 

suas funções, a qual afeta as partes, suas funções e atividades, sem 

acarretar sua perda ou destruição.”9

	 A mesma idéia está subjacente à declaração de Viollet-le-

Duc de que deve existir uma conexão entre as diferentes partes de 

um edifício - “deve existir uma idéia dominante no agrupamento das 

partes”10 - assim como a afirmação de Norberg-Schulz no sentido 

de que a análise da forma arquitetônica deve se concentrar nas 

partes que constituem um todo e nas interrelações entre elas.11 E há 

também a observação feita por Lionello Venturi sobre o fato de que 

a diferença entre a arte e a não-arte reside na estrutura da primeira, 

pois seus elementos também estão presentes no trabalho dos que 

não são artistas, mas sem uma estrutura que os una.12

	 Para o pensamento estruturalista existem três tipos possíveis 

de todos em arte13: (i) padrões, que são todos fechados os quais 

em adição às propriedades de suas partes tem uma Gestaltqualitat 

total que os caracteriza precisamente como todos; (ii) “contexturas”, 

sequências de unidades semânticas cuja alteração necessariamente 

mudaria o todo. A implicação arquitetônica dessa noção é que a 

6. Laugier, M., Essay sur l’Architecture, trad. W. 
Herrmann, Los Angeles: Hennessey and Ingalls, 
1977,  p. XVII, também citada em Herrman, W., 
Laugier and Eighteenth Century French Theory,  
Londres: A. Zwemmer, 1962, p. 20.
7. de Zurko, E., Origins of Functionalist Theory, 
Nova York: Columbia University Press, 1957, p. 
23.
8. Smuts op cit., p.104
9. Smuts op cit., p.123
10. Viollet-le-Duc, E. E., Discourses in Architec-
ture, Nova York: Grove Press, 1959, p.462.
11. Norberg-Schulz, C., Intentions in Architecture, 
Cambridge: MIT Press, 1965, p. 105.
12. Venturi, L., History of Art Criticism, Nova York: 
E. P. Dutton, 1964, p. 21.
13. Mukarovsky, op. cit., p. 72



maneira como as partes são constituídas e organizadas é o que 

determina o caráter de um todo arquitetônico; (iii) estruturas, nas 

quais a condição de totalidade não é caracterizada como inteireza, 

como nos dois tipos anteriores, mas como uma certa correlação de 

componentes que vincula as partes entre sí. O que pode ser inferido 

dessa definição é que as vezes a interrelação entre as partes pode ser 

mais importante do que a configuração total. 

	 Uma importante característica dos todos, naturais ou 

arquitetônicos, é que não podem ser concebidos estritamente em si 

mesmos, aparte de seus contextos. De fato, a definição holística de 

todo enfatiza exatamente esse aspecto: ‘...por todo quero dizer esse 

todo mais seu campo, mas seu campo não como algo diferente e 

adicional a ele, e sim como sua continuação para além dos contornos 

sensíveis da experiência.”14 Um todo é influenciado pelo seu contexto 

assim como também o influencia, pois ele se torna mais um centro 

de energia nesse contexto (fig. 5). Um dos fatores que distingue a 

arquitetura da mera construção é que em uma obra de arquitetura 

sempre existe algum tipo de atitude em relação ao entorno imediato, 

e essa atitude se reflete na forma do artefato.

	 O todo arquitetônico tem algumas características que o 

caracterizam como um todo orgânico, conceito que é geralmente 

aplicado à objetos naturais mas também usado na teoria da arte.15 Um 

todo arquitetônico é um fenômeno complexo composto de elementos 

heterogêneos,16 que é unificado por um princípio estruturante. Seus 

elementos constituintes são organizados hierarquicamente de tal 

forma que uns são essenciais à unidade do todo enquanto outros 

não o são. Por fim, uma mudança em uma das partes principais17 é 

equivalente à uma alteração no todo.18

	 Neste ponto deve ser dito que, embora hajam pontos em 

comum entre objetos arquitetônicos e organismos naturais, a analogia 

traçada entre eles não deve ser levada muito longe. A noção de 

função permite ilustrar as diferenças entre eles. Na biologia, o conceito 

de função se refere à atividade dos órgãos individuais em relação 

ao organismo total. Em arquitetura, essa afirmação também seria 

válida, porém incompleta, já que as funções são o que estabelece 

as relações entre a arquitetura e a sociedade ou, mais precisamente, 

entre a arquitetura e os requerimentos que a sociedade impõe a ela. 

“Por um lado, as funções influenciam a organização 

de uma obra de arte e assim são objetivadas por sua 

estrutura; por outro lado, essas mesmas funções são o que 

possibilitam que a arte tenha raízes na vida social.”19

14. Smuts, op. cit., p. 123.
15. Ver Steiner, P., “Russian Formalism”, em Poetics 
Today, vol. 2, nº 16, Winter 1980-81; Frascari, 
M., Sortes Architectii in 18th Century Veneto Archi-
tecture, tese doutoral, Un. of Pennsylvania, 1981; 
Wright, F. L., “In the Cause of Architecture”, em 
Architectural Record, May 1914.
16. Steiner, op. cit., p.12.
17. A noção de partes principais e secundárias é 
discutida na próxima seção.
18. Nagel, op. cit., p. 32.
19. Mukarovsky, op. cit., p.80.

5. Mario Botta, Banco do Estado, Friburgo, Suíça, 
1978-82. O novo edifício é proposto como uma 
reconstituição, em linguagem contemporânea, 
do tecido urbano do século XIX, enfatizando a 
marcação da esquina e o tratamento ds corpos 
laterais que dialogam com as pré-existêncas de 
cada rua.



Assim, fica claro que a noção de função é mais complexa e mais 

abrangente no seu uso arquitetônico do que no seu uso biológico.

	 O outro conceito relevante para o estabelecimento da 

distinção entre totalidades arquitetônicas e biológicas é o de norma. 

O que esse conceito implica é que qualquer obra de arquitetura é a 

materialização de um momento particular de uma tradição artística 

viva. Essa estrutura artística “excede a obra individual em duração, 

muda com o passar do tempo, e existe na consciência coletiva” 20 

Embora também exista continuidade de desenvolvimento em biologia, 

não existe nada parecido com uma tradição artística viva, a qual é 

uma realidade social imaterial (fig. 6).

	 Resumindo, as características básicas de um todo arquitetônico 

seriam:

	 (1) 	 Extensão espacial; isso significa que um todo 

arquitetônico deve ser um objeto construído.

	 (2)	 Composição por partes; essa característica os distingue 

de massas homogêneas.

	 (3)	 As partes são organizadas de acordo com algum 

princípio estrutural. Essa propriedade os diferencia de agrupamentos 

caóticos.

	 (4)	 Todos arquitetônicos sempre se relacionam 

positivamente com seus contextos, e sua explicação deve incluir 

referências à esses contextos.

	 (5)	 O significado de um todo arquitetônico depende de 

sua percepção em relação à uma tradição artística maior, da qual faz 

parte.

	 (6)	 Um todo arquitetônico sempre pode ser explicado 

teleológicamente, já que é um artefato subordinado funcionalmente 

à sociedade na qual é criado.

2.2 Partes

	 “Assim como paredes, colunas, etc., são os elementos 

que compõem os edifícios, os edifícios são os elementos 

que compõem a cidade”. 21

 	 O Webster English Dictionary define o termo parte como uma 

porção de um todo. A fim de definí-lo com mais clareza, estabelece 

a distinção entre parte e divisão. Pode-se definir algo como sendo 

composto por partes sem qualquer menção à uma separação entre 

elas, já que a separação de um objeto em partes é de natureza 

20. Mukarovsky, op. cit., p. 78
21. Durand, J. N. L., Precis des leçons donnés a 
l’Ecole Polytechnique, 2 vols., Paris, 1809, vol. II, 
p. 21; também citado em Rossi, A.,  The Archi-
tecture of The City, Cambridge: MIT Press, 1982, 
p. 35.

6. Jean-Louis-Charles Garnier, Ópera de Paris, 
1862-75.



subjetiva e não existe necessariamente. Já uma divisão, por outro 

lado, é regulada por certos princípios e implica o desligamento de 

uma peça em relação a um corpo principal.

	 Embora se fale frequentemente da parte em oposição ao todo, 

todas as definições disponíveis enfatizam que algo só pode ser uma 

parte se estiver relacionada a um todo. Uma parte pode ser desligada 

conceitualmente de um todo, mas é sempre tomada em conexão com 

esse todo. O todo é que confere significado à parte.

	 O Dicionário Webster também alude à uma provável relação 

entre o substantivo parte e o verbo latino parere, o qual significa 

produzir, causar, dar à luz. Isso sugere a noção de que a parte pode ser 

vista como a unidade de produção arquitetônica, e implica importantes 

consequências para a composição arquitetônica e para a análise de 

objetos arquitetônicos. Embora o todo seja mais importante do que 

as partes quando se discute um objeto concreto, 22 “para entender 

um objeto real em sua totalidade temos que trabalhar sempre a partir 

de suas partes”. 23 Um todo arquitetônico passa a existir através de 

suas partes; de fato, ele é suas partes em suas relações estruturais. 

Isso tudo significa dizer que um todo arquitetônico é criado por meio 

de um processo no qual a parte é a unidade básica de produção.

	 Para que se possa definir o que é a parte arquitetônica com 

mais precisão, é necessário ir além das definições fornecidas pelos 

dicionários. Dos muitos tratados arquitetônicos escritos no período 

moderno, o qual começa no século quinze com o surgimento do 

humanismo, 24 poucos incluem alusões explícitas à essa questão, 

embora todos mencionem os elementos que compõem a arquitetura. 

Muitos desses tratados simplesmente adotam as definições dos 

anteriores; por exemplo, muitas teorias escritas após o trabalho 

pioneiro de Leone Battista Alberti não apresentam novas definições 

ou classificações das partes arquitetônicas. As teorias discutidas a 

seguir foram escolhidas por serem aquelas que apresentam as 

definições mais claras, além de permitirem interpretações diferentes. 

25 Outra razão para escolhe-las é o fato de que tiveram e continuam 

tendo grande influência sobre a prática da arquitetura. As teorias de 

Aldo Rossi e Norberg-Schulz foram escolhida não apenas por sua 

relevância para este estudo, mas também por serem as únicas teorias 

contemporâneas que lidam com a questão da parte arquitetônica.

	 O De Re Aedificatoria, de Leone Battista Alberti, publicado em 

1480, é um ponto de partida lógico para esta investigação já que é a 

primeira teoria moderna de arquitetura, 26 e muito do que veio depois 

a seguia fielmente ou apenas diferia dela parcialmente.

	 No livro I, capítulo II, Alberti estabelece uma lista do que consiste 

22.  Norberg-Schulz, op. cit., p. 146.
23.  Levi-Strauss, C., The Savage Mind, Londres: 
Weidenfield and Nicolson, 1962, p. 146.
24. Stern, R., “The Doubles of Post-Modernism”, 
em The Harvard Architectural Review, nº1, Spring 
1980, p. 77.
25. Além disso, não haveria sentido em discutir 
outras teorias renascentistas derivadas do trabalho 
de Alberti. O mesmo vale para outros períodos: 
Quatremére de Quincy adota em grande medi-
da as definições de Laugier no que concerne às 
partes componentes da arquitetura.
26. Stern, op. cit.



a arte da construção: a Região, a Plataforma, o Compartimento, as 

Paredes, a Cobertura, e as Aberturas. Mais adiante ele estabelece a 

famosa analogia entre a casa e a cidade, de acordo com a qual a 

cidade não é mais do que uma grande casa e, inversamente, uma casa 

não é menos do que uma pequena cidade.27 Essas duas afirmações 

trazem à tona duas importantes questões, que devem ser esclarecidas 

para que o conceito de parte em arquitetura possa ser definido. 

Primeiro, existe a questão da escala, que envolve a relatividade do 

conceito de parte. Segundo, a questão relativa ao limite, ou seja, quão 

grande ou pequena pode ser uma parte antes que perca qualquer 

significado arquitetônico? O próprio Alberti sugere a importância da 

escala quando se refere às partes da cidade, listando elementos de 

escalas diferentes tais como muralhas, pontes, canais, docas, etc., 28 

mas quanto à questão dos limites ele é bem mais ambiguo. Enquanto 

a cidade parece ser para ele o limite superior, em relação ao limite 

inferior há às vezes menção das aberturas, outras vezes das colunas.

	 À medida que se progride na leitura de De Re Aedificatoria, 

se torna claro que o Compartimento, as Paredes e a Cobertura são 

partes muito importantes de uma obra de arquitetura. Contudo, essas 

não parecem ser as mais importantes para Alberti. Na sua descrição 

de uma casa de campo para um cavalheiro, 29 ele se refere aos 

recintos como as partes que são reunidas para formar aquele tipo de 

edifício. No livro VII, capítulo IV, Alberti analisa o templo clássico e 

suas partes principais: o pórtico e o interior. 30 Esse tipo de análise é 

empregado muitas vezes ao longo do livro e esse fato reforça a im

pressão de que, para Alberti, uma parte arquitetônica deve possuir 

algum conteúdo espacial, deve transcender o seu papel como um 

elemento construtivo.

	 A leitura do tratado de Alberti também sugere que ele poderia 

ter definido as partes da arquitetura da seguinte forma:

		  - Partes principais: os espaços interiores e exteriores 

de um edifício. Se esses espaços não são totalmente delimitados, 

haverá alguma demarcação ou no mínimo a separação de uma área 

para algum propósito. Discutindo edifícios construídos para pessoas 

específicas, no caso reis e tiranos, Alberti se refere às partes como 

espaços específicos, tais como pórticos, vestíbulos, pátios, salões, 

torres, etc. 31 

		  - Partes secundárias: aquelas que conferem caráter às 

partes primárias, os espaços. Essas seriam os detalhes arquitetônicos: 

as Ordens, janelas, portais, etc.

	 A teoria arquitetônica de Alberti foi dominante por pelo menos 

dois séculos. Com efeito, se poderia dizer que é, em grande medida, 

27. Alberti, op. cit., livro I, cap. IX.
28. Alberti, op. cit., livro IV, cap. IV.
29. Alberti, op. cit., livro V, cap. XVII.
30. Analogamente, as basílicas são descritas 
como objetos compostos basicamente de naves 
e pórticos.
31. Alberti, op. cit., livro V, cap. II.



ainda válida hoje. Mas, na segunda metade do século dezessete, 

outras teorias começam a aparecer. O caminho para o surgimento 

dessas novas teorias foi aberto quando Claude Perrault deu voz às 

opiniões emergentes no sentido de que copiar os antigos era o único 

caminho apropriado para um artista. 32 

	 O ataque efetuado por Perrault sobre a autoridade da 

arquitetura clássica foi seguido por uma série de tentativas de formular 

uma nova teoria. A primeira teoria a divergir radicalmente dos 

princípios clássicos foi escrita por Marc-Antoine Laugier e publicada 

em 1753, em um livro entitulado Essai sur l’Architecture. Laugier 

desejava “depurar e revigorar a tradição da arquitetura retornando 

às suas origens”.33 Ele cria que a arquitetura representava valores 

absolutos e que o conhecimento de suas leis fixas e imutáveis era 

a única salvação contra a extravagância da opinião e o capricho 

do artista. Em seu livro, Laugier apresenta a cabana primitiva como 

a materialização daqueles valores e leis: “a cabana é o grande 

princípio a partir do qual se pode agora deduzir leis imutáveis.”34 

Essa cabana (fig.7), que era apenas conceitualmente primitiva, era 

a “pura destilação da natureza através da razão não adulterada, 

impelida pela necessidade.”35 

	 A partir da “cabana primitiva”, Laugier desenvolveu a noção de 

“partes essenciais” de um edifício: “...em uma Ordem arquitetônica 

somente a coluna, o entablamento e o frontão podem formar uma 

parte essencial de sua composição. Se cada uma dessas partes for 

adequadamente formada e posicionada, nada mais precisa ser 

adicionado para fazer o trabalho perfeito.”36 Junto com as partes 

essenciais, as quais são “a causa da beleza”, Laugier admitia a 

existência de partes introduzidas por necessidade - paredes, portas e 

janelas - e as chamava de “licenças”. Um terceiro tipo de partes con

siste naquelas devidas ao capricho, e que são a causa de todas as 

falhas em um edifício.37 Esses são elementos não baseados na razão 

ou na natureza.

	 Para Laugier a arquitetura continuava sendo uma arte de 

imitação, assim como tinha sido para os arquitetos renascentistas e 

barrocos.38  Mas na sua teoria a arquitetura deveria imitar não mais 

os antigos, e sim a natureza - materializada na cabana primitiva. Essa 

imitação tem muito mais a ver com leis gerais e princípios do que com 

a imitação literal de formas naturais. A influência clássica era aceita 

conquanto pudesse ser explicada através da razão. O significado 

da perfeição perdeu sua conexão com a harmonia proporcional e 

passou a significar a aplicação rigorosa dos princípios encarnados 

pela cabana primitiva.

32. Ver Rykwert, J., The First Moderns, Cambridge: 
MIT Press, 1980, p. 42.
33. Middleton, R., e Watkin, D., Neo-Classical and 
19th Century Architecture, Nova York: Abrams, 
1977, p. 21.
34. Rykwert, J., On Adam’s House in Paradise, 
Nova York: Museum of Modern Art, 1972, p. 48.
35. Ibid., p. 49. 
36. Laugier, M., Essai sur l’Architecture, p. 12.
37. Ibid., -p. 15.
38. A arquitetura do Renascimento se baseia na 
noção de que a arquitetura antiga imitava a na-
tureza. Ver Argan, G. C., El concepto de espacio 
desde el Barroco hasta nuestros dias, Buenos Ai-
res: Ediciones Nueva Vision, 1977, pp. 13-17.

7. Charles Eisen, “Alegoria da Arquitetura retor-
nando ao seu modelo natural”, fronspício do livro 
Essai sur làrchitecture, de M.-A. Laugier, segunda 
edição, 1755.



	 Laugier definiu as partes da arquitetura em um sentido bastante 

diferente de Alberti. Enquanto este conferia um valor espacial às partes 

de um artefato arquitetônico, já que via as partes principais como 

recintos ou espaços definidos, Laugier definiu suas partes essenciais 

em termos de construção, apontando como partes primárias elemen

tos como colunas, frontões, e paredes.

	 Jean-Nicholas-Louis Durand escreveu suas Precis des Leçons 

d’Architecture com o objetivo de prover de informações os engenheiros 

trabalhando nas colônias francesas no estrangeiro. Para que pudesse 

ser realmente útil, seu método não poderia ser ambíguo e deveria 

ser relativamente fácil de aplicar em circunstâncias as mais di

versas. Para isso Durand delineou uma teoria cuja idéia fundamenta 

consistia na combinação de elementos precisamente definidos. Esses 

elementos, apresentados por ele tanto nas Leçons quanto em outro 

livro entitulado Recueil et Paralléle des Edifices Anciens et Modernes, 

eram classificados a partir da história da arquitetura com base em sua 

adaptabilidade à permutações e combinações variadas. Nas Leçons, 

Durand estabelece uma distinção entre os elementos construtivos - 

fundações, paredes, tetos, etc. - e as partes dos edifícios. Estas eram 

subdivididas em duas características: partes principais - pórticos, 

vestíbulos, escadarias, pátios e recintos de todos os tipos -  e partes 

acessórias - escadas externas, fontes, grottos, pérgolas, etc., (fig. 8).

	 Durand foi mais longe do que meramente definir suas partes. 

Ele criou uma espécie de “livro de receitas” do qual qualquer 

projetista podia, e ainda pode, escolher as partes mais apropriadas 

para o trabalho que estiver realizando, assim como a estratégia mais 

conveniente para agrupá-las (fig. 9). Em comparação com a teoria 

de Durand, as partes de Laugier ganham uma certa flexibilidade de 

aplicação, já que são bem menos prescritivas. Enquanto Alberti é 

vago no que se refere à forma que as partes deveriam tomar, Durand 

oferece um “catálogo” de partes prontas, acompanhado pelas 

instruções sobre como reuní-las.

	 Julien Guadet, professor na Ecole des Beaux-Arts no fim do século 

XIX, escreveu um livro chamado Elements et theorie de l’architecture o 

qual, de acordo com Reyner Banham39, extendeu sua influência até o 

desenvolvimento da arquitetura moderna, especialmente no que diz 

respeito a Le Corbusier. Em sua exposição sobre a arte de construir, 

Guadet se refere à duas classes de elementos, os quais chamou de 

Elementos de Arquitetura e Elementos de Composição.40 A partir 

de sua ênfase na composição como o principal meio de expressão 

em arquitetura, podemos concluir que, para Guadet, os Elementos 

de Composição eram os principais ou, pelo menos, aqueles que 

39. Banham, R., Theory and Design in the First 
Machine Age, Nova York: Praeger, 1967, pp. 14-
22.
40. Os Elementos de Arquitetura são discutidos no 
Tomo I, livros 1-3. Os Elementos de Composição 
são discutidos no Tomo II, livros 1-5, e no Tomo 
IV, livros 1-3.

8. J.N.L. Durand, elementos de arquitetura.

9. J.N.L. Durand, método compositivo.



determinam as principais características de um projeto. Os elementos 

principais de composição são os recintos habitáveis,41 comparados 

por Guadet aos órgãos do corpo humano. Os elementos secundários 

de composição são aqueles espaços considerados neutros ou banais, 

espaços auxiliares análogos à artérias e assim por diante, tais como 

vestíbulos, peristilos, átrios, galerias, corredores, escadarias, pátios 

para iluminação e ventilação, etc. Os Elementos de Arquitetura são 

aqueles responsáveis pela construção e pelo caráter dos Elementos 

de Composição.42

	 No começo do século XX, o entendimento do conceito de parte 

arquitetônica era tanto um desenvolvimento das idéias geradas desde 

meados do século dezessete como uma revolta contra a tradição, 

quanto uma continuação das mesmas idéias sob ataque. Além de 

manter sua característica espacial, a parte no século XX adquire um 

papel estrutural e construtivo.43 Na arquitetura de Frank Lloyd Wright, 

os espaços são claramente as partes principais, e isso é evidenciado 

pelo seu método de articular o exterior de modo a “mostrar” o interior. 

Mas a maneira como a estrutura é empregada para definir espaços 

e agrupá-los confere aos elementos estruturais um novo grau de 

importância como verdadeiras partes arquitetônicas, (fig. 10). 

	 Já no caso Le Corbusier, existe uma relação diferente entre 

espaços e estrutura. Enquanto para Wright a estrutura é secundária 

em relação aos espaços, nos edifícios de Le Corbusier pode-se 

encontrar uma situação de quase igualdade entre espaços e elementos 

construtivo/ funcionais, cada um podendo ser dominante conforme o 

caso, (fig. 11).

	 As arquiteturas realizadas por Wright e Le Corbusier, embora 

muito diferentes, compartilham uma adesão à noção de funcionalismo, 

no sentido em que a forma de um edifício pode ser parcialmente 

explicada por referência ao propósito a que se destina. 

	 No começo da década de 60, Aldo Rossi formulou uma teoria 

que privilegia a noção de tipologia como a base essencial do trabalho 

de projeto e dá à forma um papel preponderante sobre as questões 

de organização funcional.44 Acreditando que uma mesma forma pode 

ser o cenário de muitas atividades diferentes ao longo do tempo - por 

isso um edifício não deve ser feito “sob medida” para uma função 

específica - Rossi propôs uma teoria do projeto arquitetônico na qual 

elementos derivados da história da arquitetura45 são pré-estabelecidos 

e definidos formalmente; no entanto, “o significado que surge ao fim 

da operação compositiva é autêntico, imprevisto e original”.46

	 A partir de uma decomposição analítica da cidade, Rossi criou 

uma série de partes as quais ele utiliza na maioria dos seus projetos. 

41. O termo recinto é empregado não apenas no 
sentido de espaços cobertos ou enclausurados, 
mas também em referência a áreas definidas de 
outros modos na paisagem.
42. Os Elementos de Composição e de Arquitetu-
ra de Guadet correspondem, em grande medida, 
às partes primárias e secundárias de Alberti.
43. Isso parece se dever à influência de idéias de-
senvolvidas por entre outros, Cordemoy, Laugier e 
Viollet-le-Duc.
44. Rossi, A., The Architecture of the City.
45. “A história da arquitetura é o material da ar-
quitetura”, Rossi, op. cit., p. 170.
46. Idem.

10. Frank Lloyd Wright, casa Fricke, Oak Park, IL, 
EUA, 1902.

11. Le Corbusier, Ville Savoie, Poissy, França, 
1929-31. Vista.



Essas partes variam desde elementos que não podem ser mais 

reduzidos do que já são à elementos mais complexos que podem 

ser até um edifício inteiro.47 As partes irredutíveis, caracterizadas por 

variações dimensionais e proporcionais, são: a coluna cilíndrica; a 

pilastra; a parede plana; o segmento fino de parede - setto sottile; 

aberturas de tamanho e medida limitados, tais como a onipresente 

janela quadrada; a escadaria externa; vigas de seção retangular e 

triangular; e coberturas planas, semiesféricas e cônicas. As partes 

mais complexas, que aparecem em várias escalas, são: o prisma de 

seção triangular; o paralelepípedo;  o tambor cilíndrico ou elíptico; 

o edifício linear; a fonte-monumento; e o pórtico, que é uma espécie 

de colunata encimada por uma cobertura triangular48 (fig. 12).

	 Estranhamente, as partes de Aldo Rossi não se relacionam de 

forma hierárquica; todas parecem ter o mesmo valor. Isso se deve 

provavelmente ao fato de que, para ele, o significado da arquitetura 

não é definido pelas partes constituintes de um edifício; esse significado 

reside na “operação, no uso, e no caráter do conjunto”.49 O que 

isso significa é que as partes, que são sempre as mesmas, adquirem 

novos significados cada vez que são recombinadas. A teoria de Rossi 

reverte a máxima de Louis Sullivan, segundo a qual “a forma segue 

a função”; para Rossi, a função segue a forma, ou seja, todas as 

funções são atendidas pelas mesmas formas/ partes, cuja existência 

é anterior ao projeto.

	 A discussão levada a efeito até aqui, a qual procurou identificar 

o que são as partes nas teorias de Alberti, Laugier, Durand, Guadet  

e Rossi, serviu para trazer à tona um aspecto importantíssimo: o de 

que a definição do que é uma parte em arquitetura varia com cada 

teoria. Dependendo da teoria, a definição de parte pode ser mais ou 

menos restritiva, pode ou não estabelecer uma hierarquia, etc.

	 Christian Norberg-Schulz, em Intentions in Architecture, não 

fornece uma nova definição do conceito de parte em arquitetura, mas 

desenvolve uma classificação bastante útil dessas partes, baseado nos 

conceitos de massa, espaço e superfície.50 O termo massa denota 

qualquer corpo tridimensional, enquanto o termo espaço denota 

um volume definido pelas superfícies limitantes das massas que os 

circundam. Isso implica que uma superfície pode atuar como limite 

para massas e espaços. Outra maneira de estabelecer a diferença 

entre massa e espaço seria por referência a posição do observador 

em relação a ambos: sempre se está fora de um elemento-massa,51 

enquanto se está sempre dentro de um elemento-espaço. Talvez se 

possa até afirmar que um espaço se torna arquitetônico quando é 

grande o suficiente para qua uma pessoa possa entrar nele. Um 

47. Ver Bonfati, E., “Elementi e construzioni”, em 
Controspazio, outubro, 1970, p. 21.
48. Ibid, p. 21.
49. Idem.
50. Norberg-Schulz, op. cit., p. 133.
51. Algumas vezes é conveniente utilizar o termo 
elemento ao invés de parte. Embora sejam equiv-
alentes, já que ambos denotam uma unidade 
característica que faz parte de um todo arquit-
etônico, sua diferença reside no duplo significado 
do termo elemento, já que ele pode denotar tanto 
um todo independente (uma Gestalt) quanto uma 
parte pertencente a um todo mais extenso.

12. Aldo Rossi, Cemitério, Modena, 1971-78.



elemento-massa, por outro lado, pode ser qualquer coisa desde um 

edifício até uma maçaneta.

	 Em geral, o caráter de um elemento-massa52 é determinado 

pelo seu grau de concentração.53 A concentração de uma massa é 

também chamada de caráter figural, isto é, sua capacidade de ser 

percebida como algo separado - como figura - em relação a um 

fundo contínuo e sereno54. O critério básico para se julgar o grau 

de concentração de um elemento é sua capacidade de se unir a 

outros elementos. Como uma linha reta e um plano definem direções 

que apontam para fora de suas origens, o  paralelepípedo é a mais 

receptiva de todas as formas estereométricas elementares. Seu grau de 

concentração é, portanto, baixo. Já a esfera é a forma estereométrica 

que apresenta o mais alto grau de concentração porque não pode se 

unir a nenhum corpo adjacente.

	 A configuração de um elemento-massa é determinada pelo 

tratamento que é dado às superfícies que o limitam. Entretanto, essas 

superfícies devem ser entendidas como elementos subordinados que 

formam elementos-massa cujo caráter é básicamente função de seu 

grau de concentração.

	 Um elemento-espaço passa a existir quando os intervalos entre 

as superfícies limitantes ou massas circundantes adquirem caráter de 

figuras. Também se pode definir um elemento-espaço em função do 

seu grau de fechamento. Uma massa é mais ou menos concentrada, 

um espaço mais ou menos fechado. O grau de fechamento de um 

espaço é determinado pelo número, tamanho e posição das aberturas 

nas superfícies limitantes.55 A propriedade de concentração também 

é relevante aqui, já que ele determina o grau de isolamento de um 

elemento-espaço em relação ao seu entorno. Centralização enfatiza 

o caráter figural isolado de um espaço. Isso é geralmente obtido 

pela criação de espaços que são figuras geométricas organizadas 

em planta ao redor de um ponto ou espaço central. Quanto mais a 

figura se aproxima do círculo - um dodecágono está mais próximo do 

que um pentágono - mais difícil se torna sua combinação com out

ros espaços à sua volta.56 Espaços quadrados e retangulares podem 

ser fácilmente combinados entre si, enquanto um espaço com bordas 

‘livres’ pode, em princípio, se adaptar a qualquer situação.57 O caráter 

de um espaço também depende do tratamento de sua superfícies 

limitantes, ou seja, de sua articulação, cor, textura, material, textura, 

etc.

	 Um elemento-superfície pode ser definido como “uma 

superfície limitada ‘sem espessura’ mas talvez com propriedades 

de relevo”58. Elementos-superfície não são somente as paredes, 

52. Termo adotado de Norberg-Schulz, op. cit., 
p. 133.
53. “O caráter figural (qualidade como Gestalt) 
de um elemento é geralmente reforçada através 
da geometrização”, ibid.
54. Ibid.
55. Paredes que se unem formando cantos for-
mam uma borda contínua e envolvente. Aberturas 
nos cantos de um espaço tem o poder de abri-lo 
mais do que aberturas colocadas no centro das 
paredes. Aberturas colocadas diretamente sob o 
teto tem o efeito de ‘expandir’ o espaço interior 
(uma característica marcante da obra de Frank 
Lloyd Wright), especialmente se vão do chão ao 
teto.
56. O problema é maior se o número de abertu-
ras é reduzido. Na arquitetura renascentista esse 
problema era resolvido através do recurso de 
apoiar as cúpulas hemiesféricas - a forma mais 
centralizada - em colunas ou pilares, o que pos-
sibilitava uma relação direta entre esse espaço e 
os circundantes, pela permeabilidade das suas 
bordas.
57. Norberg-Schulz, op. cit., p. 136.
58. Norberg-Schulz, op. cit., p. 137.



mas também tetos e pisos. Uma rápida análise do Campidoglio 

de Michelangelo ou de qualquer das Casas da Planície de Wright 

seria bastante para mostrar qua manipulação do plano horizontal é 

também de grande importância na arquitetura, (fig. 13). Superfícies 

limitantes são usualmente compostas de elementos subordinados que 

podem ser de natureza plástica, como uma pilastra, ou de natureza 

perfurativa, como as portas e janelas.59 Qualquer um desses dois 

tipos de elementos subordinados pode também assumir um caráter 

de figura.

	 Uma observação final sobre as características gerais dos 

elementos arquitetônicos - partes - deve ser feita a respeito do fato de 

que eles podem ser definidos topológicamente ou geométricamente. 

A topologia é uma área do conhecimento matemático que não lida 

com ângulos, distância e áreas, mas se baseia em relações tais como 

proximidade, sucessão, fechamento (dentro, fora) e continuidade.60 

O caráter de um objeto definido topologicamente é difuso, amorfo, 

e sua “expressão” consiste meramente em sua concentração ou 

fechamento.61 A geometrização de elementos acentua qualidades 

gestálticas particulares, dando-lhes caráter figural, e confere-lhes 

a possibilidade de constituirem-se de várias estruturas relacionadas 

hierarquicamente, o que os habilita a absorverem diferentes 

significados ao mesmo tempo.

		  A questão da escala é de fundamental importância para 

uma definição da parte arquitetônica. É impossível defini-la num sentido 

absoluto, já que a definição não pode estar presa a um tamanho fixo 

ou a um determinado tipo de elemento. A principal razão para isso é  

que um artefato arquitetônico participa de muitas situações ao mesmo 

tempo, fato que explica a complexidade geralmente encontrada em 

suas estruturas formais. Qualquer estrutura formal abrange partes 

primárias62 e secundárias, e em alguns casos até hierarquias mais 

complexas. Uma hierarquia, contudo, não é unívoca, dependendo 

da situação sendo considerada. Um limite vertical de um edifício 

- uma borda - pode ser de importância primordial para a relação 

de um edifício com seu entorno imediato, mas em termos de sua 

relação com o contexto urbano, o mais importante é sua presença 

volumétrica. Qualquer estrutura formal complexa está composta por 

vários níveis formais; cada um desses níveis compreende um número 

de partes e é diretamente relacionado a uma ou mais situações nas 

quais o artefato participa.

	 Uma outra maneira de esclarecer um pouco mais as definições 

de parte arquitetônica seria através de uma analogia com, por um 

lado, a noção aristotélica da correlação entre forma e matéria,63 

59. Norberg-Schulz, op. cit., p. 138.
60. Norberg-Schulz, op. cit., p. 44.
61. O capítulo IV deste ensaio apresenta uma 
discussão de topologia em termos das relações 
estruturais presentes em um objeto arquitetônico.
62. “Os elementos primários são, por definição, 
aqueles que são essenciais à estrutura; se forem 
retirados a composição se desintegra,” Norberg-
Schulz, op. cit., p. 149. Isso não significa que as 
partes primárias serão dominantes em todos os 
níveis e em todas as situações.
63. Edel, A., and Francksen, J., “Form: The Philo-
sophical Idea and Some Other Problems,” em VIA, 
nº 5, 1982, p. 13.

13. Michelangelo Buonarrotti. Praça do Capitólio, 
Roma, 1538.



e, por outro lado, o par parte/ todo. Seguindo Aristóteles, pode-se 

dizer que a argila é a matéria para o tijolo como forma, assim como 

a parede é a matéria para a parede como forma, assim como a 

parede é a matéria para o recinto como forma, e assim por diante. 

Por analogia, uma abertura é uma parte de um recinto visto como 

todo, o recinto é uma parte do edifício visto como todo, e o edifício é 

uma parte da cidade vista como todo. Portanto, é o contexto para o 

qual nosso interesse está dirigido que determina o que consideramos 

como parte. Edifícios completos podem ser vistos como partes, assim 

como uma janela pode ser vista como um todo.64 

	 Embora não seja possível definir a parte arquitetônica de 

uma maneira permanente e absoluta, deve existir alguns critérios 

que nos permitam identificar as partes que compõem um artefato 

arquitetônico. Os três critérios adotados aqui são: (1) a espacialidade 

da parte; (2) a quantidade de informação que a parte proporciona 

acerca do espaço que ele qualifica; (3) sua relevância para o 

entendimento do envolvimento do todo que a contém com a situação 

sendo analisada.

	 A questão da espacialidade de uma parte pode ser introduzida 

por um exemplo. Um tijolo único não tem implicações espaciais; 

considerado isoladamente, ele não é mais do que uma massa 

desarticulada.65  Por outro lado, se um certo número de tijolos são 

dispostos de uma maneira específica como, por exemplo, em linha 

reta, algumas características espaciais começam a se definir, por 

mais tênues que sejam. Nesse caso, a linha de tijolos estabelece a 

existência de dois campos adjacentes, e a posição do observador 

qualificará um deles como aqui e o outro como lá, ou como frente 

e fundo. Assim, um dos critérios para a definição das partes de um 

artefato arquitetônico é o de que cada uma deve fornecer informações 

de natureza espacial à pessoa que realiza a análise.

	 A questão da informação está estreitamente relacionada 

com a da espacialidade das partes. Ela se refere às partes que não 

definem um espaço, mas o qualificam, ou seja, dão caráter a ele. 

Os menores elementos mencionados por Alberti são as aberturas e 

as colunas, consideradas por ele como partes das paredes, a qual, 

além de seus atributos funcionais, são elementos que ajudam a 

definir o caráter dos espaços. Quando analisamos a composição de 

uma parede é muitas vezes necessário lidar com partes menores dos 

que as mencionadas por Alberti. Entretanto, é essencial que a parte 

forneça algum tipo de informação sobre o todo sendo analisado.66 

Existe um limite para o tamanho mínimo de uma parte: um pedaço 

de vidro, considerado isoladamente da janela ao qual pertence, não 

64. A qualidade que muitos artefatos apresentam, 
de serem partes e todos ao mesmo tempo é dis-
cutida por Charles Hampden-Turner em Maps of 
The Mind, Nova York: Collier Books, 1982,  p. 
63. Aí ele desenvolve o conceito de holon ( que 
é uma síntese das palavras  whole  e  atom) para 
descrever essa qualidade.
65. Argila é uma parte do tijolo mas como matéria 
bruta ela não tem qualquer significado espacial, 
embora possa dotar um espaço de caráter. É a 
forma do tijolo que será importante quando vários 
tijolos forem reunidos para gerar um artefato.
66. Informação deve ser entendida neste contexto 
em seu sentido mais genérico, podendo abranger, 
entre outros, aspectos funcionais, técnicos, soci-
ais, compositivos do fazer arquitetônico.
67. Ver Nolli, Giovanni Battista, Nuova pianta di 
Roma data in luce da Giambattista Nolli, Roma, 
1748.



fornece qualquer informação; é necessário considerar toda a janela 

como parte significativa.

	 O terceiro e último critério se refere  à conexão entre o ato de 

subdividir um todo em partes e a natureza da análise a ser realizada 

com base naquela subdivisão. O que isso implica é que, caso nosso 

interesse seja o estudo da definição espacial de praças urbanas, 

deveremos basicamente examinar as massas circundantes em 

termos das suas propriedades topológicas, nesse caso proximidade 

e fechamento. Caso nosso interesse seja a textura das bordas de 

uma praça, o objeto da análise serão as fachadas dos edifícios à sua 

volta. Mas se, por outro lado, se tratasse de investigar as relações 

entre a praça e os espaços públicos dos edifícios circundantes - como 

fez Nolli67 - a escolha das partes seria mais uma vez diferente. O que 

o exemplo acima torna claro é que a maneira na qual se subdivide 

um edifício ou grupo de edifícios em partes, para fins de análise, 

depende sempre do tipo de fenômeno arquitetônico que se quer 

investigar. Subjacente a esses três critérios está, é claro, a idéia de 

que o significado de um objeto consiste em suas relações com outros 

objetos.

2.3 A questão do fragmento

	 Para concluir esta secção, é necessário discutir a noção de 

fragmento e seu uso em arquitetura. Um fragmento pode ser definido 

de duas maneiras: (1) em seu significado genérico, um fragmento é 

uma peça separada de um todo maior. O termo fragmento implica 

fratura, ruptura; o seu sentido literal é “uma peça quebrada”. (2) Em 

arquitetura, um fragmento pode ser entendido literalmente como uma 

peça quebrada, ou como um objeto deliberadamente incompleto. 

Fragmentos arquitetônicos podem, então, ser de duas espécies: (i) 

o fragmento “natural”, isto é, a ruína e o elemento abandonado; 

(ii) o fragmento “artificial”, que pode ser um elemento copiado de 

um objeto existente e utilizado em um novo artefato, ou algo que é 

propositalmente deixado inacabado.

	 Através da história, fragmentos tem sido usados por razões 

práticas e metafóricas.68 O uso prático é quase óbvio, pois consiste 

na reutilização de elementos de edifícios mais antigos em outros mais 

novos. Isso tem acontecido desde a antiguidade, e foi especialmente 

intenso durante o século quinze na Itália, quando os restos de velhas 

estruturas romanas foram usados como material para novos edifícios.69 

Nos tempos atuais, é bastante comum usar-se materiais oriundos 

de demolições na construção de novas residências e até espaços 

comerciais. O uso metafórico de fragmentos se baseia na intenção 

67. Ver Nolli, Giovanni Battista, Nuova pianta di 
Roma data in luce da Giambattista Nolli, Roma, 
1748.
68. O uso de fragmentos como componentes de 
um novo objeto não significa necessáriamente 
que a intenção do arquiteto é criar um objeto 
fragmentado. Ao longo da história o objetivo da 
arquitetura tem sido a criação de totalidades; sua 
percepção é que tem mudado, já que às vezês 
é guiada pelo arquiteto, outrasvezês é deixada à 
interpretação de cada observador.
69. Esse foi o caso da Capela Sistina, que foi 
construida com materiais trazidos da tumba de 
Adriano.



deliberada de dar significado a um novo objeto através da associação 

com um já existente, (fig. 14). Essa técnica tem sido empregada desde 

o fim da Idade Média, sendo característica da arquitetura de Alberti 

e Palladio, assim como das tendências historicistas mais recentes no 

séculos XIX e XX.

	 Quando fragmentos são utilizados de uma maneira metafórica, 

sempre há um significado preciso que se busca transmitir através do 

seu uso. Mas existe uma outra alternativa na qual fragmentos são 

usados na geração de artefatos caracterizados por serem descontínuos 

e incompletos. Dois exemplos disso são a igreja de San Salvatore 

em Spoleto, e a Biblioteca Laurenciana, em Florença. Na igreja, 

elementos romanos foram utilizados de maneira totalmente oposta 

à ortodoxa. As colunas tem bases no lugar dos capitéis e o sistema 

de intercolúnios é tudo menos clássico. Edículas são meramente 

inseridas em uma parede simples, (fig. 15); arquitraves se tornam 

vigas de fundação, etc. Já na biblioteca projetada por Michelangelo 

pode-se constatar, entre outras manipulações não ortodoxas, uma 

diferença total entre o caráter do vestíbulo e da sala de leitura, o 

uso de elementos do exterior no interior, colunas apoiadas em con

soles, etc.,70 (fig. 16). Outra possibilidade é a criação de edifícios 

concebidos como fragmentos de um todo urbano maior. Algumas 

inflexões planimétricas e volumétricas, que não teriam sentido se o 

edifício fosse analisado isoladamente, se tornam evidentes quando 

vistas em relação ao seu contexto.71

	 Nesses dois exemplos é evidente uma indiferença em relação 

às regras clássicas de composição. O valor sintático dos elementos 

clássicos é negado, pois são despidos dos seus significados e 

resemantizados para formar uma nova gramática. O uso de 

fragmentos implica uma ênfase no ato criativo ao invés de no resultado 

desse ato. Ao romper as regras de composição estabelecidas, o 

arquiteto faz com que cada elemento se torne um objeto em grande 

medida independente, e transfere a tarefa de organizar o todo para 

o observador. O significado se torna algo relativo e aberto, já que 

o objeto permanece “incompleto”, aguardando ser completado na 

mente de cada observador.

	 O discutido acima indica duas maneiras de empregar 

fragmentos em arquitetura. Em uma delas, existe uma intenção de 

transmitir um significado preciso; por isso, o fragmento é utilizado de 

acordo com as regras que definem sua utilização. Na outra maneira 

de empregar fragmentos, o significado do novo objeto depende 

da interação do observador com ele; por essa razão, as regras 

estabelecidas de composição não são seguidas e cada elemento é 

70. Para uma análise mais completa e detalha-
da desse edifício interessante, ver Portoghesi, P., 
Michelangiolo Architetto, Turin: Giulio Einaudi, 
1964,  e Ackerman, J., The Architecture of Michel-
angelo, Londres: A. Zwemmer, 1964.
71. Para uma discussão interessante deste assun-
to, ver Venturi, R., Complexity and Contradiction 
in Architecture,  Londres: The Architectural Press, 
1977.

14. Andrea Palladio, Villa Rotonda, Vicenza, 
1566-70.

15. Igreja de San Salvatore, Spoleto, Italia.

16. Michelangelo Buonarotti, Biblioteca Laurenci-
ana, Roma, 1523-29, vista do vestíbulo.



tratado como uma artefato de alguma forma independente.

	 O que nos leva ao último ponto dessa discussão: qual é a 

diferença entre uma parte e um fragmento? E mais: quais são as 

condições necessárias para que um fragmento se torne uma parte? 

As duas respostas dependem da situação do elemento em relação ao 

resto do conjunto. Um fragmento pode se tornar uma parte de duas 

maneiras: (1) quando compartilha propriedades formais comuns com 

os outros elementos que compõem o artefato;72 (2) quando é tratado 

como um objeto independente entre uma coleção de objetos tratados 

igualmente, como é o caso de San Salvatore e da Biblioteca.

	 Um fragmento permanecerá um fragmento quando vinculado 

a um artefato cujos componentes seguem princípios diferentes e 

são unificados formalmente. Nos edifícios que seguem a tendência 

historicista/ revivalista da chamada arquitetura “pósmoderna”, 

partes de edifícios existentes são transpostos literalmente - isto é, 

copiados - para uma nova composição sem passar por qualquer 

transformação que permita que sejam absorvidos em um objeto novo 

e necessariamente diferente. Esse uso de fragmentos pode ser descrito 

como uma operação epidérmica que só enfatiza o aspecto visual da 

arquitetura, limitando o seu potencial como experiência. Nesse tipo 

de arquitetura, representação deriva basicamente da história e muito 

raramente do uso do edifício. 

2.4 A noção de totalidade

	 Dizer que totalidade é a capacidade de um objeto de ser 

considerado um todo é ao mesmo tempo óbvio e muito vago, e não 

avança muito a discussão. Nos aproximamos mais de uma definição 

do conceito discutindo três tipos de totalidade em conexão com 

artefatos arquitetônicos.

	 O primeiro tipo de será chamado de totalidade constitutiva 

ou analítica; pode ser encontrado em objetos que apresentam as 

seguintes características: (1) constituição por partes; (2) as partes 

estão organizadas por meio de algum princípio reconhecível; (3) 

apresentam relações ativas com seus contextos.73 Essa categoria não 

involve qualquer julgamento de valor ou qualidade; ela se refere 

apenas às propriedades físicas do objeto.

	 O segundo tipo será chamado de totalidade visual. Também 

se refere às propriedades físicas de um objeto,no sentido em que 

permitam que ele seja percebido como figura em relação a um 

fundo ou, em outras palavras, que possa ser facilmente identificado 

no seu contexto. A percepção de uma parte específica do ambiente 

construido como um objeto único, ou como uma coleção de objetos, 

72. Se o fragmento é uma peça de um edifício 
antigo, os novos elementos terão que ser cria-
dos tomando-o como ponto de partida: o novo 
‘objeto’será gerado pelo fragmento. Se, por outro 
lado, o fragmento é uma imitação de algo exis-
tente, ele terá que ser transformado para ser ab-
sorvido no novo objeto.
73. Ver página 27.



é dependente da forma, tamanho, material, etc., das suas partes 

constituintes.74 

	 O terceiro tipo, totalidade associativa, consiste na experiência 

consciente de uma correspondência entre as características físicas de 

um objeto arquitetônico e um quadro de referência - a teoria - através 

da qual um observador vê o mundo.75 Nessa noção de associação 

está implícito o papel importantíssimo que desempenha a experiência 

prévia do observador no processo de percepção. 

	 Seria impossível discutir no âmbito deste ensaio, ou até mesmo 

mencionar, todos os possíveis quadros de referência e suas noções 

específicas de totalidade. Mesmo dentro de uma cultura determinada 

encontraríamos muitos para serem discutidos em um só trabalho 

deste tipo. No entanto, algumas idéias associadas com a noção 

de totalidade tem estado presentes na arquitetura por tanto tempo 

que merecem ser discutidas. Uma delas é a que relaciona beleza e 

totalidade, presente em muitos períodos e culturas, e que será usada 

aqui para exemplificar a conexão entre a totalidade percebida de um 

objeto e a teoria que subjaz essa percepção.

	 Até o século XIX, a maioria das teorias de arquitetura 

consideravam a busca da beleza o objetivo mais elevado da disciplina, 

o que de alguma maneira continua a ser verdade. Definir a beleza não 

é uma tarefa fácil; essa definição mudou inúmeras vezes através dos 

séculos. Desde os tempos antigos pensadores tem tentado explicar 

a beleza em termos racionais. Pitágoras reduziu a música à relações 

matemáticas enquanto atribuia às esferas celestes uma harmonia sutil. 

Os pré-socráticos, por sua vez, tentaram definir a beleza em termos 

espaciais e quantitativos; música era para eles a regularidade dos 

sons, enquanto a beleza plástica era a regularidade proporcional. 

Para Platão, existia uma conexão entre beleza, virtude, geometria e 

o cosmos, enquanto para Aristóteles a beleza seria encontrada na 

simetria, proporção e na ordem orgânica das partes de um todo 

unitário. Kant e Schopenhauer definiram a beleza como uma quali

dade que provoca uma “felicidade desinteressada”, a qual não estaria 

necessariamente relacionada ao uso do objeto. Hegel, seguindo os 

gregos, via beleza na unidade que existe na variedade, na conquista 

da matéria pela forma, e na manifestação sensual de algum ideal 

metafísico. Foi apenas no século XVII que a beleza começou a ser 

considerada como uma qualidade relativa, mas essa idéia só veio 

a ser aceita recentemente, e relutantemente, e as tentativas para 

redefinir o conceito de beleza uma vez mais como uma qualidadde 

absoluta não têm sido poucos.

	 O debate sobre a natureza da beleza se extende por um 

74. Essa característica está ligada às leis de per-
cepção da Gestalt, que afirma que o meio ambi-
ente é vivenciado como uma série de objetos ou 
todos, os quais são definidos como sendo objetos 
que são mais do que a soma de suas partes.
75. O termo teoria aqui significa uma maneira 
de olhar o mundo, um guia para a percepção. 
“Quando olhamos para o mundo, através  de 
nossos insights teóricos, o conhecimento que se 
adquire dos fatos será evidentemente moldado e 
formado por nossas teorias.”, Bohm, D., Fragmen-
tation and Wholeness, Jerusalem: Van Leer Jerusa-
lem Foundation, 1976, p. 5.



tempo bastante longo, alguns advogando sua objetividade , outros 

sua subjetividade.76 Para Platão, existiam dois tipos de beleza: uma 

absoluta, outra relativa. A beleza absoluta é arquetípica: pode ser 

definida como  beleza divina ou como a idéia de beleza. A beleza 

relativa se refere à beleza de objetos determinados, e é necessariamente 

imperfeita pois é sómente a imagem de uma idéia divina do objeto. 

Beleza absoluta é uma qualidade indefinível, sendo algo que vive em 

nossa imaginação.

	 Alberti definiu a beleza como a “harmonia de todas as partes, 

reunidas com tal Proporção e Conexão que nada pode ser adicionado, 

retirado ou alterado, a não ser para o Pior.”77 No livro IX, capítulo 

V, ele expande tal definição: “... podemos concluir que a Beleza é 

um Consenso e Concordância das Partes de um Todo no qual é 

encontrada, no que se refere a Número, Acabamento e Colocação, 

como Congruência, a qual é a primeira lei da Natureza, requer.” 

Dos três elementos constituintes do Todo albertiano,78 Acabamento 

é o que controla as proporções de um artefato arquitetônica. A 

imensa importância dada à questão das proporções no período pós-

medieval pode ser melhor entendida se nos dermos conta de que 

a arquitetura era vista como um microcosmo que revelava as re

gras matemáticas que se supunha governarem o universo. Relações 

proporcionais baseadas em harmonias musicais, no corpo humano, 

e na Proporção Divina “garantiam” uma correspondência mútua não 

só das proporções dentro de um recinto, mas também entre volumes 

de um mesmo edifício, e entre edifícios no contexto urbano. Como na 

Renascença perfeição e harmonia eram tidos como valores absolutos, 

um requerimento necessário para se considerar um edifício belo era 

a adoção de formas consideradas perfeitas, como o círculo e outras 

formas de perfeição aproximada, como o quadrado, hexágono, o 

quadrado e meio, etc.79 

	 A idéia de unidade está relacionada à da proporção como 

a base da beleza. Unidade em arquitetura se refere à unicidade de 

concepção, à existência de uma idéia mais elevada ou qualidade 

abstrata que permeia o todo. Nas arquiteturas renascentista e barroca, 

unidade era criada através do emprego de relações proporcionais, 

elementos decorativos, e das Ordens. Concatenação, integração 

e gradação eram os princípios básicos da composição nesses 

períodos,80 e seu objetivo era dar unidade a um projeto. No século 

XVIII, o contraste entre as partes, e não mais sua unificação, passou 

a ser o novo objetivo da composição.81

	 No século XVII a idéia predominante de que a beleza poderia 

ser obtida apenas a partir de formas criadas de acordo com regras 

76. “A beleza não é uma qualidade intrínseca às 
coisas; ela existe meramente na mente de quem 
as contempla, e cada mente percebe uma beleza 
diferente”, Hume, D., citado em Norberg-Schulz, 
op. cit., p. 92.
77. Alberti, L., De Re Aedificatoria, livro VI, capítu-
lo II.
78. Ibid, livro IV, cap. V.
79. Wittkower, R., Architectural Principles in The 
Age of Humanism, Londres: A. Tiranti, 1962, p. 
4.
80. Kaufmann, E., Architecture in the Age of Rea-
son, cap. I, p. 12.
81. Kaufmann, op. cit., cap. III, p. 43.
82. Arquiteto francês (1613-1688), que tam-
bém foi médico e pesquisador científico, e autor 
da colunata do Louvre, além de uma versão do 
tratado de Vitrúvio e de um livro sobre as ordens 
antigas.



proporcionais e matemáticas fixas foi contestada por Claude Perrault.82 

Essa contestação consiste basicamente em dividir o conceito de beleza 

em duas categorias: beleza positiva e beleza arbitrária. A primeira 

seria baseada na riqueza dos materiais, precisão da construção, 

simetria, e adequação à função, entre outras qualidades. Já a beleza 

arbitrária seria baseada no gosto e no costume.

	 Esse ataque ajudou a enfraquecer as idéias tradicionais sobre 

beleza, e pela metade do século XVIII a sua criação tinha cessado 

de ser um domínio exclusivo da proporção e, enquanto os arquitetos 

tentavam reorientar a prática da arquitetura, outras causas da beleza 

começaram a ser defendidas e aceitas. Uma mudança significativa 

foi a introdução da noção de que a consecução da beleza não era o 

objetivo final da arquitetura. Durand chegou a declarar que “agradar 

não é o objetivo da arquitetura,”83 e que a venustas - a beleza na 

terminologia vitruviana - deveria ser derivada da satisfação de outras 

necessidades.

	 Depois de Perrault, muitos outros conceitos passam a ser 

associados à idéia de beleza; ela não seria mais obtida a partir da 

aplicação direta de regras matemáticas e proporcionais à composição 

de edifícios. O conceito de adequação foi um dos utilizados para 

expressar as novas idéias de beleza. Laugier, por exemplo, acreditava 

que a beleza seria encontrada na perfeição, a qual por sua vez 

era equacionada com a noção de adequação e com a prática dos 

princípios da cabana primitiva.

	 Começando no século XVIII e continuando no século atual, a 

adaptação da forma à função se tornou um princípio essencial para 

o projeto, chegando a ser considerada o principal critério para medir 

a excelência e beleza de um edifício. Essa idéia de que a forma segue 

a função tem uma longa história, com origens na Grécia antiga. 

Durand foi um dos que defendia a noção de que o entendimento da 

funcionalidade de um edifício se torna um prazer estético. Essa idéia 

estava na base da arquitetura de tais arquitetos “modernos” como 

Walter Gropius e Hannes Mayer. Antes deles, Horatio Greenough 

definiu a beleza como a promessa da função,84 isto é, a maneira na 

qual o propósito de um edifício é revelado ao observador.

	 Outra idéia relacionada à de adequação é a de verdade. São 

Tomás de Aquino referiu-se à ela como sendo a principal preocupação 

da arte. Taxando a “arte pela arte” de idolatria, ele disse que a 

verdade de uma obra de arte reside em sua lógica inerente, e que, 

para ser bela, uma obra de arte deve ser verdadeira em relação ao 

seu fim único ou propósito.

	 A verdade, embora considerada por muitos como a base 

83. Durand, op. cit., vol. I, p. 16.
84. Greenough, H., “Relative and Independent 
Beauty”, em The Literature of Architecture, Gifford, 
D., ed., Nova York: E. P. Dutton, 1966, p. 163.



para uma beleza duradoura, não era considerada por todos como 

sendo um sinônimo da beleza. Mesmo Viollet-le-Duc - para quem 

a beleza era impossível se desvinculada da verdade, o que para 

ele significava aderência ao programa e ao processo construtivo - 

introduziu princípios complementares os quais, se unidos à verdade, 

levariam à beleza.

	 A noção de imitação é outra fonte de beleza a ser considerada. 

Através dos séculos se tem imitado a natureza ou a história. Algumas 

vezes, as duas foram unidas, como na Renascença, quando a arquitetura 

antiga foi imitada por acreditar-se que era uma interpretação dos 

principios formativos da natureza.85 Mais tarde Laugier propôs uma 

arquitetura racional que corporificava certos princípios fundamentais 

encontrados na natureza, ao menos na natureza vista por ele. Esses 

princípios tomaram a forma da cabana primitiva, a qual se tornou 

o modelo natural para um tipo absoluto de beleza. Se até o século 

XVIII a arquitetura era concebida como imitação da natureza, depois 

disso ela se tornou uma “recitação de cultura”86 através da qual a 

arquitetura de outros lugares e épocas era imitada a fim de transmitir 

algum significado por meio de associação de idéias.

	 Outro ponto digno de menção aqui é a relação entre totalidade 

e ordem. Se um todo é realmente mais do que a soma de suas partes, 

e aquelas partes são organizadas de acordo com um “princípio 

estruturante”, fica claro que a atividade do arquiteto é dar ordem 

aos elementos e materiais da arquitetura. Ao fazê-lo, o arquiteto 

arranja esses elementos e materiais em algum tipo de relação formal. 

É geralmente aceita a idéia de que o homem se esforça por criar 

ordem,87 e até se afirma que a possibilidade de identificar essa ordem 

no ambiente construído é fundamental para nossa sobrevivência 

psíquica. Se equiparamos os conceitos de totalidade e ordem, então 

podemos dizer que encontraremos ordem em um edifício ou projeto 

que contenha um princípios estruturante ou tema global que controla 

as partes e de certa maneira determina o todo.

	 A história da arquitetura oferece um grande número de 

exemplos de idéias e esquemas usados com o objetivo de criar ordem 

no meio ambiente. A arquitetura clássica se baseia na idéia de um 

harmonia onipresente que interrelaciona todas as coisas: homem, 

música, natureza e arquitetura. Essa idéia, como já visto, foi traduzida 

em regras matemáticas e geométricas. Embora essa crença tenha 

sido questionada no século XVII, o uso de sistemas proporcionais foi 

defendido até a década de 1930 (Le Corbusier e o seu Modulor) e 

sistemas geométricos de controle projetual estão em uso até hoje.

	 Outro esquema ordenador que tem sido recorrente 

85. Ver Argan, G. C., La idea de espacio desde el 
Barroco hasta nuestros dias.
86. Porphyrios, D., Sources of Modern Eclecticism, 
Londres: Academy Editions, 1982, p. 14.
89. Arnheim, R., “Order and Complexity in Land-
scape Design”, em The Concept of Order, Kuntz, 
P., ed., p. 153.



históricamente é o dos “angulos de percepção”, usado pelos gregos 

no projeto de seus recintos sagrados, e também durante a Renascença 

no projeto de praças, entre outras coisas.

	 Mais recentemente, arquitetos que conheciam as descobertas 

da psicologia da Gestalt começaram a advogar o uso das formas 

elementares pela sua claridade perceptiva, assim como o emprego de 

outras leis gestáticas de percepção como esquemas ordenadores.88 

	 Nenhuma discussão sobre o conceito de totalidade seria 

satisfatória se não incluísse, ainda que de maneira breve, a questão 

da relação entre totalidade e medida. A noção de medida tem, de 

há muito, sido de grande importância na determinação de uma visão 

ocidental de mundo e da forma de vida implícita nessa visão.89 Na 

Grécia antiga, manter as coisas “na medida certa” - sem excessos 

- era considerado como um dos requisitos essenciais da boa vida. 

Consciência da medida interior das coisas era considerado importante 

para o bem estar físico, social, e mental. “Ir além da medida própria 

das coisas significava estar interiormente sem harmonia, e levava à 

perda de integridade e fragmentação.”90 David Bohm define medida 

como “uma forma de introvisão [insight] da essência de todas as 

coisas, e a percepção humana, seguindo indicações dessa introvisão, 

será clara e possibilitará ações geralmente ordenadas e uma vida 

harmoniosa.”91 

	 Alguma influência da noção de medida ainda pode ser 

encontrada em tempos modernos, incorporada ao conceito de 

adequação ou decoro - convenance - mas já sem sutileza, e de uma 

forma mais mecânica e grosseira. O conceito de medida veio a ser 

gradualmente entendido como uma regra a ser imposta sobre o ser 

humano desde o exterior, o qual por sua vez imporia, física, social 

e mentalmente, a medida correspondente sobre todo o contexto no 

qual ele esteja trabalhando.

“Em tempos modernos a noção de medida passa 

a denotar principalmente um processo de comparação 

de algo com outro padrão”92,

ou seja, cessou de ser a chave para a essência da realidade.
88. Le Corbusier, por exemplo, geralmente em-
pregava sólidos elementares como forma global 
em seus projetos. Em tempos recentes, o interesse 
pela criação de espaços exteriores fechados tem 
sido justificado em termos da relação figura/ fun-
do, na qual edifícios são concebidos como fundo 
e os espaços definidos por eles como figuras.
89. Bohm, D., Fragmentation and Wholeness, p. 
20 em diante.
90. Ibid.
91. Bohm, op. cit., p. 21.
92. Bohm, op. cit., p. 22.



1. Rossi, A.,  “My Designs and Analogous Architec-
ture”, em Aldo Rossi in America: 1976-79,  Nova 
York: The Institute for  Architecture and Urban Stud-
ies, 1979, p. 18.
2. Eisenman, P., “Towards an Understanding of 
Form in Architecture”, em Architectural Design, 
outubro, 1963.
3. Isso também vale para os condicionantes im-
postos pelo local em termos de orientação solar, 
solos, ventos, chuvas, etc. O controle do clima 
também não se constitui em situação de causa e 
efeito em relação à forma, nem mesmo em arquit-
eturas primitivas. O que alguns chamam projeto 
‘pragmático’ (Broadbent) é sempre guiado por 
um dos tipos de criação analógica discutidos a 
seguir.
4. Broadbent, G., Design in Architecture, Londres 
e Nova York: J. Wiley and Sons, 1973, p. 26.

Como as partes são geradas

“...analogias não só existem dentro da disciplina 

da arquitetura, mas são também a essência do seu 

significado.”1

Todo projeto começa com a suposição de que existe uma 

atividade humana para a qual um espaço ou, mais genericamente, um 

artefato, deve ser criado para que essa atividade seja possível. Se nos 

concentrarmos sobre uma relação tão limitada como a que se supõe 

existir entre uma ação e o artefato que permite que ela aconteça, e 

descartarmos todas as outras dimensões do fazer arquitetônico, ainda 

assim estaremos perante um grande número de formas possíveis e 

igualmente satisfatórias, ao menos de um ponto de vista quantitativo. 

Isso acontece porque nenhuma função pode fazer mais do que sugerir 

uma forma específica, não podendo nunca determiná-la.2 Para ser 

capaz de escolher uma entre tantas possibilidades de arranjo formal, 

o arquiteto deve considerar as outras dimensões da arquitetura, indo 

além do propósito imediato que exige a criação de novos espaços, 

passando a considerar como de igual importância as dimensões 

cultural, social, histórica e individual.3 

Mas como se dá a criação de formas em arquitetura? Este 

capítulo se dedica a tentar responder essa questão fundamental . 

A premissa básica é a de que a atividade de criação exercida 

por arquitetos e designers não parte de uma tabula rasa nem da 

consideração exclusiva de aspectos estruturais e programáticos, e 

pode ser definida como uma atividade que se baseia em grande parte 

na interpretação e adaptação de precedentes. É claro que limitar o 

trabalho do arquiteto exclusivamente ao uso de precedentes seria 

uma simplificação grosseira da complexidade própria da arquitetura 

mas, como se verá a seguir, o uso de precedentes cumpre um papel 

importantíssimo na área da composição arquitetônica. A seguir serão 

discutidos quatro métodos de geração formal os quais tem em comum 

o emprego de analogias como instrumento principal de criação.

O MÉTODO INOVATIVO 

As origens desse método vão até os primeiros construtores 

os quais, trabalhando por tentativa e erro, utilizavam os materiais 

disponíveis em lugar determinado, com um clima específico, para 

abrigar um estilo de vida particular.4  As primeiras construções tinham 

que ser feitas dessa maneira porque haviam muito poucos precedentes 

a seguir. Em suas tentativas de modificar o clima natural e cultural, 



os construtores primitivos experimentaram com materiais e formas até 

encontrarem uma combinação que “funcionasse”. Essa combinação 

seria usada da mesma maneira até que alguma mudança - cultural, 

climática, geográfica, etc. - causasse a sua modificação.

Falando genericamente, o método inovativo pode ser definido 

como um procedimento através do qual se tenta resolver um problema 

sem precedentes ou um problema bem conhecido de maneira diferente. 

Uma maneira de ilustrar a apresentação do método inovativo é por 

referência ao conceito de bricolage, introduzido por Levi-Strauss.5 O 

bricoleur é definido através de uma comparação com o engenheiro, 

quem condiciona a solução de um problema à disponibilidade de 

matéria prima “concebida e obtida para o propósito do projeto”. 

O bricoleur aborda o mesmo problema de maneira muito diferente. 

Ele desenvolve soluções para os problemas que encontra recorrendo 

ao seu jogo heterogêneo de “ferramentas e materiais”, as quais 

não mantém nenhuma relação direta com projetos atuais e são o 

resultado de suas construções e “desconstruções” prévias. Enquanto 

o engenheiro permanece no interior do problema enquanto busca 

sua solução, o bricoleur sai dele em busca de inspiração, resultando 

na criação de objetos que são geralmente inesperados e inovativos. 

O método inovativo também está ligado à busca de maneiras 

de empregar novos materiais e à criação de  edifícios para abrigar 

atividades inteiramente novas. Esse método teve que ser empregado 

quando o concreto armado se tornou disponível; o mesmo vale para 

os plasticos derivados do petróleo. A criação dos sistemas ferroviários 

apresentou problemas sem precedentes para os arquitetos envolvidos 

na criação de vagões e estações, os quais só poderiam ser abordados 

por meios inovativos.

Um exemplo específicamente arquitetônico do uso do método 

inovativo é o edifício Larkin, de Frank Lloyd Wright (fig. 17). Em 

1904, serviços mecânicos ainda eram uma raridade na maioria dos 

edifícios, e não havia precedentes para a integração do sistema de 

dutos requerido por aqueles serviços com a estrutura do edifício. A 

criação de torres de serviço nos quatro cantos do edifício resolveu o 

problema de maneira totalmente nova, e estabeleceu um paradigma 

para a solução de problemas similares não só para Wright, mas para 

qualquer arquiteto familiarizado com sua arquitetura.6

A característica básica do método inovativo é que possibilita 

criar algo que não tinha existência prévia, ou pelo menos não no 

âmbito arquitetônico. Devido ao enorme número de artefatos 

arquitetônicos produzidos no mundo através dos séculos, é muito difícil 

para qualquer arquiteto hoje ser original em termos da configuração 

17. Frank Lloyd Wright, Ed. Larkin, Buffalo, New 
York, 1904.

5. Levi-Strauss, C., The Savage Mind, pp. 16-30.
6. A localização de espaços de serviço em vol-
umes externos individualizados se tornou uma das 
características da arquitetura dos anos 50 e 60 
deste século, podendo-se até falar de um expres-
sionismo funcionalista. Um bom exemplo dessa 
tendência são os três edifícios construídos por 
James Stirling/ James Gowan para universidades 
em Cambridge, Oxford e Leicester.



global de edifícios, ou até na maneira como relaciona suas partes 

principais. Por essa razão, pode-se dizer que o domínio do método 

inovativo é o detalhe, isto é, as partes menores que conferem caráter 

à um edifício. O detalhe é praticamente a única área na qual um 

arquiteto de hoje pode ser original.7 

O termo inovativo deriva do verbo inovar, que vem do latim 

innovare, modificar. O sentido de inovação como modificação implica 

a existência de um corpo de conhecimento que serve como matéria 

prima para a inovação/ modificação. Nesse sentido, inovação é 

sinônimo de invenção. Inventar algo não significa criar algo do nada 

- o que, como demonstrado por Broadbent8, é impossível. Inventar 

é o poder de conceber novas relações e “fazer algo que diverge 

da prática e doutrina estabelecidas”9. Embora a possibilidade de se 

chegar a uma criação verdadeiramente original não deva ser descar

tada, o método inovativo propicia a criação de formas que diferem 

das existentes principalmente pelo seu uso de analogias.

Muitas definições genéricas do termo analogia10 se referem, 

em primeiro lugar, à sua origem grega, analogia, que significa 

proporção matemática.11  Logo a seguir, essas definições se referem 

a analogia como uma semelhança, uma correspondência entre duas 

coisas ou situações. Assim, analogia “em seu sentido mais amplo não 

se refere somente a analogia proporcional, mas a qualquer modo de 

pensamento no qual um objeto ou grupo de objetos é comparado ou 

assimilado a outro.”12 

O uso de analogias facilita a transmissão de conhecimento 

através de comparações entre o que é familiar e o que não é, ou entre 

o que é familiar ao leigo e o que só é familiar ao iniciado.13 É nesse 

sentido, que abrange todas as correspondências entre dois objetos 

ou situações, que analogia será discutida aqui. É necessário enfatizar 

que analogia não implica identidade total, mas similaridade entre 

alguns elementos constituintes de dois objetos ou situações sendo 

comparados. Essa similaridade não se refere apenas a analogias 

formais mas também a propriedades comuns no sentido de leis 

interiores e princípios.

Nas ciências, analogias desempenham dois papéis: fornecer 

explicações e controlar a realidade.14 O uso arquitetônico de 

analogias tem alguma relação com o seu uso científico, pois se dirige 

à significação e geração de formas. Significação é o estabelecimento 

de correspondências entre dois elementos a fim de dar significado 

a um por referência ao outro.15 Se essa relação se dá no espaço - 

ou seja, as partes sendo contíguas - se caracteriza uma operação 

metonímica; se ele se dá no tempo - entre partes não contíguas - se 

7. Uma evidência disso é o cuidado dedicado aos 
detalhes que é tão característico da obra de Carlo 
Scarpa. Ele nunca aceitava de bom grado utilizar 
detalhes prontos e sempre que podia desen-
volvia suas próprias soluções para partes como 
dobradiças, esquadrias, portas, maçanetas, etc. 
A singularidade da maioria de seus edifícios se 
deve exatamente aos detalhes personalizados que 
contém.
8. Broadbent, op. cit.
9. Dicionário Webster’s.
10. Ibid.
11. Este foi o sentido em que analogia foi enten-
dida por Vitruvio, Alberti e Lodoli.
12. Lloyd, G. E. R., Polarity and Analogy, Cam-
bridge: Cambridge University Press, 1966, p. 
175.
13. Coster, M. de, L’Analogie en des sciences hu-
maines, Paris: Presses Universitaires de France, 
1978, p. 17.
14. Lloyd, op. cit., p. 178.
15. Esse uso de analogias para efeitos de signifi-
cação se refere à arquitetura, mas também desem-
penha um papel muito importante no âmbito da 
percepção de artefatos feitos pelo homem. Ao ser-
mos confrontados com um objeto desconhecido, 
desenvolvemos um conhecimento a seu respeito 
por comparação com o que já conhecemos, em 
termos de similaridades e diferenças.



caracteriza uma operação metafórica,16 (fig. 14, cap.2). Essas duas 

operações também acontecem entre partes de dois objetos - não só 

entre objetos completos - e dependem da existência de um contexto 

- ou código - para que possam ser entendidas.17 Um outro papel 

importante desempenhado por analogias na geração de formas 

arquitetônicas reside no fato de que um objeto conhecido pode 

servir como ponto de partida para a criação de outro. É um fato 

bem conhecido o uso de imagens, por parte dos arquitetos, como 

inspiração para o seu trabalho, (figs. 18 e 19). Essas imagens podem 

ser arquitetônicas ou não-arquitetônicas, e as analogias traçadas 

podem ser positivas ou negativas.18

Com o auxílio de analogias, o método inovativo gera 

partes arquitetônicas de duas maneiras: (1) através de cruzamento 

de contextos, isto é, traçando-se uma analogia positiva entre uma 

situação no campo da arquitetura e outra fora dela. Isso corresponde 

a descrição feita por  Arthur Koestler do “ato de criação” como uma 

“bissociação entre dois quadros de referênca não relacionados 

previamente;”19 (2) através de um processo de inversão da maneira 

estabelecida de resolver um problema arquitetônico - nesse caso, 

trata-se de uma analogia negativa.

No primeiro caso, cruzamento de contextos, pode-se gerar 

partes arquitetônicas com o auxílio do método inovativo de três 

maneiras, cada uma baseada em um tipo de analogia:

	1. Analogias visuais:

	   - Com a aparência - o aspecto externo 

- das formas humanas e naturais, (fig. 20). 

	    - Com artefatos não arquitetônicos,20 como no projeto 

da Opera de Sydney (fig. 21), na qual Jorn Utzon estabelece uma 

analogia com “as velas dos iates adernando no porto,”21 ou como 

no uso feito por Le Corbusier de silos como imaginário básico para 

alguns de seus projetos.

	2. Analogias estruturais

	   - Com a organização do corpo humano: Le Corbusier 

no Centro Carpenter, por sua analogia com pulmões (fig.22) e 

Francesco di Giorgio Martini, em sua concepção de plantas de igrejas 

longitudinais como um homem de braços abertos.

	   - Com o funcionamento do mundo natural, como sistemas 

de resistência estática derivados de colméias ou teorias urbanas em 

que a cidade é vista como uma árvore.

	   - Com a organização de uma “necessidade”: no funcionalismo 

ortodoxo, “a forma segue a função”.

	3. Analogias filosóficas com princípios de outras disciplinas. 

16. Para discussões mais aprofundadas sobre o 
emprego dessas duas figuras de linguagem, ver: 
Broadbent, G., “Introduction to Section 2”,  p. 208; 
Gandelsonas, M., “On Reading Architecture”, 
ibid., p. 243 e ss.; Garroni, E., “The Language of 
Architecture”, ibid., p. 379 e ss., em Broadbent, 
G. et alli,  Signs, Symbols and Architecture, Lon-
dres e Nova York: J. Wiley and Sons, c. 1980.
17. Gandelsonas, op. cit.
18. No uso científico de analogias, similaridades 
entre dois objetos ou situações são chamadas de 
analogias positivas. Diferenças são chamadas de 
analogias negativas. Em arquitetura, como será 
mostrado a seguir, pode-se tomar qualquer dos 
dois tipos como ponto de partida.
19. Hampden-Turner, C., Maps of The Mind, p. 
100.
20. O nome artefato deriva do latim artefactum, 
que significa algo feito com habilidade.
21. Broadbent, ibid.

18. Adolf Loos, casa no Lido, Veneza, 1923.

19. Jorge Silvetti, casa na Tunísia, 1977.



Essas analogias tem um efeito indireto sobre a geração de partes 

arquitetônicas, pois são usualmente empregadas para desenvolver 

teorias as quais, por sua vez, informam a geração formal.  Peter Collins 

ilustra essa questão em detalhe, em sua discussão sobre a influên

cia das analogias mecânica, gastronômica, linguística e biológica 

sobre a formação de teorias que orientaram o início da arquitetura 

moderna.22

No segundo caso, o método inovativo, ao traçar analogias 

negativas, subverte maneiras estabelecidas de resolver certos 

problemas formais, ou toma caminhos improváveis para alcançar 

soluções “inéditas”. Aqui podemos nos referir a Le Corbusier, mais 

precisamente a seus projetos domésticos realizados no período entre as 

duas guerras mundiais, nos quais ele invertia o padrão de movimento 

comum à arquitetura tradicional. Enquanto na tradição das casas de 

campo inglesas e francesas o prédio geralmente atuava como um 

portal de acesso à natureza, e dentro do qual o sentido principal 

de movimento das pessoas era o horizontal, em uma casa como a 

Savoie o movimento ocorre na vertical, em direção do terraço-jardim, 

que é o destino final de onde a natureza só pode ser vivenciada 

visualmente, ao contrário do que acontecia nas casas de campo 

prémodernas, onde a natureza podia ser desfrutada integralmente, 

(figs. 23, 24 e 25).

A parte é o campo de ação do método inovativo. A criação 

de todos “originais” em sua forma global é muito difícil de se atingir, 

e talvez não seja nem mesmo desejável. O que pode ser obtido são 

objetos que contenham algumas partes únicas, geradas  através do 

método inovativo, combinadas a outras menos originais, numa mistura 

equilibrada entre continuidade e mudança que é uma característica 

da evolução.

O MÉTODO TIPOLÓGICO

“... a arte da construção nasce de um germe 

préexistente; nada vem do nada... o tipo é uma espécie 

de cerne em torno do qual, e de acordo com ele, são 

ordenadas todas as variações de que um objeto é 

suscetível.”23 

“Nada pode jamais renascer. Mas, por outro 

lado, nada desaparece completamente. E qualquer 

coisa que um dia existiu sempre reaparece em uma 

nova forma.” 24

22. Collins, P., Changing Ideals in Modern Archi-
tecture 1759-1950, Londres: Faber and Faber, 
1965, pp 149-184.
23. Quatremére de Quincy, A. C., Dictionaire His-
torique d’Architecture, Paris: Librairie d’Adrien Le 
Clerc, 1832, vol. II, p. 629; também citado em 
Porphyrios, D., Sources of Modern Eclecticism, p. 
25.
24. Aalto, A., ‘Painters and Masons’, em Jouisim-
es, 1921; também citado em Porphyrios, D., op. 
cit., p. 25.

20. Herb Greene, Casa da Planície, Oklahoma, 
1962. Por sua textura e forma, esta casa é vista 
pela população local como um tatu ou uma ave 
em posição defensiva. Segundo seu arquiteto, a 
intenção principal foi a de criar uma casa que 
tivesse uma forma familiar às pessoas que vivem 
na região.

21. Jorn Utzon, Casa da Ópera, Sydney, Autrália, 
1956.

22. Le Corbusier, Centro Carpenter de Artes Vi-
suais, Cambridge, EUA, 1961-64. À esquerda, 
um par de pulmões, do livro “Urbanismo”, de 
Le Corbusier. À direita, planta do quinto andar. 
Pulmões tinham para Le Corbusier um significado 
metafórico como modelo para a cidade cujos ar 
e tráfego circulariam livremente, e cujas áreas 
verdes e espaços abertos a permitiriam respirar. 



O entendimento comum do termo tradição se refere à um 

costume, ou prática, de há muito reconhecido como válido, que tem 

o efeito de uma lei não escrita ou, mais específicamente, qualquer 

costume de uma escola artística ou literária, transmitido de geração 

para geração, e geralmente observado. Em relação à arquitetura, 

tradição é um corpo de conhecimento objetivo que abrange os seus 

aspectos formal, compositivo e construtivo. A noção de progresso 

linear dominante no século XIX, segundo a qual um determinado 

estágio científico suplanta os anteriores, não é válida no campo 

da arquitetura. Como dizia Alberto Sartoris, um dos expoentes do 

racionalismo italiano na primeira metade deste século,

“O conceito de evolução não se aplica 

à arquitetura; em nossa profissão só existe 

metamorfose.”25

Realmente, o que acontece é uma acumulação de 

conhecimentos ao longo do tempo, o que nos permite utilizar ao 

mesmo tempo, se assim o quisermos, elementos originários da 

arquitetura romana e do modernismo do século XX.

Neste ponto, duas perguntas se impõem: em que forma este 

conhecimento chega até nós, e de que maneira podemos utilizá-

lo sem correr o risco de criar uma arquitetura irrelevante e sem 

autenticidade? A resposta às duas perguntas é a mesma: através da 

aplicação do conceito de tipo tanto ao estudo quanto ao uso da 

história da arquitetura como material de projeto.

“Pela primeira vez os arquitetônicos podem utilizar 

a história sem se confundirem, já que podem dirigir 

seus interesses para a natureza conceitual do problema, 

descobrindo invariantes, problemas compositivos e 

princípios espaciais, através do estudo de elementos 

efêmeros ou determinados historicamente.”26

A definição canônica de tipo ainda é a de Quatremére de 

Quincy:

“A palavra tipo não representa a imagem de 

uma coisa a ser copiada ou imitada, mas a idéia de um 

elemento que deva servir como regra para o modelo... 

O modelo, entendido em termos da execução prática 

25. Citado em “Architecture and Morality: An In-
terview with Mario Botta”, em Perspecta, 20, MIT 
Press, Cambridge: 1983, p. 120.
26. Burelli, A. R., “Unearthing the Type”, em Archi-
tectural Design, maio/junho, 1983, p. 48.

23. Le Corbusier, Ville Savoie, Poissy, França, 
1929-31. Corte. A rampa que se situa no cen-
tro geométrico da planta é o elemento que pos-
sibilita um movimento ininterrupto do chão até o 
terraço.

24. Edwin Lutyens, Tigbourne Court, Surrey, In-
glaterra, 1899. A rota principal de movimentos 
começa fora da casa, no pátio de manobras, e 
progride através de pórticos e vestíbulos para, 
após várias trocas de direção, terminar no jardim 
ou nas salas cujo foco visual é o jardim.

25. Edson e Andréa Mahfuz, Casa/ateliê para Le 
Corbusier na América Latina. Projeto que parte da 
idéia básica de LC para suas casas no período 
branco, um volume primário, estruturado por uma 
grelha tridimensional, dentro do qual volumes 
eram inseridos livremente, e a tranforma: o vol-
ume se torna um pórtico que atua como definidor 
territorial, estabilizador formal e armadura com-
positiva, e os volumes se agregam à sua periferia, 
deixando o interior livre.



da arquitetura, é um objeto que deve ser repetido 

como é; o tipo, ao contrário, é um princípio que pode 

reger a criação de vários objetos totalmente diferentes. 

No modelo, tudo é preciso e dado. No tipo, tudo é 

vago.”27 

O tipo, então, é algo que não pode ser mais reduzido do 

que já é. O tipo deve ser entendido como a estrutura interior de 

uma forma, ou como um princípio que contém a possibilidade de 

variação formal infinita, e até de sua própria modificação estrtural. 

Para ilustrar a definição de tipo, pode-se pensar no tipo “edifício-

pátio” o qual, grosso modo, seria imaginado como uma massa, de 

qualquer forma, com um vazio no se interior, também de qualquer 

forma. O importante é essa relação entre a massa e o vazio que ela 

contém, a qual pode tomar qualquer forma quando materializada, 

(fig.26).

O tipo é princípio estrutural da arquitetura, não podendo ser 

confundido com uma forma passível de descrição detalhada. Todo 

edificio pode ser conceitualmente reduzido a um tipo, ou seja, é 

possível abstrair-se a composição de uma edificação até o ponto em 

que se vê apenas as relações existentes entre as partes, deixando-se 

de lado as partes própriamente ditas.

Não é a toa que hoje a idéia de tipo é tão importante para 

a arquitetura. Sua recuperação, por parte de Argan e Rossi28, entre 

outros, está ligada à busca de alternativas para a situação em que 

se encontrava a arquitetura ocidental na segunda metade do século 

XX, cada vez mais irrelevante dos pontos de vista cultural e estético. 

A idéia de tipo representa um incitamento a redescobrir um “centro” 

para a disciplina arquitetônica. De fato, a idéia de tipo promove um 

reordenamento da experiência em torno da disciplina da arquitetura 

e, consequentemente, uma reconquista de inteligibilidade.

Durante mais de vinte anos de desenvolvimento, os estudos 

tipológicos realizados nos Estados Unidos, Europa ocidental e América 

Latina tem tido dois objetivos básicos: (i) o estudo da arquitetura como 

fenômeno autônomo; (ii) e o estudo da arquitetura como fenômeno 

urbano. Destes dois interesses resultaram dois procedimentos:

		 A- Classificação por tipos formais - tipologia 

independente - a qual fornece um método crítico para a análise e 

comparação dos fenômenos arquitetônicos.

		 B- Classificação por tipos funcionais - tipologia aplicada 

- a qual fornece uma análise dos fenômenos que compõem um 

todo, independentemente de qualquer julgamento de valor estético, 

27. Quatremére de Quincy, A. C., Dictionaire 
Historique d’Architecture, vol. II, 1832, p. 629, 
também citado em Rossi, A., The Architecture of 
the City, p. 40.
28. Argan, G. C., “On the Typology of Architec-
ture”, em Architectural Design, julho, 1963, pp. 
564-565; Rossi, A., A arquitetura da cidade, Cos-
mos, Lisboa: 1977, edição original em italiano, 
1966.

26. Diagrama do tipo edifício-pátio. A mesma 
relação entre massa construída e vazio continua 
existindo qualquer que seja a configuração do ex-
terior e do vazio interior.



e permite que se estabeleça uma relação entre edificio e forma 

urbana num sentido dialético. No primeiro caso as classificações são 

arranjadas de acordo com certas constantes formais, no segundo de 

acordo com constantes organizacionais e estruturais.

As duas categorias sugerem a existência de dois repertórios 

tipológicos: um que se refere diretamente aos aspectos formais da 

arquitetura, não ao seu uso, embora esse repertório seja extraído da 

história da disciplina; e um segundo repertório tipológico que vincula 

cada tipo à uma definição histórica determinada pelas condições de 

tempo e lugar.

As implicações desta afirmação para o ensino de projeto são 

claras. Em primeiro lugar, há um corpo de conhecimento genérico, 

derivado da classificação de tipos formais, que serve de base teórica 

para o desenvolvimento de projetos específicos, e sem o qual não se 

pode projetar nem ensinar. Pra se chegar a uma tipologia abrangente, 

o conceito de tipo deve ser desdobrado para acolher cada modo de 

existência da obra arquitetônica (estrutural, distributivo, geométrico, 

espacial, plástico, estilístico-iconográfico, etc.). Um possível 

desdobramento relativo a edificações poderia resultar nas seguintes 

categorias29:

1.	 Forma arquitetônica

2.	 Definição e articulação espacial

3.	 Relações espaciais

4.	 Circulação e percurso

5.	 Princípios de organização espacial

6.	 Princípios de ordenação

7.	 Grandes elementos construtivos

8.	 Elementos ornamentais

9.	 Relações entre edificio e contexto

Aspectos importantes deste repertório são sua generalidade, sua 

recorrência - o que confere aos tipos formais um caráter arquetípico - 

e sua finitude. O número de tipos formais é bastante limitado, servindo 

como exemplo disto a categoria “princípios de organização espacial”, 

na qual se incluem tão somente seis possibilidades de organização 

das partes de um edificio30, o que significa dizer que toda e qualquer 

edificação, em qualquer cultura, tempo ou lugar, apresenta um 

ou mais desses princípios como meio de organização, e nem um 

outro além desses. O número de combinações possíveis entre tipos 

desta categoria e das demais é que pode ser muito elevado, sendo 

talvez a maior responsabilidade de quem ensina projeto estimular o 

29. Em relação a categorias urbanas, um trabalho 
bastante amplo vem sendo desenvolvido por Leon 
e Rob Krier, a partir dos elementos urbanos bási-
cos rua, praça e quarteirão. Ver Krier, R., Urban 
Space, Rizzoli, New York: 1979.
30. Essas seis categorias de organização são dis-
cutidas em algum detalhe no próximo capítulo.



desenvolvimento, por parte do estudante, da capacidade de escolha, 

combinação, transformação e materialização dos tipos apropriados 

a uma determinada série de circunstâncias.

Enquanto a transmissão do repertório de tipos formais pode 

ocorrer de forma desvinculada de um tema específico, a investigação 

sobre tipos funcionais normalmente ocorre em conexão com temas 

reais. Esta espécie de estudo serve para mostrar a metamorfose de 

um tipo através da comparação de casos concretos. Desses casos se 

examina não só os aspectos referentes à planta -- que é virtualmente 

a marca registrada da noção de tipo31 - mas também a volumetria, 

geometria, elementos secundários, relações com o contexto, etc., assim 

como dados históricos relativos a cada caso. Este procedimento nos 

possibilita ter uma idéia aproximada sobre as causas concomitantes, 

os atritos, os condicionantes, e as sinergias entre os vários tipos.

Projetar de maneira tipológica significa usar um tipo como base 

para gerar um artefato arquitetônico. O uso desse tipo é muitas vezes 

justificado por alguma afinidade que é sentida entre sua estrutura e 

o tema sendo desenvolvido no momento. O método tipológico pode 

também ser descrito como aquele através do qual se gera um novo 

artefato arquitetônico por meio de uma analogia estrutural traçada 

com um outro artefato arquitetônico existente.32

A relação entre o método tipológico e a noção de analogia 

se torna evidente na definição de analogia encontrada no Oxford 

English Dictionary33: “o processo de raciocínio a partir de casos 

paralelos.” Tanto o método tipológico quanto o raciocínio analógico 

utilizam a história, aquilo que existe, para ordenar o novo.34 Uma 

outra definição de analogia, do mesmo dicionário, se refere ao seu 

uso na linguagem: “imitação da inflexão ou construção de palavras 

existentes na formação de inflexões ou construções de outras, sem 

a intervenção dos passos formativos através dos quais os primeiros 

se desenvolveram.”35 O que isso significa é que, quando se traça 

uma analogia com um objeto, estamos interessados no objeto 

em si, desconsiderando o processo através do qual ele veio a 

ser o que é. A importância dessa definição é que aponta para a 

possibilidade do raciocínio analógico, e para o método tipológico, 

de ser histórico e a-histórico ao mesmo tempo. O aspecto histórico 

da noção de tipo sugere um dos seus possíveis usos projetuais: a 

geração de significado em uma forma nova por referência a uma 

já existente. “A forma arquitetônica só se torna significativa quando 

é codificada tipologicamente, pois o tipo, fundamentado no hábito 

e nas convenções sociais, atua como um instrumento classificatório 

que torna o mundo visível legível; ele estabelece o análogo visual do 

31. Burelli, op. cit., p. 48.
32. É importante a ênfase na palavra arquitetôni-
co porque, se a analogia é traçada com um ar-
tefato não arquitetônico, teremos um exemplo do 
método inovativo e não mais tipológico.
33. Referente ao uso de analogias em lógica.
34. No caso do método tipológico, o uso da 
história se refere à história urbana e arquitetôni-
ca.
35. Citado em Eisenman, P., ‘The House of the 
Dead as the City of Survival’,em  Aldo Rossi in 
America, p. 6.



decoro social de um povo”.36 Nesse sentido, o tipo é o ponto de par

tida para o processo de projeto, mas é principalmente um instrumento 

de significação. Ao usar tipos dessa maneira, o arquiteto “está sempre 

em busca de alguma origem, algum horizonte, alguma silhueta 

urbana ou algum traçado planimétrico que possa ser reconhecido”.37 

Esse uso de tipos pode ser perfeitamente chamado de iconográfico, 

pela sua dependência da riqueza associativa de tipos já operativos e 

socialmente legitimados (figs. 27, 28).

A definição  extraída do dicionário sugeria que o uso de 

analogias pode ser também a-histórico, no sentido em que “se 

elimina os estágios formativos do processo”.38 O mesmo vale para o 

tipo. O segundo uso possível de tipos em projeto, sendo o primeiro o 

uso iconográfico, é aquele no qual o tipo é “absorvido” no processo 

de composição. O significado do artefato resultante não é decorrente 

do tipo mas deriva da operação compositiva, e do propósito do novo 

objeto. Aldo Rossi, comentando uma pintura de Canaletto na qual 

aparecem três projetos de Palladio, um não construído e os outros 

construídos em outra cidade, disse:

“Este exemplo me possibilitou demonstrar como 

uma operação lógico-formal pode ser traduzida em 

um método de projeto e daí em uma hipótese para 

uma teoria arquitetônica na qual os elementos fossem 

pré-estabelecidos e formalmente definidos, mas 

onde o significado que brotasse ao fim da operação 

fosse o significado original, autêntico e imprevisto do 

trabalho.”39 

Ao contrário do uso iconográfico - histórico - de tipos, o uso 

a-histórico de tipos envolve  suspensão do tempo, transposição de 

lugar e a dissolução de escala, não necessáriamente ao mesmo tempo. 

Isso também significa que as formas não são ligadas eternamente 

às funções para as quais foram inicialmente projetadas; ao invés 

disso, ao longo do tempo os objetos arquitetônicos podem, e de fato 

contém, uma multiplicidade de funções40, (figs. 29 a 34). Enquanto 

no primeiro caso os tipos eram usados iconograficamente, ou seja, o 

novo artefato ganha significado por referência a um tipo codificado, 

neste caso, embora o novo objeto possa derivar de um tipo, “os 

significados históricos são anulados pelo significado global do novo 

projeto.”41 Esse  conceito do uso a-histórico de tipos é a base da 

noção de arquitetura análoga de Aldo Rossi. Para Rossi, a forma é 

independente da função e, embora a forma não mais possua um 

36. Porphyrios, op. cit., p. 26.
37. Ibid.
38. Eisenman, op. cit., p. 28.
39. Rossi, op. cit., p. 166.
40. Rossi, op. cit., p. 29.
41. Rossi, A., “My Designs and Analogous Archi-
tecture”, em Aldo Rossi in America: 1976-79, p. 
19. “De fato, a aceitação de um tipo implica uma 
suspensão do julgamento histórico e é por isso 
negativa; embora seja também ‘intencionada’, di-
rigida à formulação de uma nova espécie de valor 
no sentido em que isso exige do artista - em sua 
negatividade - uma nova determinação formal.” 
Argan, G. C., “On The Typology of Architecture”, 
em Architectural Design, dezembro, 1963.

27. Casa no 33, Priene, Grécia, século III a.C.

28. Charles Moore, casa Isham, Nova York, 1977. 
Exemplo contemporâneo que não difere essen-
cialmente da casa grega. Ambas são organizadas 
em volta de um espaço interno aberto.

29. Mosteiro Certosa de Ema, Florença, Itália, 
século XIV. O tipo pátio aparece nas partes e no 
todo.



significado histórico preciso, ela preserva um traço de familiaridade. 

É interessante notar que existe uma convergência entre o uso 

de analogias e o método tipológico pois, assim como analogias 

procedem da parte para a parte,42 o método tipológico não implica 

nunca uma operação única pela qual um artefato se baseia em 

um único tipo. “Embora seja pré-determinado, o tipo se relaciona 

dialéticamente com a técnica, função e estilo, assim como com o 

caráter coletivo e o momento individual do artefato arquitetônico.”43 

O significado disto é que, no interior de qualquer projeto, existirão 

vários tipos diferentes, cada um gerando um número limitado de 

partes. Na realidade, o método tipológico não envolve uma relação 

todo-existente/ todo-novo, mas uma relação que vai das partes 

existente para as partes novas, (figs. 35, 36, 37).

Duas décadas de investigação tipológica serviram para 

demonstrar, sem sombra de dúvida, sua utilidade não só como 

método de classificação e descrição do fenômeno arquitetônico, mas 

também como a própria possibilidade de operação arquitetônica. Ao 

mesmo tempo, nesses últimos anos ficou patente que a idéia de tipo 

pode ser usada de maneira regressiva, o que é bastante negativo, no 

sentido que tende a uma “tipificação do tipo”44, que é uma tendência 

a desencorajar o surgimento de novas estruturas formais, aceitando 

implicitamente que os tipos já formulados historicamente possam 

fornecer soluções para todas as situações do presente e do futuro, 

a despeito de transformações de conteúdo ou de sistema produtivo. 

Exemplo claro disto é o aparecimento de um repertório formal 

“congelado”, oriundo do neoracionalismo italiano - também chamado 

de Tendenza - que é muito fácil de ser repetido, sem qualquer valor 

cultural novo, como vem acontecendo em várias partes do mundo, 

tanto na prática quanto nas escolas de arquitetura, resultando em 

um maneirismo fácil e em uma homogeneidade formal que tende 

a configurar um novo “estilo internacional”, (figs. 38, 39). Convém 

lembrar que o neoracionalismo justifica o seu uso de tipologias 

como uma forma de superação da mesmice formal característica do 

Estilo Internacional original, e de sua desvinculação da história da 

arquitetura.

A crise atual dos conceitos de tipo e tipologia é uma decorrência 

da redução de classificações de tipos formais ao status de técnicas 

de projeto. O que parece ter havido foi um esquecimento de que 

o tipo não pode servir como uma fórmulação direta de repertórios 

estruturais e formais. O tipo puro, ideal, só tem sentido como ponto 

de partida para a composição. Ele não representa a realidade, já 

que é concebido a partir de uma abstração. Da maneira como é 

42. Ver Frascari, M., Sortes Architectii in the Eigh-
teenth Century Veneto, tese de doutoramento, 
University of Pennsylvania, 1981, p. 72; e Lloyd, 
op. cit., p. 173. 
43. Rossi, The Architecture of the City, p. 41.
44. Bohigas. O., “Ten Opinions on the Type”, em 
Casabella, janeiro/fevereiro, 1985, p. 97.

30. Oswald Matias Ungers, Hotel Berlim, Berlim, 
1976.

31. Le Corbusier, Immeubles Villas, Paris, c. 1920. 
Apartamentos duplex na periferia, espaços de 
lazer no miolo da quadra.

32. Edson Mahfuz, Igreja Matriz e Centro Paro-
quial, Cerqueira César, SP, 1989.



empregada pelos neoracionalistas, a tipologia é de uso muito limitado, 

pois é redutiva, usando o tipo em sua pureza, impedindo-o de ser 

“contaminado” por nuanças culturais. A elevação do tipo ao status 

de modelo pode ser mais uma idéia com efeitos negativos - como 

foi a de que “a forma segue a função” - pois impede a arquitetura 

de se impor como artefato cultural que, em sua especificidade como 

objeto, ajuda a dar significado à existência humana.

Tipologias implicam não só uma estrutura irredutível, mas 

também sua transformação contínua. O próprio conceito original de 

tipo contém em si a essência de suas várias manifestações. Nenhuma 

obra de arquitetura corresponde inteiramente a um tipo: há sempre 

um grau de invenção envolvido em sua criação. Em outras palavras, 

se poderia dizer que em todo projeto há uma componente tradicional, 

representada pela presença de tipos em sua constituição, assim 

como também há uma componente de invenção, representada pela 

transformação desses tipos e sua adaptação circunstancial, (fig. 40).

Se a opção tipológica é necessária, ela não é suficiente. Os 

elementos inconfundíveis e insubstituíveis em cada projeto são a 

divergência quanto ao tipo que lhe é subjacente e o caráter que é 

fundido a ele. Enquanto o uso da tradição tem o efeito de estabelecer 

conexões culturais, é através da invenção que os valores circunstanciais 

são absorvidos em um projeto. Enquanto a essência da tradição 

é sua dimensão mítica e atemporal, a essência da invenção é sua 

preocupação com o aqui e agora.

“A arquitetura de uma cultura específica 

depende de uma dialética entre forças históricas 

e contemporâneas -- entre arquitetura como uma 

afirmação da cultura existente e arquitetura como arte 

inventiva.”45

O MÉTODO MIMÉTICO

Mímesis é a palavra grega para imitação. Embora o conceito 

de imitação hoje signifique, para a grande maioria das pessoas, a 

cópia de algo em todos os seus detalhes, nem sempre foi entendido 

desta maneira. A teoria da imitação é um produto da era clássica na 

Grécia. Inicialmente foi aplicada à dança, música, mimica e os ritu

ais. Somente no século V D.C. veio a ser aplicada às artes visuais. 

Naquele tempo foram desenvolvidas quatro conceitos de imitação, 

os quais seguem válidos até hoje, já que nenhuma modificação 

substancial lhes foi introduzida. 45. Holl, S., “Teeter Totter Architecture”, em Per-
specta, 21, MIT Press, Cambridge: 1984, p. 32.

33. Giuseppe Terragni, Casa del Fascio, Como, 
Itália, 1932-36. Vista da sala de reuniões.

34. Louis Kahn, biblioteca da Academia Philips-
Exeter, New Hampshire, 1967-72. Corte most-
rando o espaço central que é o ponto focal da 
biblioteca.

35. Edson e Andréa Mahfuz, Câmara de Vere-
adores, Osasco, São Paulo, 1991. Plantas prin-
cipais. O projeto desenvolve o esquema básico 
da Assembléia de Chandigard, de Le Corbusier: 
espaços de apoio na pariferia, grande salão com 
altura múltipla e sala de reuniões como objeto 
solto no espaço, modificando-o e adaptando-o à 
nova situação.



O primeiro é o conceito ritualístico de imitação, que não 

significava a reprodução de uma realidade externa, mas a expressão 

de uma realidade interna. No século V a.C. imitação começou a 

significar a reprodução da realidade externa. Foi por essa época 

que Demócrito formulou seu conceito de mímese como a imitação 

da maneira em que a natureza funciona. “...ao tecer imitamos a 

aranha, ao construir imitamos a andorinha...”46 O terceiro conceito 

de mimese é o platônico, que defende a cópia fiel da aparência das 

coisas. O quarto é de origem aristotélica, advogando não a cópia 

fiel, mas uma abordagem mais livre: cada artista pode representar a 

realidade à sua maneira.

A Renascença parece ter favorecido a visão aristotélica 

de imitação. Albrecht Dürer acreditava que imitar não era um ato 

passivo, mas um ato no qual a natureza tinha que ser ‘decodificada’ 

e sua beleza extraída.47 Outros autores incluiram na imitação 

alegorias e metáforas.48 Mas, como se acreditava não ser possível 

igualar os modelos através da imitação, o termo imitatio foi sendo 

gradualmente substituído, não por creatio, que pertencia à teologia, 

mas por inventio.49 “Deve-se imitar e inventar”50 e “o poeta produz 

novas totalidades, senão novas coisas.”51 Esta noção de ir além 

das aparências das coisas está presente também no pensamento de 

Bernini, quem disse que “a pintura mostra aquilo que não existe,”52 

querendo dizer que a arte é mais perfeita do que aquilo que ela 

imita. 

Um desenvolvimento importante em relação à teoria da 

imitação ocorreu na Renascença quando o objeto de imitação deixou 

de ser somente a natureza, mas também, e principalmente, aqueles 

que eram os principais imitadores da natureza, os Antigos.53 Por 

volta do século XVII, “imitar a antiguidade” tinha suplantado quase 

completamente a idéia de “imitar a natureza”, e isso se constituiu na 

“maior revolução na história do conceito de imitação.”54

À medida que a historiografia e a noção concomitante de 

relatividade passa a um primeiro plano no século XVIII, “imitar a 

antiguidade” é expandido para abranger não só a arquitetura greco-

romana mas todas as arquiteturas, até se tornar “imitar a história” no 

século XIX.

O método mimético é o método pelo qual se gera novos 

artefatos arquitetônicos através da imitação de modelos existentes. Os 

dois conceitos chave aqui são os de imitação e modelo. O processo 

projetual que emprega o método mimético começa com a escolha 

de um modelo. Quatremere de Quincy é outra vez a fonte para a 

definição da noção de modelo: 

46. Tatarkiewicz, W., “Mimesis”, em The Dictionary 
of the History of Ideas, volume III, pp. 225-230.
47. Ibid, p. 225.
48. Ibid., p. 226.
49. Ibid.
50. Ibid., p. 229.
51. Ibid., p. 225.
52. Ibid., p. 227.
53. Ibid., p. 226.
54. Ibid., p. 228.

36. Edson e Andréa Mahfuz, Câmara de Vere-
adores, Osasco, São Paulo, 1991. Corte Longi-
tudinal.

37. Edson e Andréa Mahfuz, Câmara de Vere-
adores, Osasco, São Paulo, 1991. Vista desde a 
praça cívica.

38. Iñiguez e Ustarroz, Centro Rural, Cordobilla, 
Espanha, 1981.



“O modelo, entendido em termos da execução 

prática da arquitetura, é um objeto que deve ser 

repetido como é; o tipo, ao contrário, é um princípio 

que pode reger a criação de vários objetos totalmente 

diferentes. No modelo, tudo é preciso e dado. No tipo, 

tudo é vago.”55 

O modelo é uma forma familiar, testada e aceita. É claro que 

a escolha de um modelo implica um juízo de valor, o reconhecimento 

de que uma certa obra de arte é a melhor solução para um dado 

problema e por isso deve ser imitada.56 

O sentido de imitação envolvida no método mimético é o 

aristotélico: o existente não é copiado fielmente, mas é interpretado 

e adaptado. O fato de que os modelos são transpostos no tempo 

e no espaço significa que sempre há diferenças contextuais, e só 

este fato já impossibilita a cópia literal de modelos. Ou seja, não há 

tal coisa como uma cópia perfeita; todo uso de modelos acarreta 

necessariamente algum grau de invenção para adaptá-los à novas 

circunstâncias. 

Outra maneira de descrever o método mimético é por 

referência, outra vez, ao uso de analogias: através de analogias 

visuais traçadas com a arquitetura existente gera-se novos artefatos.57 

Os métodos tipológico e mimético tem em comum o fato de a fonte 

das analogias é estritamente arquitetônica. Outro ponto em comum 

é que esses dois métodos de projeto podem ser vistos como técnicas 

de representação, como será visto a seguir.

O método mimético se apresenta em três variedades: 

revivalismo estilístico, ecletismo estilístico e analogia estilística.58 

O revivalismo estilístico é caracterizado pela intenção de 

reviver en bloc um “discurso iconográfico específico,”59 talvez “para a 

fé contemporânea nos valores e códigos formalizados de um período 

passado.”60 Exemplos disso foram o Gothic Revival no século XIX na 

Inglaterra, e o Greek Revival no mesmo periodo nos Estados Unidos, 

quando edifícios de outros tempos e lugares foram imitados na sua 

aparência global e detalhes principais, (fig. 41). 

O ecletismo não se refere à imitação de edifícios inteiros mas 

de partes menores. Suas características básicas são a justaposição 

de fragmentos de diferentes estilos e a possibilidade de gerar novos 

objetos por meio de permutações compositivas. Existem exemplos 

abundantes de ecletismo no século XIX, desde o “Rendezvous de 

Bellevue”, de Lequeu (fig. 42), passando por qualquer prédio Queen 

55. Quatremere de Quincy, A. C., op. cit., p. 
629.
56. Argan, op. cit.
57. O termo existente não significa apenas obje-
tos construídos, mas também os que existem sob 
a forma de desenhos e fotografias.
58. Os dois primeiros termos, revivalismo estilís-
tico e ecletismo, foram tomados de Porphyrios, 
op. cit., p. 46.
59. Ibid.
60. Ibid.

39. Duany e Plater-Zyberk, casa Vilanova, Flóri-
da, 1986. Arquiteturas realizadas em culturas tão 
diferentes quanto a da flórida e do País Basco es-
panhol acabam sendo praticamente idênticas da-
vido ao uso de elementos redutivos derivados da 
obra de Aldo Rossi, no caso o volume retangular 
coberto por um telhado de duas águas.

40. Steven Holl, Tredição/Invenção. A tradição 
é aqui representada pelo traçado urbano tradi-
cional, composto de quadras definidas por ed-
ifícios que reforçam seu contorno. A invenção é 
representada pelo edifício escultórico que rompe 
aquela tradição e ativa o espaço, ao invés de 
definí-lo.

41. Casa no chamado estilo neocolonial brasil-
eiro, que aqui é representado pela cobertura de 
telhas cerâmicas, pelo madeiramento exposto e 
pelas paredes brancas não ornamentadas.



Anne na Inglaterra ou Estados Unidos, no século passado, até 

exemplos contemporâneos do “pósmoderno” americano, (fig. 43).

Analogia estilística é o tipo de procedimento mimético 

no qual,  ao contrário da imitação de um edifício inteiro ou da 

justaposição de partes díspares, se utiliza um reduzido número de 

elementos, tomados cuidadosamente de modelos escolhidos, com o 

fim de conferir significados precisos a novos artefatos arquitetônicos. 

Enquanto revivalismo e ecletismo compartilham o caráter literal e 

discreto de qualquer operação de citação,61 analogias estilísticas 

visam um enriquecimento associativo do novo por referência ao 

existente, isto é, à história da arquitetura. Este discurso associativo não 

é estabelecido por transposição mutatis mutandi de um motivo do seu 

contexto compositivo original para um novo, como faria o ecletismo; 

o que acontece é uma “re-invenção” do motivo, de maneira a formar 

uma nova linguagem que, não obstante, ainda carrega o original 

como uma sombra.62 

A técnica da analogia estilística pode ser empregada de três 

maneiras63: (i) por referência à detalhes estilísticos - partes menores 

do que um prédio - como nas colunas da igreja de Seinajoki, de Aalto 

- que são análogas à pilares góticos - (fig. 44); (ii) por referência à 

materiais, como o uso de mármore na entrada de muitos edifícios 

públicos de Aalto, para “denotar o esplendor da entrada cívica ou 

o status e origens clássicas da arquitetura;”64 (iii) por referência à 

normas compositivas. Aqui, a analogia estilística chega bastante 

perto da iconografia tipológica, a diferença residindo no fato de que 

a primeira atua através de analogias visuais - imitação - enquanto 

o último trabalha através de analogias estruturais, (fig. 45). Para 

completar esta secção sobre o método mimético, é preciso retornar 

à questão de que as fontes das analogias visuais não são restritas à 

edifícios afastados no tempo e no espaço, mas podem ser traçadas 

com edifícios adjacentes ou muito próximos ao lugar do novo edifício. 

Traçar analogias com objetos afastados caracteriza uma operação 

metafórica, entendida como o uso de uma parte de uma experiência 

para iluminar uma outra. Já analogias traçadas com objetos contíguos 

caracterizam operações metonímicas, através das quais o novo e o 

existente se unem num plano mais elevado constituindo uma nova 

totalidade através de sua interação65, (fig. 46). 

O método mimético é outro exemplo de composição que 

procede da parte à parte. Isto é claramente identificável não só 

no ecletismo e na analogia estilística, descritos com base naquela 

característica, mas também no revivalismo. O raciocínio por trás do 

revival  de um estilo através da imitação de prédios inteiros é afirmar 

61. Ver Morawski, S., Inquiries into the Fundamen-
tals of Art, capítulo 10, “Quotation in Art”.
62. Esta “re-invenção”não é uma redução do 
elemento à sua essência, o seu tipo, mas uma 
adaptação do modelo a um novo cenário con-
textual. A parte reinventada é, na verdade, uma 
repetition differente.
63. Ver Porphyrios, op. cit., p. 44 ff. para uma dis-
cussão dessas categorias em relação ao trabalho 
de Aalto.
64. Porphyrios, op. cit., p. 50.
65. Ver a nota nº 16.

42. J.J. Lequeu, Rendezvous de Bellevue.

43. Thomas Gordon Smith, casa da rua Matthews, 
São Francisco, 1978.

44. Alvar Aalto, Igreja e Centro Paroquial, Seina-
joki, Finlândia, 1952, Vista interior olhando em 
direção ao altar. A relação com o precedente 
gótico/neo-gótico reside na presença de elemen-
tos como as nervuras da cobertura, os pilares 
compostos e a iluminação difusa lateral.



a validade e superioridade desse estilo em relação ao contexto 

contemporâneo. Como demonstrado acima, o tamanho de uma parte 

depende do contexto em consideração. No caso do revivalismo, o 

todo é o contexto urbano enquanto as partes são edifícios completos. 

Assim, mesmo a imitação de edifícios inteiros pode ser vista como um 

caso de composição por partes.

O MÉTODO NORMATIVO

No método normativo, as formas arquitetônicas são criadas 

com o auxílio de normas estéticas, isto é, princípios reguladores. 

Norma é definida por Jan Mukarowsky como “um princípio regulador 

energético que não é regra nem lei” e “está sujeita a mudanças 

contínuas”.66 A primeira parte da definição sugere que as normas 

estéticas67 podem ser usadas com o fim de conferir autoridade a 

quem projeta para as muitas decisões a serem tomadas ao longo do 

processo projetual, tanto em termos de formas e dimensões, quanto 

para unificar a multiplicidade de formas que compõem qualquer 

artefato arquitetônico.

Seria quase impossível relacionar todas as normas estéticas 

que existem ou existiram, mesmo se nos restringirmos ao campo da 

arquitetura. Contudo, existem três tipos de normas cuja importância 

para a composição arquitetônica é confirmada por sua recorrência 

ao longo da história.

O primeiro tipo de normas é representado pelos sistemas 

geométricos. Eles podem ser bidimensionais, tal como as “grelhas” 

homogêneas utilizadas por Mies van der Rohe (fig. 47), as grelhas 

tartan presentes em algumas plantas de Frank Lloyd Wright (fig. 48), 

ou as linhas reguladoras empregadas por Le Corbusier para controlar 

suas elevações (fig. 49). Os sistemas geométricos também podem ser 

tridimensionais, como a grelha Dom-ino de Le Corbusier (fig. 50), ou 

as cúpulas geodésicas de Buckminster Fuller. 

O segundo tipo de normas inclui os sistemas proporcionais, 

tais como a Secção Áurea, as ordens clássicas, a teoria de meios de 

Pitágoras, o Modulor, o ken, etc.68 

O terceiro tipo de normas estéticas relevantes arquitetônicamente 

é o uso de formas geométricas elementares para as partes principais 

dos edifícios. Exemplos dessa prática milenar são: as pirâmides 

egípcias, baseadas em prismas de base triangular; a Ville Savoie, 

baseada em um cubo; e a Casa Rotonda, de Mario Botta, baseada 

em um cilindro (fig. 51).

A segunda parte da definição de normas estéticas mencionada 

66. Mukarowsky, J., “The Aesthetic Norm”, em 
Structure, Sign and Function, p. 49.
67. Normas estéticas são “tradições estéticas mais 
antigas do que a obra de arte as quais o artista 
introduz nela como elementos de sua estrutura,” 
Mukarowsky, op.cit., p.55.
68. Ching, F., Architecture: Form, Space and Or-
der, Nova York: Van Nostrand Reinhold, 1979, 
pp. 291-325.

45. Moore Grover Harper, casa Rudolph, Mas-
sachussets, 1978-81. Uma Casa organizada 
seguindo um partido palladiano tradiciona: planta 
quadrada, pavilhões nos quatro cantos, salão no 
centro coincidindo com o ponto de maior altura 
do telhado com quatro águas.

46. Venturi, Rauch e Scott-Brown, casa Brant, 
Tuckers Town, Bermuda, 1976-80. Os elementos 
que compõem a residência são todos retirados da 
tradição vernacular local; a maneira como são or-
ganizados é que introduz alguma inovação.

47. Ludwig Mies van der Rohe, Crown Hall, Chi-
cago, 1955. Planta.



acima se refere ao seu potencial de desenvolvimento já que tendem a 

ser violadas ao invés de cumpridas literalmente. Uma norma estética 

é, na prática, um ponto de orientação em relação ao qual o grau de 

deformação de uma tradição artística pode ser medido.69 

Outro objetivo importante do uso de sistemas normativos 

é a criação de um sentido de ordem entre os elementos de uma 

construção visual. Significado pode ser conferido, ou extraído, de 

um objeto criado através do uso de um sistema normativo de duas 

maneiras: (i) por associação com o significado histórico do sistema 

empregado, ou (ii) por meio das relações entre o sistema e suas 

violações dentro do objeto. As casas do período “branco” de Le 

Corbusier podem ser entendidas como uma dialética entre volume 

exterior, grelha estrtural e volumes independentes. Da mesma forma, 

qualquer projeto feito por Peter Eisenman nos anos setenta pode ser 

visto como o estágio final de inúmeras transformações realizadas 

sobre um esquema inicial simples, (fig. 52). Uma condição necessária 

para que algum significado histórico seja possível é que a norma seja 

um fato da chamada consciência coletiva.70 O mesmo não vale para 

o segundo tipo de significado, o qual pode existir mesmo quando o 

objeto é considerado isoladamente.

Embora as normas possuam algum grau de validade universal, 

elas sempre mudam “em virtude do fato de que estão sendo sempre 

aplicadas, e devem se ajustar à novas circunstâncias que surgem 

dessas novas aplicações”.71 

Para concluir este capítulo, é necessário enfatizar que, embora 

cada método de criação de formas arquitetônica tenha sido apresentado 

em separado, por razões de clareza do texto, as evidências disponíveis 

mostram que, na maioria das vezes, eles aparecem combinados para 

a geração de novos artefatos arquitetônicos. É verdade que nem 

sempre os quatro métodos aparecem em um projeto mas, por outro 

lado, é muito difícil encontrar-se um objeto arquitetônico concebido 

por meio de apenas um deles. O mais provável é que um dos métodos 

seja dominante, controlando as partes mais importantes, enquanto os 

demais são responsáveis pelo projeto de partes secundárias. 

A arquitetura é a síntese formal de vários fatores e influências, 

internas e externas. Esta síntese não pode ser atingida pelo emprego 

de apenas uma estratégia compositiva. Para que a arquitetura possa 

ser inclusiva e significativa em vários níveis, deve-se empregar mais de 

um método de criação ao mesmo tempo. Por isso, os quatro métodos 

apresentados neste capítulo não devem ser entendidos como sendo 

independentes entre si, mas como aspectos complementares do fazer 

arquitetônico.

69. Mukarowsky, op. cit., p. 26.
70. Ibid.
71. Mukarowsky, op. cit., p. 31.

48. Frank Lloyd Wright, casa Evans, chicago, 
1903.

49. Le Corbusier, Villa Stein, Garches, França, 
1927.

50. Le Corbusier, diagrama Dom-ino, para casas 
pré-fabricadas nas quais lajes e pilares seriam de 
concreto armado, com escadas em balanço.

51. Mario Botta, casa em Stabio (casa Rotonda), 
Suíça, 1981. 



Para ilustrar esta afirmação, pode-se usar alguns exemplos da 

obra de Le Corbusier e da de Frank Lloyd Wright.72 Na concepção do 

edifício Larkin, Wright empregou o método inovativo para resolver a 

questão da localização dos serviços mecânicos, e o método tipológico 

para definir a planta - um espaço vertical aberto, com balcões 

circundantes (fig. 17 e 53). Já a forma da Igreja Unitária (Unity Temple) 

foi composta através de: método inovativo, na maneira como utilizou 

um material novo, concreto, de forma econômica, e como transpos o 

sistema geométrico dos blocos Froebel para a arquitetura;73 o método 

mimético, no uso da mesma solução de escadas nas esquinas já 

usada no edifício Larkin, e nas analogias visuais entre o seu tipo de 

ornamento linear e o encontrado na arquitetura japonesa, que ele 

tanto admirava; o método tipológico, pelo uso do mesmo tipo de 

edifício-átrio; e, finalmente, o método normativo, na forma de uma 

grelha tartan que controla a planta (fig. 54).

Na Villa Stein, de Le Corbusier, pode-se constatar a presença do 

método tipológico, na disposição similar a um palácio renascentista, 

com as áreas de estar principais caracterizadas como piano nobile, 

e do método normativo na escolha de uma forma global prismática 

- meio cubo - e no uso de uma grelha estrutural tridimensional e 

visível. O método mimético também aparece quando nos damos 

conta que muitos elementos derivam de seus outros projetos: escadas 

arredondadas, paredes curvas que abrigam banhos e outros serviços, 

e “paredes-piano” que tornam a circulação fluida74 (fig. 55).

Já foi mostrado aqui que o uso de analogias é o fio que conecta 

os quatro métodos de criação discutidos neste capítulo (veja a tabela 

no fim do mesmo). Analogia, sendo instrumental na geração da forma 

arquitetônica, contribui com uma das características básicas desse 

processo: assim como a analogia vai do particular ao particular,75 a 

geração das formas arquitetônicas procede da parte para a parte.76 

A consequência disto é que as partes são geradas antes do que o 

todo.

A maneira em que as partes são combinadas, ou arranjadas, 

e como elas podem vir a constituir um todo é o tema do próximo 

capítulo.
72. Ver Broadbent, op. cit., pp. 38-53.
73. Ver Mac Cormac, R. C., “The Anatomy of 
Wright’s Aesthetic”, em Architectural Review, 143, 
nº 852, fevereiro, 1968, pp. 143-146, para uma 
discussão da relação entre a arquitetura de Wright 
e o sistema de blocos de madeira com que brin-
cava durante sua infância.
74. Ver Broadbent, op. cit., pp. 38-53.
75. Mill, J. S., A System of Logic, citado em Lloyd, 
op. cit., pp. 173-174.
76. “Analogias dão a razão para a forma das 
partes arquitetônicas. Analogia é um ‘argumento’ 
para formalização que não procede do todo para 
as partes, nem das partes para o todo, mas das 
partes para as partes” (meu grifo), Frascari, op. 
cit., p. 72.

53. Frank Lloyd Wright, Ed. Larkin, Buffalo, Nova 
York, 1904. Planta principal. 

52. Peter Eisenman, casa II, Hardwick, Vermont.

53. Frank Lloyd Wright, Primeira Igreja Unitária, 
Oak Park, IL, EUA, 1907. 

55. Le Corbusier, Villa Stein, Garches, França, 
1927. Plantas.



  

 

TABELA A 

A relação entre analogia e o projeto arquitetônico 

 

 Analogia  Métodos 

 

1. Analogias visuais 

 a. Com edifícios existentes  M 

 b. Com edifícios não-existentes  M 

 c. Com formas humanas e naturais I M 

 d. Com artefatos não-arquitetônicos I M 

 

2. Analogias estruturais 

 a.Com o corpo humano I  N 

 b. Com o mundo natural I  N 

 c. Com uma 'necessidade' I 

 d. Com artefatos não-arquitetônicos   N 

 e. Com artefato arquitetônicos   N T 

 

3. Analogias estruturais 

 a. Com princípios de outras disciplinas I  Não 

 

I: Método inovativo   M: método mimético   N: método normativo   T: método tipológico 

                

            

 
 



1. Edel, A., e Francksen, J., “Form: The Philosophi-
cal Idea and Some of its Problems”, em VIA 5, 
1982, pp. 7-15.

Como as partes são organizadas

No primeiro capítulo o processo projetual foi descrito como 

um procedimento que vai das partes para o todo, numa operação 

que se repete em dois planos, um conceitual e outro material. No 

plano conceitual todos os aspectos envolvidos no fazer arquitetônico 

- cultura, economia, estética, tecnologia, função - são analisados 

e traduzidos em partes conceituais, que são os elementos que 

permitem a elaboração de um partido. Este todo conceitual recebe 

nomes diferentes em cada teoria conhecida. Aristóteles o chama de 

forma, Aldo Rossi de tipo. A noção de todo conceitual empregada 

aqui consiste em uma lei compositiva - ou princípio estruturador - 

mais partes conceituais. O importante não é, contudo, o nome que 

se dá, mas sim o entendimento do todo conceitual como uma idéia 

orientadora, uma declaração abstrata de intenção. Pode-se dizer que 

o todo conceitual é a essência da arquitetura. Ele é genérico, não es

pecífico; é intelectual, não tangível; é imaterial, não concreto.

O plano conceitual é transcendido quando o todo conceitual 

começa a ser materializado, primeiro através de sua transformação 

em partido o qual interage com as partes materiais durante o seu 

desenvolvimento, as quais finalmente constituem o todo material, que 

é o artefato arquitetônico.

“Se considerarmos a forma como uma idéia-

guia, o problema importante passa a ser aquele dos 

tipos de conexões entre a forma (o todo conceitual) e 

o detalhe (a parte material), e que essas são relações 

transacionais, que se desenvolvem em muitos outros 

tipos de relações, sendo sua consequência uma 

considerável ampliação do conceito de forma.”1

O que a citação sugere é o fato de que o partido influen

cia mas não controla as partes materiais. Ademais, ela indica que, 

no cruzamento da fronteira entre os planos conceitual e material, o 

partido pode ser mudado pelas partes materiais, ou seja, o essencial 

é transformado pelo incidental.

Nesta transformação, o que estabelece a conexão entre o 

partido e o construído é o princípio estruturador - a lei compositiva 

- que está presente em ambos. Este capítulo é essencialmente uma 

discussão sobre esses princípios estruturadores em termos de suas 

características morfológicas e funcionais. Também serão analisadas 

as relações entre o princípio estruturador e as partes, e seus efeitos 



sobre o todo construído.

Cada princípio estruturador determina as relações entre as 

partes, e a maneira em que o todo se relaciona com seu contexto. 

Como todo artefato arquitetônico tem características de estrutura,2 

as relações que acontecem entre as partes podem ser chamadas de 

relações estruturais.

As relações estruturais caem em duas categorias: morfológicas 

e funcionais. As primeiras são livres de qualquer juízo de valor, pois 

se referem somente às propriedades físicas dos artefatos. As relações 

funcionais, embora redutíveis aos seus aspectos morfológicos, se 

referem aos propósitos subjacentes à escolha de uma determinada 

configuração para cada parte e de uma relação morfológica específica 

para a coleção de partes. As relações morfológicas pertencem ao 

aspecto formal da composição;3 as relações funcionais pertencem ao 

lado conceitual e subjetivo da composição arquitetônica.4 

4.1 Relações funcionais

Para que se possa entender o que significam relações 

funcionais, é necessário discutir o conceito de função aplicado à 

arquitetura. O sentido do termo função aceito quase universalmente 

é aquele que liga uma coisa ao propósito concreto que ela deve 

servir. A arquitetura Funcionalista aceitava este significado de função 

e, baseando-se em analogias com outras disciplinas,5 partia da 

premissa de que cada artefato arquitetônico tem uma função única 

e precisamente definida, consequência do propósito para o qual é 

construído.6 O conceito em si não era novo no início do século XX, 

pois suas origens se encontram pelo menos na antiguidade clássica,7 

e tem sido a base de todas tendências funcionalistas desde aquele 

tempo, inclusive daquelas existentes no seio do chamado Movimento 

Moderno. No famoso aforisma de Louis Sullivan, “a forma segue a 

função”, está latente a crença de que existe uma relação única entre 

um objeto concreto e seu propósito.

Mukarowsky faz referência direta ao problema das funções em 

arquitetura ao defender seu ponto de vista de que todas as atividades 

humanas são polifuncionais. Ele considera a noção da adaptação 

da forma a um propósito imediato, que é a premissa básica do 

funcionalismo arquitetônico, uma redução do campo de ação da 

arquitetura8 

“Uma coisa não está inevitavelmente ligada à 

uma única função; de fato, praticamente não existe um 

objeto que não sirva uma série de funções.”9 

2. O estruturalismo define os todos como sendo 
compostos por partes, as quais são organiza-
das com base em uma lei compositiva. Ver Mu-
karovsky, Jan, Structure, Sign and Function, 1978, 
p. 70-81.
3. Relações formais são basicamente tridimen-
sionais ou ‘espaciais’, já que os elementos por 
elas organizados são quase sempre massas ou 
espaços. Somente no caso de certas organizações 
de fachadas pode-se falar de relações bidimen-
sionais.
4. “Significados consistem em relações. Todos ob-
jetos são vivenciados como partes de situações; 
estão ligados a outros objetos, e essas ligações 
estabelecem sua estrutura assim como seu sig-
nificado. Normalmente se abstrai certas relações 
‘interiores’ como a estrutura própriamente dita, e 
outras relações ‘externas’ como seu significado,” 
Norberg-Schulz, C., “Meaning in Architecture”, 
em Meaning in Architecture, Baird, G., e Jencks 
C., eds.,
5. Ver Zurko, E., Origins of Functionalist Theory, 
para uma discussão aprofundada do assunto.
6. Mukarovsky, op. cit., p. 37.
7. Zurko, op. cit.
8. Mukarovsky, op. cit., p. 39.
9. Ibid., p. 237.



Mukarowsky atribui nossa tendência perpétua de conceber 

funções monofuncionalmente ao fato de que são usualmente 

definidas em termos de um objeto, o qual “aparece ligado a um 

objetivo específico que deve ser atingido por um ato de criação.”10 

Ao invés disso, ele propõe que a fonte das funções que se agrupam 

em torno de um objeto não é o objeto propriamente dito, mas seu 

sujeito, o homem.

“Um edifício, e especialmente uma residência, 

não pode ser limitado a uma única função, porque é o 

cenário para a vida humana, a qual é heteromorfa.”11 

A única maneira de se pensar polifuncionalmente, “e de acordo 

com o real estado das coisas,”12 é definindo funções desde o ponto 

de vista do sujeito. “Uma função é a maneira pela qual um sujeito 

se realiza em relação ao mundo exterior.”13 Esta realização abrange 

o efeito do sujeito sobre a realidade assim como outras funções 

que não tendem para uma transformação imediata da realidade.  

	 A tipologia de funções de Mukarovsky se baseia na premissa 

de que as atividades humanas consistem basicamente em interações 

entre um sujeito e um ou mais objetos. Todas as possíveis interações 

sujeito-objeto podem ser agrupadas sob quatro funções: prática, 

teórica, simbólica e estética. Elas são classificadas de acordo com 

duas coordenadas. A primeira considera a espécie de relação que 

existe entre sujeito e objeto: ela é direta ou ‘imediata’ ou, por outro 

lado, mediata ou ‘semiótica’. A segunda coordenada se refere à 

hierarquia entre sujeito e objeto na interação funcional.14 

Como pode ser visto na tabela acima, o objeto assume o papel 

dominante nas funções prática e simbólica, e o impulso funcional se 

dirige a modificar a realidade, de forma direta, como no caso das 

funções práticas, ou através da mediação de signos. Já nas funções 

teórica e estética o papel dominante é assumido pelo sujeito.

10. Ibid., p. 39.
11. Ibid.
12. Ibid., p. 38.
13. Ibid., p. 40.
14. Steiner, P., “Mukarovsky’s Structural Aesthet-
ics”, em Mukarovsky, J. , Structure, Sign and Func-
tion, 1978, p. XXVII.
15. Ibid., p. XXIX.

  

 

 Tabela B: Tipologia de Funções1     

  

 B Imediata Semiót ica 

 

A    

Objeto  Função Prática Função Simbólica 

Sujei to  Função Teórica Função Estética  

  

A: componente dominante     B: tipo de função 

 

                                                             

1 Ibid., p. XXIX. 



A função prática é aquela orientada diretamente em relação 

à realidade, e isso a diferencia da função semiótica; diferentemente 

da função teórica, ela busca modificar a realidade. A função prática 

pode ser chamada de “função não marcada”, em torno da qual as 

outras se agrupam. As outras funções não se submetem à função 

prática, mas a qualificam.16

Mukarovsky indica a união das funções prática e estética 

em arquitetura, ao mesmo tempo em que adverte que elas não 

podem estar mais afastadas em termos fenomenológicos.17 O que 

as conecta são suas naturezas antitéticas, já que a função estética 

é a negação dialética da funcionalidade,18 assumindo o controle 

sempre que as outras funções tenham “enfraquecido, se retirado, ou 

se transformado”.19 Esta característica, aliada a de poder manifestar-

se em qualquer tipo ou modelo arquitetônico, permite à função 

estética atuar como uma conexão entre as estratificações funcionais 

passadas e futuras. A função estética afeta a produção arquitetônica 

de duas maneiras: por um lado facilita a mudança, por outro auxilia 

a preservação de funções.20 

Assim, funcionalidade em arquitetura não é uma simples 

relação entre um indivíduo que define um propósito e o propósito 

que necessaria e diretamente determina as formas e a organização 

de um artefato arquitetônico.

“Funções em arquitetura dependem tanto do 

edifício quanto de quem o usa, ou organiza o seu 

uso.”21 

A noção de que o objeto é a origem das funções deve ser 

substituída pela de que a sua origem é o sujeito, entendido como 

indivíduo e coletivo. “A arquitetura não somente desempenha como 

também significa suas funções.”22 Para que isto seja possível é 

necessário que a associação de certas funções com certos objetos 

seja um fato pertecente à consciência coletiva. “Hábito, ou uso 

repetido, é uma pré-condição para uma função.”23 Desde este ponto 

de vista é possível entender o que Mukarovsky define como o papel 

da arquitetura.

“A arquitetura organiza o espaço que circunda 

o homem. Ela organiza esse espaço como um todo e 

com respeito ao homem em sua totalidade, isto é, com 

respeito a todas as ações físicas e psíquicas de que o 

homem é capaz, e das quais um edifício pode se tornar 

16. Ibid., p. 43.
17. Ibid., p. 47.
18. Ibid., p. 244.
19.Um exemplo claro disso é caso de um edifício 
que tenha se tornado obsoleto no que se refere ao 
seu uso, e que tenha sido deixado tornar-se uma 
ruína. Neste caso, a função prática se retira, deix-
ando lugar para a função estética. A intenção do 
arquiteto, ou a meta que ele tentou atingir, tinha 
que ser levada em conta quando a função prática 
ainda estava presente. Quando a função estética 
passa a dominar o sujeito fica livre para trans-
formar o objeto em um signo auto-centrado. (Ver 
Steiner, P., introdução a  Mukarovsky, J. , Structure, 
Sign and Function, 1978, p. 245.)
20. Mukarovsky, op. cit., p. 245.
21. Frascari, op. cit., p. 62.
22. Ibid.
23. Mukarovsky, op. cit., p. 236.



o cenário.”24 

Em contraposição a uma visão monofuncional da arquitetura, 

pode-se atribuir quatro “horizontes funcionais” ao processo de 

determinação formal e organizacional de um edifício.25 Edifícios e 

sua partes são determinados por: (i) seus propósitos históricos, isto é, 

“por seus usos no contexto imediato”,26 - as considerações práticas de 

um objeto pertencem a este horizonte; (ii) seus propósitos históricos, 

o que significa dizer que o desenvolvimento prévio de uma espécie de 

artefato, a série de normas que regem sua concepção, desempenham 

também um papel importante na determinação da funcionalidade; 

(iii) o terceiro horizonte “considera o ambiente construído como o 

resultado físico da organização da estrutura social ao qual pertencem 

tanto o cliente quanto o arquiteto”27 - aqui estão incluídas também 

as possibilidades econômicas e materiais da sociedade, assim como 

as várias nuanças da função simbólica; (iv) o quarto é o horizonte 

individual. Este se refere ao fato de que um artefato arquitetônico não 

é determinado exclusivamente pelos três horizontes anteriores, e que 

um indivíduo poderá se afastar de todas as normas que tenham sido 

estabelecidas por eles. O próprio desenvolvimento da arquitetura 

depende da violação de cânones funcionais, que levam a novos 

desenvolvimentos funcionais.28 

Os quatro horizontes funcionais convivem em um estado 

de constante interrelação hierárquica; um deles sempre predomina 

sobre os outros. Mas essa hierarquia muda de edifício para edifício, 

de lugar para lugar, e de época para época. A posição hierárquica 

dos quatro horizontes sempre depende da situação considerada. Por 

exemplo, na ‘arquitetura moderna’ predomina o propósito imediato;29 

no período vitoriano, o propósito histórico domina; na arquitetura 

Art Nouveau, é o propósito individual que predomina, enquanto em 

meados deste século a funcionalidade social muitas vezes se tornou 

o horizonte dominante. 

“A tarefa de um estudo arquitetônico, portanto, 

é não somente um diagnóstico das funções individuais 

mas também o controle consciente dos horizontes nos 

quais as funções se refletem.”30 

Analisar as relações funcionais que existem em um artefato ar

quitetônico é relacionar a criação e organização das partes com a hier

arquia dos horizontes funcionais que caracteriza cada caso específico. 

A definição das funções desde o ponto de vista do sujeito mostra que 

24. Ibid., p. 240.
25. Ibid., pp. 236-250.
26. Frascari, op. cit., p. 63.
27. Ibid.
28. Mukarovsky, op. cit., p. 242.
29. No caso da Arquitetura Moderna a quase 
total dominação do propósito imediato é uma 
expressão extrema da tendência do período a 
uma funcionalidade o menos ambígua possível.
30. Mukarovsky, op. cit., p. 243.



todas as ações que tendem a afetar a realidade correspondem a 

vários propósitos os quais nem mesmo o indivíduo que origina a ação 

é capaz de diferenciar.31 Todo o objeto arquitetônico é um ‘campo’ 

no qual as funções não só estão arranjadas hierarquicamente, como 

também se cruzam e interpenetram. A noção de que a arquitetura 

é, semióticamente, uma “soma de partes”,32 se baseia no fato 

de que tanto a função dominante quanto as subordinadas são 

responsáveis pela geração de partes individuais em qualquer artefato 

arquitetônico.

Existe uma conexão bastante intrincada entre os quatro 

horizontes, os quatro métodos através dos quais partes podem ser 

criadas, e os dois tipos de relações morfológicas. Por exemplo, se o 

horizonte histórico é dominante em um caso específico, algumas partes 

serão geradas de uma maneira que se refere ao desenvolvimento 

prévio daquele artefato, isto é, empregando o modo analógico 

presente nos métodos tipológico e mimético. O mesmo é válido para 

a organização das partes; elas seguirão a relação morfológica que 

melhor materialize o propósito histórico e que, além disso, contemple 

os demais horizontes. Os outros horizontes estarão sempre presentes, 

gerando outras partes e influenciando a organização do todo.

Relações funcionais podem sempre ser reduzidas a relações 

morfológicas. Seria bastante difícil descrever qualquer edifício 

apenas em termos de suas relações funcionais, sem mencionar sua 

morfologia. Na próxima secção, a apresentação dos tipos básicos de 

relações morfológicas será combinado com uma análise de exemplos 

para ilustrar a interconexão entre os tipos de relações estruturais.

4.2 Relações morfológicas

Relações morfológicas podem ser de duas espécies: 

topológicas e geométricas. Elas não são mútuamente exclusivas; de 

fato, é práticamente impossível encontrar um número significativo de 

exemplos nos quais somente uma das espécies de relações estruturais 

está presente. Podem haver casos de predominância quase total de um 

sobre o outro, mas o mais comum é encontrar ambos prevalecendo 

em níveis formais diferentes.

4.3 Princípios topológicos de organização

Relações topológicas, ao contrário das geométricas, não se 

baseiam em em ângulos permanentes, distâncias ou áreas definidas. 

Elas se baseiam em esquemas como proximidade, separação, 

sucessão, fechamento (dentro, fora), e continuidade. No que se 
31. Mukarovsky, op. cit., p. 38.
32. Frascari, op. cit., p. 61.



refere à arquitetura, as duas relações topológicas mais importantes 

são proximidade e fechamento.	 Um objeto organizado  por 

proximidade é basicamente uma coleção de partes individuais 

relacionados por adjacência. A relação de proximidade é importante 

para o agrupamento de edifícios, sua organização interna,33 e na 

determinação das relações entre edifícios e a paisagem aberta 

circundante. Dependendo de como as partes são organizadas, o 

todo é visto como um grupo ou uma série34.

Uma característica básica das relações topológicas é a 

impossibilidade de sua sistematização. O fato de que a parte A se 

relaciona com a parte B da maneira X não permite que se deduza 

que a parte A’ se relaciona com a parte B’ da mesma maneira. O 

modo de interrelação entre as partes neste tipo de relação deriva 

fundamentalmente do problema sendo trabalhado, e só pode se 

repetir se nos defrontamos com o mesmo problema. Exemplos de 

edifícios cujas partes são organizadas por proximidade são a casa 

Winton, de Frank Gehry, na qual cada atividade é abrigada em 

um volume individualizado, (fig. 56), e a Villa de Adriano, na qual 

nenhum sistema global é perceptível, e o todo é na realidade uma 

soma de partes (fig. 57).

Na formação de grupos e séries, a distância entre elementos - 

sejam partes ou todos - é muito importante. A colocação de elementos 

a distâncias variáveis causará a formação de sub-grupos, separados 

por intervalos maiores. Se as distâncias excederem substancialmente 

o tamanho dos elementos, a coerência do grupo ou série será 

enfraquecida, e o todo só será percebido de muito longe. Conjuntos 

habitacionais modernistas ilustram bem este problema, pois os 

edifícios individuais são geralmente agrupados de tal maneira que 

não estão próximos o suficiente para assumir caráter de figura em 

relação ao fundo da paisagem, nem tão separados que possam ser 

lidos como figuras individuais.

Como casos particulares de proximidade temos: (i) 

interpenetração, criada quando dois elementos se sobrepõem; (ii) 

divisão, a subdivisão de uma forma préconcebida com a intenção 

estabeler sua  articulação; (iii) sucessão, a criação de séries com 

começo e fim bem definidos, e as vezes uma direção precisa; (iv) 

continuidade, a relação subjacente às séries que exibem uma certa 

fusão dos elementos.

A segunda relação topológica é a de fechamento - 

enclausuramento - a qual, em termos genéricos, significa a 

organização de partes por meio de uma borda. Historicamente, esta 

relação tem implicado a determinação de um espaço que é separado 

33. Por organização interna, entenda-se a 
distribuição de massas, espaços e o tratamento 
das paredes.
34. Se as distâncias forem regulares, a organiza-
ção passa a ser geométrica.

56. Frank Gehry, casa Winton, Wayzata, Minne-
sota, EUA, 1987. Planta.

57. Villa de Adriano, Tivoli, Itália, 117-38 d.C.



do seu entorno como um lugar especial, (fig. 58).

“O recinto (enclosure em inglês) pode ser 

considerado a primeira tentativa real do homem de 

tomar posse do ambiente, como exemplificado pelo 

temenos grego.”35 

Em dois projetos de Alvar Aalto, a sede da prefeitura de 

Sainatsalo (fig. 59) e a igreja e centro paroquial de Seinajöki (fig. 60), 

as massas edificadas foram organizadas de tal maneira que limitam 

e definem um espaço aberto que, em ambos os casos, tem raízes na 

tradição local e é relevante para a categoria de edifício ao qual se 

relaciona. A organização da prefeitura em torno de um pátio qualifica 

o espaço aberto por seu relativo afastamento da rua. Seu nível mais 

elevado também confere  a ele uma predominância hierárquica em 

relação ao espaço circundante. Na igreja, o pátio possibilita uma 

mudança de atmosfera, e atua como transição entre os domínios 

profano e sagrado. 

Além da borda contínua que define um espaço aberto 

ininterrupto, como nos casos anteriores, há também casos em que 

o espaço enclausurado contém objetos que se relacionam entre si 

por proximidade. Aqui também pode-se identificar duas espécies: 

uma em que a borda é habitável, outra em que em que é um muro. 

Exemplos do primeiro caso são o Convento Dominicano, em Media, 

(fig. 61) e o Churchill College, de Stirling e Gowan, (fig. 62). No 

segundo caso está o cemitério Brion-Vega, de Carlo Scarpa, (fig. 63) 

No convento, Kahn utiliza a borda circundante -- que contém as celas 

individuais -- como um elemento de controle que ordena a relação 

aparentemente casual entre os volumes situados no pátio. O bloco 

em “U” também introduz regularidade na composição, e atua como 

um referencial - ou pano de fundo - para os volumes especiais. No 

cemitério, a borda define um espaço - quase um cenário - para a 

interrelação entre os pavilhões que compõem o projeto. A existência 

da borda também delimita a área de influência das partes individuais, 

restringindo-a à área enclausurada. Além disso, a borda circundante 

pode ser vista como um fundo contra o qual as figuras dos pavilhões 

pode ser percebida.

Há ainda a possibilidade de se ter bordas habitáveis 

semifechadas, com ou sem objetos no seu interior, o que determina 

uma maior permeabilidade do espaço definido pela borda, e 

consequentemente uma maior facilidade de relação com o entorno, 

(figs. 64, 65, 66)
35. Norberg-Schulz, C., Existence, Space and 
Architecture,  Nova York: Praeger, 1971, p. 42. 

58. Acrópole, Atenas, século IV a.C.

59. Alvar Aalto, Prefeitura de Sainatsalo, Finlân-
dia, 1949. Planta.

60. Alvar Aalto, Igreja e Centro Paroquial, Seina-
joki, Finlândia, 1952. Planta Geral.



Já foi dito que um artista cria estruturas por meio de eventos.36 

Transposta para a arquitetura, esta idéia sugere que o arquiteto cria 

todos por meio de partes, e edifícios organizados topológicamente são 

os melhores exemplos desta afirmação. Uma breve análise da obra 

de Carlo Scarpa e Alvar Aalto pode ajudar a elaborar esta questão. 

Uma característica recorrente no trabalho de ambos arquitetos é a 

concepção do edifício como um objeto articulado, composto a partir 

de uma série de partes individuais as quais se relacionam de acordo 

com regras específicas. Esta sensibilidade ordenadora se baseia em 

duas categorias: discriminatio e convenientia.37

“Discriminatio se refere à atividade men

tal que não mais consiste em agrupar coisas mas, 

pelo contrário, em impor a investigação primária e 

fundamental da diferença. Convenientia se refere à 

adjacência de coisas diferentes, a tal ponto que elas 

assumem similaridades através de sua justaposição 

espacial.”38 

Em qualquer dos projetos principais de Carlo Scarpa pode-

se ver uma coleção de partes que se mantém  unidas por tensão. 

O todo tem uma qualidade episódica, isto é, as partes são tratadas 

como episódios no tempo, estabelecendo-se relações espaciais e 

temporais entre elas. No cemitério Brion-Vega (fig. 63), os pavilhões 

se relacionam entre si, tornando-se mais do que uma mera soma 

de partes, através da maneira com que se relacionam com a tumba 

principal, colocada no ponto em que os dois braços da composição 

em “L” se encontram, e orientada a 45 graus em relação a eles. Esse 

objeto chama atenção para si mas ao mesmo tempo, em virtude de 

sua posição obliqua, aponta para fora de si, em direção das outras 

partes da composição. Um tipo diferente de tensão existe no interior 

do edifício da Banca Popolare, também de Scarpa (fig. 67). Pode-

se ver em planta que um eixo de organização, paralelo à fachada 

principal, é indicado por uma série de pares de colunas e reforçado 

por um volume oval - que abriga um elevador - em um de seus 

extremos. Entretanto, essa direcionalidade é contrariada por gestos 

como a rotação de um dos pares de colunas e, ainda mais im

portante, pela presença de paredes que não sobem até o teto. Este 

último gesto faz com que cada piso tenha a aparência de uma planta 

livre, com a consequência de que as relações mais hierarquicamente 

importantes não são as que existem entre os espaços de trabalho e 

o eixo de circulação, mas sim aquelas entre os volumes que estão 

36. “O ato criativo que dá luz à mitos é exata-
mente o contrário daquele que tem como resulta-
do obras de arte. No caso da obra de arte, o pon-
to de partida é um grupo de objetos e eventos os 
quais são unificados pela criação estética através 
da revelação de uma estrutura comum. Os mitos 
viajam pelo mesmo caminho mas começam da 
outra extremidade. Eles usam uma estrutura para 
produzir o que é, em verdade, um objeto que con-
siste numa série de eventos (pois todos os mitos 
contam uma história). A arte procede desde um 
conjunto (objeto mais evento) até a descoberta de 
sua estrutura. O mito começa com uma estrutura 
por meio da qual constrói um conjunto (objeto 
mais evento),” Levi-Strauss, C., The Savage Mind, 
p. 26.
37. Foucault, M., The Order of Things, Nova York: 
Vintage Books, 1973, p. 18 ff.
38. Porphyrios, D., Sources of Modern Eclecticism, 
p. 3.

61. Louis Kahn, Convento das Irmãs Dominica-
nas, Media, PA, EUA, 1965-68.

62. James Stirling e James Gowan, Churchill Col-
lege, Cambridge, Inglaterra, 1958.

63. Carlo Scarpa, cemitério Brion-Vega, Treviso, 
Itália, 1970-72.



dentro e em volta dos espaços “abertos”: as caixas dos elevadores, 

a sala do pregão, a escadaria circular e o túnel elevado que liga o 

edifício novo a outro existente. Esta leitura também é amparada pelo 

fato de as paredes baixas terem a cor branca, enquanto os “eventos” 

- as partes principais - são pintadas em cores fortes.

O método de ordenamento é o mesmo, não importando a 

situação ou escala. Nos dois exemplos acima, as partes são criadas a 

partir da especifidade do problema e dos contextos interior e exterior. 

Outras funções se combinam às práticas - histórica, simbólica, 

estética, etc. - algumas até assumindo predominância. O resultado 

é uma série de partes altamente individualizadas que se relacionam 

sobre um fundo “neutro” como o espaço contido pelos limites pré-

estabelecidos do cemitério e do banco.

A essência da discussão acima também vale para a obra de 

Alvar Aalto. Sua biblioteca em Rovaniemi (fig. 68) também serviria 

para ilustrar a discussão levada a efeito no último parágrafo, pois 

mostra ainda mais claramente a individualidade de suas partes e a 

maneira aditiva pela qual o todo foi composto. Contudo, existem 

algumas diferenças significativas entre os duas abordagens do mesmo 

método de trabalho. Enquanto Scarpa sempre desenvolvia o espaço 

em volta de sua partes “objetificadas” (fig. 69), as vezes até alterando 

sua configuração em benefício da continuidade dos espaços entre 

elas, Aalto permitia o surgimento de descontinuidades nos pontos de 

encontro entre suas partes principais. 

“Espaços vazios e brechas súbitas circun

screvem os limites de cada região,dividindo o edifício 

em fragmentos sintáticos.”39 

Examinando a planta do Finlandia Hall de Aalto (fig. 70), vê-se 

uma repetição linear de escritórios e salas auxiliares, os dois teatros 

com suas malhas ordenadoras individuais, separados/reunidos 

pelos grandes saguões vazios, salpicados por colunas dispostas 

aparentemente ao acaso -- as quais criam “a aparência de uma 

região florestal pela qual se pode caminhar despreocupadamente”40  

- e populada por todos os tipos de contornos, objetos, fragmentos, 

partes, etc, como se esses grandes espaços tivessem de atuar como 

amortecedores que neutralizam a tensão entre geometrias diferentes 

ou malhas desencontradas. Enquanto a junção entre partes era 

celebrada por Scarpa através do seu hábito de preencher brechas 

entre elas utilizando algum mecanismo funcional ou espacial, Aalto 

enfatizava a autonomia de cada gesto compositivo e tentava manter 
39. Ibid., p. 2.
40. Ibid.

64. James Striling, Florey College, Oxford, Ingla-
terra, 1966-71.

65. Edson e Andréa Mahfuz, Paço Municipal de 
Osasco, SP, 1991. Três Edifícios situados em for-
ma de “U”. - Prefeitura, Câmara de Vereadores 
e Auditório - configurando um espaço aberto 
definido tridimensionalmente e afastados entre 
si o suficiente para garantir a permeabilidade do 
espaço, o que é reforçado pelo fato de o edifício 
maior ter o térreo livre.

66. Edson Mahfuz, Luiz Aydos, Sérgio Risso, 
Colônia de Férias da Associação dos Funcionári-
os do SESI, Porto Alegre, 1987. Duas séries de 
bangalôs dispostas em ângulo, mais uma casa 
existente transformada, definem um espaço semi-
fechado de convivência para os veranistas.



alguma coerência entre as partes somente por meio de adjacências 

espaciais.41 

Na maioria dos edifícios organizados topologicamente, dois 

aspectos se destacam: o cuidado com qual as partes são compostas, 

e o grau em que elas qualificam e tansformam o todo. “As partes são 

elementos de controle sobre o todo.”42 Partes hierarquicamente mais 

importantes se destacam de bases mais ou menos neutras, como o 

auditório se destaca do resto do edifício, no Finlandia Hall de Aalto 

(fig. 71), e as colunas superdimensionadas, a lareira, o volume 

cilíndrico do banheiro, e as molduras das janelas na casa Ottolenghi, 

de Carlo Scarpa (fig. 72).

Há ainda duas questões importantes relacionadas com 

organizações topológicas. A primeira é a questão da unidade, 

a segunda a do significado. Pode-se obter unidade em edifícios 

concebidos como coleções de partes de várias maneiras, e elas podem 

aparecer isoladas ou combinadas em qualquer caso; (i) pela criação 

de uma borda circundante, como no já mencionado projeto de Kahn 

para o Convento Dominicano de Media (fig. 61); (ii) pelo emprego de 

materiais similares para partes diferentes, como no cemitério Brion-

Vega, onde o concreto aparente é usado para as partes principais 

do complexo (fig. 73); (iii) por meio de um detalhamento análogo, 

como aparece no mesmo cemitério, onde o motivo do “ziggurat’, 

que é marca registrada de Scarpa, é empregado em todas as partes e 

escalas (fig. 73); (iv) pelo uso de algum elemento referencial - ‘datum’ 

- ao qual as outras partes se relacionem, como na fachada da Banca 

Popolare de Verona, onde a horizontalidade e regularidade da jane

la-fita superior dá coerência ao resto (fig. 74).

Os exemplos acima demostram que na busca de unidade 

formal, geralmente mais de um dos meios discutidos foi empregado. 

A falta de um sistema ordenador perceptível exige que, para que 

possam ser parte de um todo, as partes sejam análogas, isto é, sejam 

feitas do mesmo material, detalhadas de maneira similar, relacionadas 

proporcionalmente, possuam forma similar, etc. A necessidade 

daquele tipo de unidade pode ser enfatizada através de um exemplo 

negativo. No Centro Cultural de Wolfsburg, nenhuma das estratégias 

unificadoras está presente, cada parte segue sua lógica interna e é 

formalmente completamente diferente das demais. Por exemplo, o 

tratamento das superfícies verticais do auditório não tem nada em 

comum com a superfície vertical da ala de escritórios, embora sejam 

contíguas. O resultado é um edifício fragmentado que parece se 

tratar de dois edifícios diferentes coexistindo lado a lado (fig. 75).

A questão do significado se refere ao fato de que, para se enten

41. Porphyrios, cap. 1.
42. Frascari, M., The True and the Appearance, 
The Italian Facadism and Carlo Scarpa, em Daida-
los, dezembro/82, p. 40.

69. Carlo Scarpa, Biblioteca Masieri, Veneza, 
c.1970. Planta do segundo pavimento. Os três 
banhos privados criam uma zona de transição 
para os dormitórios e modificam o espaço do 
corredor. Os sanitários públicos, por outro lado, 
são abrigados em um volume triangular cuja for-
ma é o resultado da intenção de definir uma das 
bordas da sala de estudo.

68. Alvar Aalto, Biblioteca, Rovaniemi, Finlândia, 
1963-68.

67. Carlo Scarpa, Banca Popolare, Verona, Itália, 
1978-80. Planta do segundo pavimento.



der um edifício organizado topológicamente, não é suficiente analisar 

as partes constituintes; é necessário olhar além, para o programa, 

contexto e a relação tipológica envolvida. Relações tipológicas 

só podem ser sistematizadas caso se tornarem tipológicamente 

codificadas e, logo, parte da consciência coletiva. 

4.4 Princípios geométricos de organização

Relações geométricas podem ser definidas como esquemas 

de organização das partes de um todo em relação a um ponto, 

uma linha, a um sistema de coordenadas, ou a partir de um sólido 

elementar. 

Organizações relativas a um ponto são geralmente chamadas 

de centralização.43 Uma organização centralizada é uma composição 

estável e concentrada que consiste em um número de espaços 

secundários agrupados ao redor de um espaço central maior. Nesta 

categoria há três espécies de organização: centralização, pátio/ átrio 

e radial. Uma organização centralizada é aquela na qual há um 

espaço central dominante, e os que o circundam são subordinados a 

ele. Este espaço central e unificador é geralmente um círculo ou um 

dos polígonos regulares. O edifício da Assembléia de Dacca, de Louis 

Kahn (fig. 76) é um exemplo contemporâneo deste tipo de relação 

geométrica. O espaço central é a sala da assembléia propriamente 

dita, um polígono de dezesseis lados que é o centro de um octógono 

maior circundado por volumes quadrados, retangulares e circulares 

que abrigam escritórios, salões e uma mesquita, sendo todos eles 

subordinados formalmente ao espaço principal. Uma aplicação mais 

modesta, embora igualmente válida, do princípio de centralização 

aparece na casa Johnson, de Charles Moore (fig. 77). Aqui, uma 

zona de estar octogonal definida por colunas é o foco para o qual 

convergem todas as outras áreas.

Numa organização pátio/ átrio o espaço central é ainda 

importante como centro organizativo, mas não é predominante, 

sendo no máximo de igual importância em relação aos espaços que 

o circundam. Em algumas situações há uma equivalência, em outras 

os espaços da periferia são os mais importantes. A diferença óbvia 

entre um edifício com pátio e outro com átrio é que, no primeiro, 

o espaço central é aberto, (figs. 25, 53, 78, 79) e, no segundo, é 

sempre coberto, (figs. 33, 34, 80, 81).44 

Numa organização radial, existem alas que partem do núcleo 

central e definem espaços abertos entre elas, (fig. 82).

Uma linha pode ordenar partes em sucessão e dar-lhes uma 

direção. Até o começo do século XX a maioria dos edifícios eram 

43. A centralização tem desempenhado um papel 
importante através da história da arquitetura, es-
pecialmente durante o Renascimento, quando es-
paços centralizados eram considerados simbolos 
cósmicos.
44. Essa cobertura pode ser de vidro, como é 
comum, ou até envolver vários andares sobre o 
átrio, não permitindo a entrada de luz natural.

70. Alvar Aalto, Finlândia Hall, Helsinski, Finlân-
dia, 1962-75. Planta Principal.

71. Alvar Aalto, Finlândia Hall, Helsinski, Finlân-
dia, 1962-75. Vista desde o rio.

72. Carlo Scarpa, casa Ottolenghi, Bardolino, 
Itália, 1975-80. Planta.

73. Carlo Scarpa, cemitério de Brion-Vega, Tre-
viso, Itália, 1970-72. Vista Mostrando o Pavilhão 
de entrada, à esquerda, a tumba principal, e a 
tumba familiar, ao fundo.



organizados em torno de linhas de movimento chamadas eixos. A 

composição axial é talvez a maneira mais elementar de organizar 

formas e espaços em arquitetura. Um eixo é uma linha estabelecida 

entre dois pontos no espaço, em relação ao qual formas e espaços 

podem ser arranjadas de maneira regular ou irregular (fig. 83). O 

uso de um eixo geralmente implica uma direção de movimento sobre 

a qual nos movemos. Outra possibilidade de organização linear, que 

não utiliza uma linha de movimento interna, é a adoção de uma 

direção que é adotada como base para a organização das partes em 

sucessão45. Estas duas possibilidades indicam as duas alternativas 

básicas de organização de partes em relação a uma linha: espaços 

lineares e sequência de espaços. No primeiro caso, temos um único 

espaço organizado ao longo de uma linha de movimento, um eixo. 

Esta espécie de espaço tende a se desenvolver longitudinalmente, na 

direção do movimento, podendo configurar uma passagem, com os 

dois extremos abertos (fig. 84), ou ter começo e fim: exemplos típicos 

são as igrejas tradicionais, com o nartex em um extremo e o altar 

em outro, (fig. 44), embora hajam exemplos seculares da mesma 

situação com propósitos diferentes, (figs. 85, 86). No segundo caso, 

a sequência de espaços pode caracterizar um objeto contínuo (figs. 

87) ou uma progressão serial composta de elementos discretos a 

qual, potencialmente, poderia se estender indefinidamente, (figs. 89, 

90). Isto tudo pode acontecer no sentido horizontal, vertical, (fig. 91), 

ou até mesmo diagonal. Qualquer que seja o fundamento lógico 

para o uso de uma organização linear, ela é capaz de se adaptar à 

mudanças na topografia, (fig. 87), responder a um contexto específico 

(fig. 88), unir e organizar formas ao longo da sua extensão, servir 

como muro ou barreira que separa dois campos diferentes, circundar 

e enclausurar um campo espacial, etc.

Um sistema  de coordenadas tem como característica básica 

a repetição de determinadas direções e dimensões em todas sua 

extensão. As direções repetidas podem formar ângulos oblíquos, 

mas uma ordem geométrica só é possível pela repetição de ângulos 

que formam um sistema, tais como 15, 30, 45, 60 e 90 graus. O 

sistema de coordenadas mais comumente usado em arquitetura é o 

que emprega linhas paralelas em dois sentidos, formando ângulos 

retos entre elas. Este sistema é usualmente chamado de “grelha” ou 

“malha”. Embora uma grelha seja um sistema de linhas reguladoras 

em várias direções, nem todas tem de ser materializadas no objeto. 

O uso de grelhas em arquitetura deve levar em conta o fato de que as 

grelhas são conceitualmente isotrópicas, enquanto a arquitetura não 

o é, isto é, existem diferenças qualitativas entre a extensão horizontal e 
45. Essa linha não tem que ser sempre reta, po-
dendo ser também curva ou segmentada.

74. Carlo Scarpa, Banca Popolare, Verona, Itália, 
1978-80. Elevação Principal.

75. Alvar Aalto, Centro Cultural, Wolfsburg, Ale-
manha, 1958-63.

76. Louis Kahn, Assembléia Nacional, Bangla-
desh, 1962. Planta.



a vertical. Grelhas conceituais aparecem no Renascimento, no ensino 

de Durand, e são parte importante da arquitetura acadêmica, embora 

somente na teoria de Durand elas possuam a mesma importância que 

os eixos. Ficou para os arquitetos da primeira metade deste século 

dar realidade física ao que antes era apenas um elemento latente. 

Na obra de Le Corbusier, assim como na dos chamados racionalistas 

italianos, a grelha se tornou um esqueleto estrutural visível.46 Em

bora seja um continuum sem expressão, uma grelha pode servir de 

fundo para volumes inseridos nela, e espaços podem ser criados pela 

ênfase, omissão ou conexão de pontos do sistema de coordenadas.

Inversamente ao que acontece com edifícios organizados 

topológicamente, um edifício caracterizado por um esqueleto 

estrutural tridimensional pode ser entendido sem necessidade de 

referências a conceitos exteriores a ele. É suficiente entender o 

sistema e observar como é seguido ou como a obra se desvia dele.47 

Na Associação dos Moageiros de Ahmedabad, de Le Corbusier (fig. 

92), uma dialética opera entre dois sistemas antitéticos. O primeiro 

sistema é genérico e estrutural, no sentido em que não é distorcido 

pelas demandas do edifício específico e “pode ser imaginado ex

tendendo-se além dos limites de sua realização.”48 O segundo sistema 

é específico e não-estrutural,  e define os volumes que o programa 

requer. Em Ahmedabad, os volumes e espaços dentro da grelha são 

independentes dela, gerando um estado de tensão constante que 

permanece não resolvido. Na Casa del Fascio, de Giuseppe Terragni 

(fig. 93), a situação é bem diferente. A grelha controla todas as partes, 

como fica evidente pela maneira como as elevações são compostas. 

Todas as partes que compõem as elevações seguem as direções e a 

geometria da grelha. As quatro elevações se diferenciam pela maneira 

como se relacionam com a grelha, isto é, por quanto da grelha é 

permitido aparecer, pelo grau de relevo entre painel e moldura, etc. 

Neste caso não existe nenhuma tensão; o edifício é tão sereno e 

estático quanto um palazzo renascentista. Este exemplo mostra que 

outra maneira de conferir expressão a um sistema esqueletal consiste 

na sua modificação por combinação com outras relações com outras 

relações geométricas. No caso específico, um átrio atua como centro 

organizador (fig. 33), dando ao edifício um caráter centralizado.

O quarto princípio geométrico é o que subordina a 

organização das partes a uma forma externa elementar, como cubos, 

paralelepípedos, cilindros, prismas de base triangular, etc. (ver a 

próxima secção).

4.5 Composição aditiva e composição subtrativa

46. À medida que a grelha se torna visível, tor-
nando-se um objeto com materialidade, deixa de 
ser um elemento conceitual e se torna uma parte 
do edifício.
47. Entretanto, para que se tenha uma experiên-
cia arquitetônica total é necessário ir além da 
dimensão formal, incluindo na análise todos os 
horizontes funcionais que definem uma obra de 
arquitetura.
48. Maitland, B., “The Grid”, em Oppositions, 
15/16, p. 95.

77. MLTW/Charles Moore, casa Johnson, Sea 
Ranch, CA, EUA, 1965-71.

78. Steven Holl, Escola de Arquitetura, Un. of Mi-
nessota, Minneapolis, EUA, 1989.

79. Enrique Browne, casa Calvo-Caracola, San-
tiago, Chile, 1985-87. Vista da Maquete. O 
partido insere uma elipse sobre a diagonal de um 
terreno retangular. Parte do seu interior abriga o 
estar e jantar, enquanto o resto é espaço aberto 
privado. Os setores de serviço e privado ocupam 
o espaço entre a elipse e o limite do terreno.



A discussão do quarto princípio geométrico foi propositalmente 

breve porque esse princípio está diretamente relacionado com das 

duas estratégias básicas de projeto de edificações. Qualquer edifício 

considerado só pode ser definido como uma composição aditiva ou 

subtrativa; não há outra opção. Estas duas estratégias de projeto 

determinam dois partidos: um chamado de “partido compacto” e o 

outro de “partido decomposto”.

Uma composição subtrativa é a que se baseia, como ponto de 

partida, em um sólido “platônico”, uma das formas tridimensionais 

básicas, o qual sofre operações de subdivisão, subtrações e adições - 

as duas últimas devem ser de dimensões tais que não comprometam 

a integridade da forma básica (figs. 51, 94, 95, 96, 97). A adoção do 

partido compacto pode ser uma decisão soberana do arquiteto, pois 

as formas básicas tem grande potencial de absorção de conteúdos 

monumentais, pela facilidade de sua percepção, já que se destacam 

do seu contexto, principalmente quando são isentas. No entanto, 

muitas vezes as leis de uso do solo e as pressões imobiliárias levam 

o arquiteto a trabalhar de maneira subtrativa, a partir de um volume 

máximo de construção estabelecido por um plano diretor, (fig. 98). 

Composições subtrativas podem também, enquanto mantém sua 

compacidade exterior, abrigar no seu interior tanto espaços abertos 

quanto volumes menores organizados de maneira aditiva e/ou 

relacionados topologicamente com o volume principal.

Composições aditivas são agrupamentos de volumes claramente 

individualizados, que geram o chamado partido decomposto. Entre 

as razões que levariam um arquiteto a optar por esta estratégia 

compositiva estão: a necessidade de diminuir o impacto de um 

programa com área muito grande sobre o seu contexto, (fig. 99); a 

intenção de integrar o edifício com o espaço aberto circundante,(fig. 

100) ou com o contexto urbano, (fig. 101); ou ainda o propósito 

de manifestar no volume os diversos componentes do programa, 

(fig. 102). Composições aditivas podem ser regulares (fig. 76) ou 

irregulares, (fig. 56), sendo comuns casos cujas partes são resolvidas 

substrativamente, o que, significa “aproveitar a regularidade das 

partes para obter uma economia de meios - menores perímetros, 

estruturas regulares - enquanto se vale da flexibilidade que o outro 

sistema propõe.”49

4.6 Unidade

O emprego de relações geométricas não garante por si que 

exista unidade entre as partes de um edifício. Grelhas, edifícios 

lineares e ‘elementos referenciais’ servem para dar alguma unidade  
49. Corona Martinez, A., Ensayo sobre el proyec-
to, CP67 editorial, Buenos Aires: 1990, p. 33.

80. Richard Meier, Prefeitura, Haia, Holanda, 
1986.

81. Edson Mahfuz e Eduardo Gressler, Biblioteca 
Pública, Rio de Janeiro, 1984. Edificio concebido 
como analogia do espaço urbano tradicional: 
uma massa edificada na qual são escavados os 
espaços públicos que na biblioteca são átrios ao 
redor dos quais o edifício é organizado (os zenitais 
indicam suas posições).



a um grupo dispar de partes. Contudo, a única maneira de se 

obter unidade é por similaridade - analogia - entre as partes, seja 

em termos de material, detalhes, proporções ou forma.  Um todo é 

mais enfatizado, em relação às partes, quanto mais similares forem 

as partes que o constituem. No caso do cemitério Brion-Vega, o 

todo é enfatizado pelo uso recorrente do concreto aparente, e pela 

presença de detalhes típicamente “scarpianos” em todas as partes do 

complexo.50 Por outro lado, se as partes são totalmente diferentes, 

nem mesmo um sistema geométrico claro fará do objeto um todo. 

Ao invés disso, o edifício se parecerá com uma coleção de pequenas 

partes ou todos menores, como é o caso do Centro Cultural de 

Wolfsburg (fig. 75), no qual as diferenças formais que caracterizam as 

partes individuais são acentuadas por diferenças no tratamento das 

superfícies e da fenestração; o resultado é uma grande dificuldade 

para se perceber o objeto como um todo.

4.7 A complexidade dos artefatos arquitetônicos			 

		  Já foi dito aqui que muitos  podem ser vistos como 

combinações de relações geométricas e topológicas. Isto pode ser 

atribuído à complexidade potencial dos artefatos arquitetônico, o que 

é indicativo do fato de que participam em muitas situações diferentes 

ao mesmo tempo. Eles interagem com pessoas e com o meio ambiente 

em várias escalas, e existem significados diferentes associados a cada 

escala.51 Esta complexidade também exige arranjos formais que 

estabeleçam hierarquias, as quais, por sua vez, determinam partes 

primárias e secundárias. Como todas estruturas formais, artefatos 

arquitetônicos abrangem vários níveis,52 e cada um deles pode ser 

organizado seguindo um princípio diferente. Qualquer dos edifício 

projetados por Le Corbusier com base no esquema Dom-ino serve 

como ilustração desta afirmação, pois apresentam uma “planta livre” 

determinada por relações topológicas no interior de um sistema de 

coordenadas - uma grelha (fig. 49, 92, 94).53 

Seriam necessárias centenas de páginas com análises de 

exemplos para tentar identificar todas as possíveis combinações 

entre relações geométricas e topológicas em arquitetura. Entretanto, 

os benefícios de tais combinações podem ser vistos através de uns 

poucos exemplos. Combinações de princípios estruturadores de 

naturezas diferentes se justificam pela intenção de adaptar um artefato 

às várias situações e escalas com as quais está envolvido, resolvendo 

problemas práticos inerentes a essa situação, e possibilitando uma 

riqueza de significado muito maior. No seu projeto para o Centro da 

Comunidade Interamericana, Kahn faz exatamente isso ao estabelecer 

50. O mesmo vale para a Assembléia de Dacca, 
na qual o todo é enfatizado pela similaridade de 
formas, materiais e detalhamento das partes.
51. Como esssa escalas - ou níveis - são relativa-
mente independentes entre si, os significados as-
sociados a cada um tem diferentes ciclos de vida. 
Enquanto alguns podem se tornar obsoletos em 
um tempo curto, outros podem permanecer vig-
orosos pela duração da vida útil do edifício.
52. Norberg-Schulz, N., Intentions in Architecture, 
p. 150.
53. Um exemplo similar é Wingspread, residência 
projetada por F. L. Wright em Racine, Wisconsin, 
a qual possui uma planta geometricamente deter-
minada, com quatro alas projetadas de maneira 
topológica.

82. Frank Lloyd Wright, casa Johnson (“Wing-
spread”), Racine, WI, EUA, 1937.

83. William Kent, Holkham Hall, Norfolk, Inglat-
erra, 1734.

84. Giorgio Vasari, Galleria degli Uffizi, Florença, 
Itália, 1560.



uma relação topológica entre o salão de exposições - por proximidade, 

e angulado em relação ao resto - e a sequência de pavilhões 

idênticos organizados linearmente. Uma simples repetição de partes 

similares - no caso de um programa não repetitivo - acarretaria uma 

situação de desordem, já que uma informação incorreta seria dada 

ao observador. A introdução de um volume diferente no extremo da 

sequência de pavilhões trouxe ordem e significado ao conjunto. Neste 

caso uma parte topológicamente posicionada modifica e qualifica 

uma organização predominantemente geométrica, (fig. 103). Na casa 

Flagg (fig. 104) e no Palazzo Massimo (fig. 105), situaçoes simétricas 

são estabelecidas em certas porções de edifícios organizados de 

maneira predominantemente topológica, a fim de criar um ponto 

focal - no primeiro caso - e estabelecer uma hierarquia espacial.

Ao longo da discussão precedente havia uma questão implícita 

que agora deve ser trazida à tona: o efeito que o tratamento das 

partes pode ter sobre a configuração do todo. Podemos começar 

a tocar o problema pensando em maneiras diferentes de compor 

as partes principais dos três edifícios recém discutidos. Uma relação 

diferente entre o salão e os pavilhões no edifício de Kahn, uma 

solução assimétrica para a janela de Maybeck, ou um vestíbulo e 

pátio com outras características no Palazzo Massimo teriam criado 

objetos diferentes daqueles construídos e/ou projetados.

Esta discussão pode se tornar mais objetiva se concentrarmos 

o foco da análise sobre o desenvolvimento de um único projeto e 

suas alternativas, no caso o projeto para os Laboratórios Salk, de 

Louis Kahn - ao invés de analisarmos vários projetos de arquitetos 

diferentes. O objetivo será definir se a combinação de um mesmo 

todo conceitual - ou idéia ordenadora - com diferentes grupos de 

partes terá como resultado todos similares ou desiguais.

“O simples requerimento inicial de labo

ratórios com seus espaços de serviço se expandiu 

para um conceito que engloba jardins circundados 

por arcadas sobre as quais se colocam espaços para 

reunião e relaxamento, tudo combinado com espaços 

não específicos para a glória do ambiente como um 

todo.”54 

A idéia ordenadora do projeto consiste em salas de laboratório 

flanqueando um jardim. No lado de fora haveriam espaços de apoio 

contendo escadas e sanitários. No lado de dentro, voltados para o 

jardim, haveriam passagens e escritórios privados para os cientistas 

54. Kahn, L., citado em Ronner, H., Louis Kahn: 
Complete Works, Boulder: Westview Press, 1977,  
p. 144.

85. Etienne Louis Boulleé, biblioteca, 1780-90.

86. Morphosis, restaurante Mantilini`s, Los Ange-
les, EUA, 1986.

87. Afonso Eduardo Reidy, conjunto residencial 
Pedregulho, Rio de Janeiro, 1950.



(fig. 106).

O primeiro estudo seguindo esta idéia apresentava quatro 

blocos de laboratórios e dois jardins, uma duplicação do conceito 

original (fig. 107). A primeira versão desenvolvida mostra os 

escritórios como grupos de semi-círculos. Os grupos alternados de 

escritórios de ambos os lados do jardim são conectados por meio 

de salas de estudo de forma elíptica, elevadas como pontes sobre 

o espaço aberto (fig. 108). Esta decisão tem o efeito de privar o 

jardim de sua característica de espaço contínuo, pois divide-o em 

vários pedaços, alguns cobertos, outros não, tornando a vista para 

o exterior muito difícil, a não ser do extremo do jardim. Por causa da 

excessiva proximidade dos grupos de escritórios, eles se fundem em 

grupos maiores e perdem a importância a eles atribuída por Kahn no 

conceito inicial. Esta solução também acarreta uma introspecção dos 

edifícios em ambos os lados do jardim, pois este não é mais do que 

um espaço atravancado.

Outra solução (fig. 109), ainda com quatro laboratórios e 

dois jardins, mostra os jardins tornando-se um espaço descoberto, os 

escritórios mais afastados entre si, e alguns volumes, presumívelmente 

escritórios que parecem estar lutando para desvincular-se do bloco 

principal e tornar-se pavilhões no jardim.

Uma terceira solução (fig. 110) mostra um desenvolvimento 

adicional dos escritórios. Eles são agora pavilhões isentos sobre 

pórticos - loggias. O espaço do jardim ainda é estático a despeito 

de sua direcionalidade, e os escritórios se defrontam de maneira 

inexpressiva.

A solução final começou a nascer quando Kahn reconsiderou 

a duplicação do conceito básico.

“Duas mudanças principais derivadas de nossa 

colaboração:55 os dois jardins e os quatro blocos de 

laboratórios se tornaram um único jardim flanqueado 

por dois blocos de laboratórios. Eu entendi que dois 

jardins não se adequavam ao significado pretendido. 

Um jardim é melhor do que dois porque se torna um 

lugar em relação aos laboratórios e os escritórios. Dois 

jardins eram apenas uma conveniência. Mas um é 

realmente um lugar; podemos dar significado a ele e 

sentir lealdade por ele.”56 

A partir desse entendimento da força do jardim único, Kahn 

passou à definição dos escritórios pela adição de paredes anguladas 

55. A observação se refere à estreita colaboração 
acontecida entre Kahn e Jonas Salk nas fases ini-
ciais do projeto.
56. Kahn, L., citado em Ronner, H., Louis Kahn: 
Complete Works, p. 147.

88. Rafael Moneo, edifício Providência Espanhola, 
Sevilha, Espanha, 1982-87.

89. Louis Kahn, dormitório, Bryn Mawr College, 
Bryn Mawr, PA, EUA, 1960-65. Planta Principal.

90. Mario Botta, Banca del Gottardo, Lugano, 
Suíça, 1982-88.



que permitem vistas diretas do oceano. Com isso, o espaço do jardim 

se transformou dramáticamente, superando sua  condição estática 

ao infletir-se em direção da principal força ambiental do lugar, 

conectando o projeto com a paisagem, e finalmente constituindo um 

lugar real. Mas uma mudança adicional foi necessária para que a 

solução final emergisse em toda sua força. A planta publicada em 

muitas revistas como sendo a do edifício construído mostra o jardim 

ocupado por um composição de árvores organizadas ao longo do 

eixo longitudinal (fig. 111). Isso teria fragmentado mais uma vez o 

espaço do jardim. Foi somente depois de Kahn ter decidido eliminar 

as árvores e criar um pátio de pedra e água,57 ao invés de um jardim, 

que o espaço se tornou o que é, um lugar de tranquilidade que 

relaciona o artificial e o natural de uma maneira poética e poderosa 

(figs. 112, 113).

Este breve estudo de caso mostra que, caso Kahn tivesse 

adotado qualquer das outras soluções, o resultado seria bem 

diferente. O pátio poderia ter sido um jardim fragmentado sem 

nenhuma relação com o oceano, ou poderia ter sido um espaço 

estático que ofereceria uma vista casual do oceano do seu extremo. 

Se ocupado por árvores, o pátio teria um caráter bem diferente 

do que foi construído. Mesmo sem examinar as consequências de 

uma possível adoção de outros materiais, chega-se à conclusão de 

que todas as diferenças mencionadas acima seriam consequência 

da maneira pela qual as partes foram definidas por Kahn. Isto se 

torna ainda mais claro quando nos damos conta de que o mesmo 

partido - e o mesmo todo conceitual - foi preservado através de todo 

o processo de projeto.

 Adotar a noção de que o processo de composição 

arquitetônica vai das partes para o todo, tanto no plano conceitual 

quanto material, tem as seguintes consequências: (i) Permite a mútua 

influência do ideal e do circunstancial; reconhece que a arquitetura 

deve combinar o arquetípico e o contingente se quiser realmente 

criar lugares para a habitação humana.58  (ii) Significa a união do 

projeto e da construção em uma unicidade indivisível, o que leva 

à autenticidade indispensável de qualquer solução arquitetônica 

de qualidade. (iii) Propõe uma visão da arquitetura como forma de 

conhecimento que é obtido através do processo de realizá-la, tanto 

no sentido de composição/ construção quanto no de apreciação/ 

construção. 57. Alegadamente após consultar o arquiteto 
mexicano Luis Barragán.
58. Habitar significa usar um espaço física e men-
talmente, e também  viver no presente enquanto 
nos lembramos do passado. Um lugar é uma parte 
do ambiente que permite que isto tudo aconteça.

91. Frank Lloyd Wright, Price Tower, Oklahoma, 
EUA, 1953-56.

92. Le Corbusier, Associação dos Moageiros, 
Ahmedab, India, 1954. Vista da fachada princi-
pal.

93. Giuseppe Terragni, Casa del Fascio, Como, 
Italia, 1932-36. Vista da fachada principal.



94. Le Corbusier, Associação dos Moageiros, 
Ahmedabad, India, 1954. Vista da fachada prin-
cipal.

95. Rem Koolhaas, Instituto de Arquitetura, Rot-
terdam, 1988. Foto da maquete.

96. Helio Piñon e Albert Viaplana, Centro de As-
sistência Primária, Sant Hipolit de Voltregá, Barce-
lona, Espanha, 1984-86. Planta Baixa.

97. Josep Llinás, Escola de Engenharia, UPC, Bar-
celona, Espanha, 1987-90.

98. Edson e Andréa Mahfuz, Tribunal de Contas, 
Rio de Janeiro, 1988. O edifício preenche prati-
camente todo o paralelepípedo do volume máxi-
mo de construção permitido. A diferença permitiu 
escavar-se o volume, ondulando a fachada. Os 
dois elementos ortogonais chegam até o limite e 
marcam a entrada, a Procuradoria e o setor da 
Presidência.

99. Edward Jones e Michael Kirkland, Prefeitura 
de Mississauga, Canadá, 1982-88.

100. Luis Bravo e Albert Blanch, Escola Se-
cundária, Caldes de Montbui, Barcelona, Espan-
ha, 1986-88. Planta térrea.

101. Helio Piñon e Albert Viaplana, ampliação da Es-
cola Naval, Barcelona, Espanha, 1983. Planta geral e 
Perspectiva. A intenção de valorizar o edifício existente, 
não ocultando-o atrás da adição, se realiza pela divisão 
do volume em dois blocos (através dos quais se pode 
vê-lo), pela angulação das paredes laterais (que deixam 
os cantos à mostra) e pela angulação da cobertura em 
direção à velha sede. Além disso, a fachada principal 
assume o ângulo da avenida em frente.

102. Walter Gropius, Bauhaus, Dessau,                
Alemanha, 1925-26.



103. Louis Kahn, Interama, Flórida, 1964-67.

104. Bernard Maybeck, casa Flagg, Berkeley, CA, 
EUA, 1912.

105. Baldassare Peruzzi, Palácio Massimo, Roma, 
1532-36.

106. Louis Kahn, Laboratórios Salk, La Jolla, CA, 
EUA, 1959-65. Croquis do conceito básico.

107. Louis Kahn, Laboratórios Salk, La Jolla, CA, 
EUA, 1959-65. Croquis do primeiro estudo.

108. Louis Kahn, Laboratórios Salk, La Jolla, CA, 
EUA, 1959065. Primeira versão desenvolvida.

109. Louis Kahn, Laboratórios Salk, La Jolla, CA, 
EUA, 1959065. Segunda Versão.

110. Louis Kahn, Laboratórios Salk, La Jolla, CA, 
EUA, 1959065. Terceira Versão.

111. Louis Kahn, Laboratórios Salk, La Jolla, CA, 
EUA, 1959065. Penúltima Versão.



112. Louis Kahn, Laboratórios Salk, La Jolla, CA, 
EUA, 1959065. Penúltima Versão.

113. Louis Kahn, Laboratórios Salk, La Jolla, CA, 
EUA, 1959-65. Vista do Pátio em direção oo 
acesso.
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